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Resumo
A presente dissertação visa avaliar a viabilidade económica e legal da implementação de um
sistema de autoconsumo fotovoltaico associado a uma central de cogeração, com intuito de ali-
mentar os seus serviços auxiliares. A realização desta avaliação exigiu compreender os conceitos
e tecnologias associadas à energia solar fotovoltaica e à cogeração, bem como o enquadramento
legal que a nível nacional tutela estes dois tipos de produção elétrica.
A cogeração apresenta por si só vantagens consideráveis face à produção elétrica tradicional
efetuada por grandes centrais termoelétricas localizadas, por norma, em grandes centros eletro-
produtores. No entanto, as potencialidades deste tipo de sistemas podem ser maximizadas com
a coexistência dos mesmos em conjunto com a produção de energia elétrica através de painéis
solares fotovoltaicos. Assim, a energia produzida pela cogeração destinada ao consumo dos ser-
viços auxiliares poderá, então, ser injetada na rede e podendo os referidos consumos ser total ou
parcialmente alimentados através da energia proveniente do Sol.
A análise do enquadramento legal incide especialmente sobre o DL n.o 153/2014, referente
à produção distribuída (pequena produção e em autoconsumo), e o DL n.o 68-A/2015, alusivo à
produção de energia por unidades de cogeração. Através da referida análise foi possível compre-
ender que a legislação não é clara em relação à solução pretendida. No entanto, o DL n.o 153/2014
permite a implementação do sistema fotovoltaico (como UPAC) na instalação de utilização asso-
ciada à central de cogeração, sendo assim possível concluir que não existem impedimentos legais
que condicionem a implementação desta solução. Acerca da solução estudada importa salientar
que a mesma, além de não acarretar quaisquer impactos ambientais a nível local, apresenta ainda
potencial para incrementar o aproveitamento da energia elétrica produzida em cogeração.
Após a realização do enquadramento legal restava fazer a avaliação técnica e económica da
solução pretendida. Esta componente prática da dissertação analisou duas centrais de cogeração
com intuito de perceber se haveria espaço para implementar o sistema fotovoltaico, qual o valor
irradiação incidente no local, o custo de investimento, a remuneração que daí pode advir e o tempo
de payback do sistema solar fotovoltaico.
A obtenção dos valores de investimento, remuneração e payback encontra-se sobretudo de-
pendente da potência instalada do sistema. A determinação deste valor de potência a instalar foi
feita através de uma ferramenta Excel desenvolvida para esse fim. O critério para a otimização da
potência instalada é o tempo de payback, ou seja, quanto menor é o seu valor mais rapidamente se
recupera o investimento realizado. Os dados mais complexos utilizados são relativos à irradiação
global incidente em cada hora para o dia médio do mês, bem como a energia consumida pelos
serviços auxiliares no mesmo intervalo de tempo.
A realização destes dois últimos estudos permitiu concluir que esta solução é viável, tendo
inclusivamente um "tempo de recuperação do investimento" relativamente curto.
Palavras-Chave: Energia Solar Fotovoltaica, Radiação Solar, Cogeração, Autoconsumo, Uni-
dade de Produção para Autoconsumo, Remuneração, Payback, Viabilidade.
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Abstract
The present dissertation aims to assess the economic and legal viability of implementing a
photovoltaic (PV) self-consumption system associated with a cogeneration plant, in order to feed
its auxiliary services. To perform this assessment, it is required to understand the concepts and
technologies associated with solar photovoltaic and cogeneration, as well as the legal framework
that regulates this two types of electricity production.
Cogeneration presents itself with considerable advantages over traditional electricity produc-
tion effected by localized thermoelectric plants, normally in large power plants centers. However,
the potential of this type of systems can be maximized in conjunction with the production of
electricity through photovoltaic solar panels. Therefore, the energy produced by cogeneration for
consumption of auxiliary services may then be injected into the grid, and that consumption may
be fully or partially powered by energy from the sun.
The analysis of the legal framework focuses especially on the Decree-Law #153/2014, related
to distributed generation (small production and self-consumption), and the DL #68-A/2015, allu-
ding to the production of energy by units of cogeneration. Through this analysis it was possible to
understand that the law is unclear relatively to the desired solution. However, the DL #153/2014
allows the implementation of a PV system (as UPAC, Unity of Production for Self-Consumption)
in the installation associated with the cogeneration, therefore it is possible to conclude that there
are no legal impediments that constrain the implementation of this solution. About the studied so-
lution is also important to note that the same besides not cause any environmental impacts locally,
still has the potential to increase the use of electricity from cogeneration.
After the completion of the legal framework was left to do the technical and economic asses-
sment of the desired solution. This practical part of the dissertation examined two cogeneration
plants in order to understand if there would be room to implement the photovoltaic system, what
is the value of global incident radiation in each local, the cost of investment, the remuneration that
there may come and payback time of the PV solar system.
Obtaining investment values, compensation and payback is mainly dependent of the installed
capacity of the system. The choice of the power value to be installed was determined using an
Excel tool developed for this purpose. The principle for optimization of the power installed was
the payback time, in other words, the lower the value the quicker the investment will be recovered.
The more complex data used was the global incident radiation for every hour for the average day
of each month, as well as the energy consumed by auxiliary services in the same time interval.
Concluded these last two studies, it was possible to understand that this solution is viable, and
the time to recover the investment is relatively short.
Keywords: Photovoltaic Solar Energy, Solar Radiation, Cogeneration, Self-consumption, Unity
of Production for Self-Consumption, Remuneration, Payback, Viability.
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Capítulo 1
Introdução
1.1 Contextualização
O desenvolvimento da humanidade fez com que os níveis de poluição fossem drasticamente
incrementados, nomeadamente através da queima de combustíveis fósseis necessária para a pro-
dução de energia elétrica. Tornou-se empírico o estudo e desenvolvimento de tecnologias capazes
de produzir essa energia da forma mais eficiente possível e principalmente tendo como base os
recursos renováveis, tais como a energia solar, eólica, hídrica, geotérmica, biomassa, oceânica, e
gás proveniente de estações de tratamento de águas residuais.[1, 2]
O excessivo e continuo crescimento da poluição vai aos poucos destruindo o meio-ambiente,
através do aumento da temperatura média da atmosfera terrestre e dos oceanos, fenómeno a que
se dá o nome de aquecimento global. A queima de combustíveis fósseis, já referida no parágrafo
anterior, aliada à destruição de grandes áreas de floresta e vegetação amplifica esse efeito. Um
pouco por todo o mundo têm vindo a ser tomadas medidas para combater este problema. A União
Europeia estabeleceu metas a cumprir até 2020, resumidas em três pontos [3, 4]:
• Reduzir 20% a emissão de gases com efeito de estufa;
• Reduzir 20% o consumo de energia primária;
• Aumentar 20% a produção de energia de origem renovável.
A cogeração, embora seja normalmente alimentada a partir de combustíveis fósseis, é consi-
deravelmente mais eficiente que outras tecnologias de produção de energia térmica e elétrica. A
aposta numa tecnologia como esta afetaria positivamente os dois primeiros pontos acima apre-
sentados. Caso utilizasse uma fonte primária renovável, como o biogás, conseguiria influenciar
também positivamente o último ponto. [3]
A energia solar já "alimenta" a vida neste planeta há milhões de anos, o seu aproveitamento não
polui o ambiente e é uma fonte de energia praticamente inesgotável. A utilização desta tecnologia
em detrimento daquelas que utilizam fontes não renováveis é uma mais-valia para o planeta. [5]
1
2 Introdução
A presente dissertação pretende estudar a viabilidade económica, técnica e legal de um sistema
fotovoltaico aplicado a uma central de cogeração para alimentação dos seus serviços auxiliares.
Agregando as mais valias destas duas tecnologias, a ideia que se retira é que se pretende ir ao
encontro das intenções da União Europeia.
1.2 Motivação
O processo de produção de energia térmica e elétrica por parte de uma central de cogeração
exige naturalmente o consumo de uma determinada quantidade de energia primária, energia essa
que tem um custo associado. Enquanto a unidade de cogeração se encontra em funcionamento
exporta energia para rede e alimenta os seus próprios serviços auxiliares, o que faz com que nem
toda a produção seja colocada na rede (desprezando as perdas no transporte). [6]
Se a energia consumida pelos serviços auxiliares fosse originada a partir de outra tecnologia
cujo recurso energético primário fosse de menor custo, toda a produção da cogeração poderia ser
vendida de forma rentável e eficiente. Para esse fim poderá ser utilizado um sistema fotovoltaico,
cuja energia primária não tem um custo de aquisição associado. Esta solução seria inclusivamente
boa para o meio-ambiente, uma vez que a nova energia referida é de origem renovável, reduzindo
assim o consumo de combustíveis fósseis.
1.3 Objetivos
Esta dissertação pretende realizar a avaliação legal, técnica e económica da viabilidade da
instalação de um sistema fotovoltaico para alimentação dos serviços auxiliares de uma central de
cogeração. O cumprimento dessa avaliação está dependente da realização dos seguintes procedi-
mentos:
• Compreender os conceitos associados à energia solar;
• Conhecer as tecnologias para produção de eletricidade a partir da energia solar;
• Entender o funcionamento de uma central de cogeração;
• Estudar o enquadramento legal da pequena produção e da produção por cogeração, de forma
a perceber qual a viabilidade legal do projeto;
• Avaliar o recurso solar e o espaço existente no local onde se pretende efetuar a instalação
do sistema fotovoltaico;
• Dimensionar o sistema de forma a que este seja capaz de alimentar os serviços auxiliares da
cogeração;
• Estimar o rendimento e os custos associados ao investimento, permitindo assim perceber a
viabilidade económica do projeto.
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1.4 Caso de estudo
O caso de estudo consiste em duas centrais de cogeração e respetivas instalações de utilização
associadas, para as quais se pretende estudar a viabilidade de um sistema fotovoltaico. Como já foi
dito, este terá o intuito de alimentar os serviços auxiliares de cada uma. Tal estudo será realizado
no capítulo 5.
A dissertação desenvolvida tem como base um contrato para realização da mesma em ambiente
empresarial, estabelecido entre o mestrando e a CapWatt-BrainPower SA. Relativamente à referida
empresa, a mesma forneceu os dados de duas centrais de cogeração reais, designadas doravante
por "caso de estudo A" e "caso de estudo B". Os dados são nomeadamente a sua localização, valor
médio horário e mensal da potência consumida pelos serviços auxiliares e ainda o preço de venda
à rede da energia produzida pela cogeração.
Os dados de radiação solar utilizados para cálculo da produção do sistema fotovoltaico foram
obtidas com o auxilio do software PVGIS, disponibilizado online pela Comissão Europeia.
1.5 Estrutura da dissertação
A presente dissertação, além da introdução, é ainda constituída por outros 5 capítulos.
No capítulo 1 procede-se à realização de um breve enquadramento do tema dissertação, enun-
ciando os objetivos e motivações que levaram à sua realização. Efetua-se ainda uma breve intro-
dução aos casos de estudo.
No capítulo 2 é apresentado o estado da arte da energia solar, com especial incidência na
energia solar fotovoltaica. Incluindo ainda uma análise da sua importância em Portugal e no resto
mundo.
No capítulo 3 é elaborado o estado da arte da cogeração, sendo apresentadas as diversas tec-
nologias associadas a este tipo de produção. Neste capítulo é ainda realizado um breve enquadra-
mento nacional e internacional da cogeração.
No capítulo 4 procede-se à realização do enquadramento legal da atividade de produção distri-
buída (pequena produção e em autoconsumo) e cogeração em Portugal. Prestando especial atenção
aos Decretos-Lei no 153/2014 e n.o 68-A/2015.
No capítulo 5 é realizado o estudo de viabilidade técnica e económica dos casos A e B. Tal
implica a determinação da potência fotovoltaica a instalar, calculo da energia produzida, respetiva
remuneração associada e tempo de payback. Em ambos os casos este procedimento é realizado
para diferentes condições inicias, através de uma ferramenta Excel desenvolvida para esse fim.
No capítulo número 6 apresentam-se as conclusões retiradas desta dissertação e se indicam
trabalhos futuros passiveis de serem realizados no seu âmbito.
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Capítulo 2
Energia Solar Fotovoltaica
A energia proveniente do Sol permite a existência de vida na Terra, aquecendo-a e iluminando-
a. O Sol tem ainda uma estimativa de tempo de vida de aproximadamente 5 mil milhões de anos,
tornando-o um recurso quase inesgotável quando comparado com o tempo de existência do ser
humano no planeta. Estes factos fazem com que seja praticamente impensável não fazer um
melhor aproveitamento da energia que este nos fornece. [5]
Com o desenvolvimento da humanidade os níveis de poluição foram drasticamente incremen-
tados, nomeadamente através da queima de combustíveis fósseis necessária à produção de energia
elétrica. Tornou-se fundamental o estudo e desenvolvimento de tecnologias capazes de produzir
essa energia tendo como base em recursos renováveis, tais como a energia solar, eólica, hídrica,
geotérmica, biomassa, oceânica, e gás proveniente de estações de tratamento de águas residuais.
[1, 2]
A energia solar é essencialmente dividida em duas categorias, que caraterizam a utilização que
é dada a essa energia, sendo elas:
• Energia solar fotovoltaica;
• Energia solar térmica;
2.1 Generalidades - Energia Solar
2.1.1 Radiação Solar
A radiação solar é essencial para a vida na Terra, sendo resultado da energia libertada durante
processo de fusão que transforma os núcleos de hidrogénio em núcleos de hélio e propaga-se a uma
velocidade aproximada de 300000 km/s, demorando cerca de 8 minutos até atingir o planeta. A
radiação que atinge a superfície terrestre tem uma potência de aproximadamente 1 kW/m2, ou seja,
uma energia de 1×1018 kWh/ano, o que seria mais que suficiente para suprimir as necessidades
energéticas de todo o mundo. [7, 8]
Antes de avançar mais neste conceito convém esclarecer que a radiação solar (podendo ser
designada também por irradiância solar) refere-se à potência emitida pelo Sol e é expressa em
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W/m2. A irradiação solar refere-se a essa potência por unidade de tempo, ou seja, representa a
energia emitida pelo Sol e é expressa em Wh/m2.
Voltando ao conceito de radiação solar, esta pode encontrar obstáculos à sua passagem levando
a que fique sujeita a fenómenos de difusão e reflexão. Tal fenómeno leva à distinção entre os vários
tipos de radiação, ficando assim dividida em [9, 10]:
• Radiação direta – aquela que atinge a superfície terrestre diretamente, sem reflexões. As
condições atmosféricas, nomeadamente nebulosidade, fazem com que esta possa variar bas-
tante ao longo dia;
• Radiação difusa – aquela que é desviada pelos constituintes da atmosfera tais como nuvens,
poeiras e vapor de água, o que leva assim à sua dispersão;
• Radiação refletida no albedo – procedente da reflexão do solo e objetos circundantes, fre-
quentemente integrada na radiação difusa.
Figura 2.1: Componentes da radiação solar. [10]
A soma da radiação direta com a difusa dá origem à radiação global. Estes termos são natu-
ralmente aplicados da mesma forma ao conceito de irradiação.
2.1.2 Medição da Irradiância
A irradiância solar varia ao longo do dia, podendo chegar a cerca de 1 kW/m2 no decorrer
do mesmo, sendo nula durante a noite. Ela varia consideravelmente dependendo das condições
meteorológicas no momento em que é feita a medição e do local. Essa variação torna importante,
e por vezes necessária, a medição da irradiância aquando do projeto de um sistema que tenha
como fonte de energia a irradiação proveniente do Sol. Só assim se poderá avaliar o potencial da
instalação e fazer um correto dimensionamento dos equipamentos. Apresentam-se em seguida os
equipamentos desenvolvidos para mediação da irradiância a nível local [7, 11].
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O pireliómetro (figura 2.2) foi concebido para medir a radiação solar direta :
Figura 2.2: Pireliómetro. [9]
O piranómetro (figura 2.3) é capaz de medir a soma dos dois tipos de radiação, direta ou difusa,
ou seja, permite medir a radiação solar global:
Figura 2.3: Piranómetro. [11]
O piranómetro com disco de sombra (figura 2.4) permite medir a radiação solar difusa:
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Figura 2.4: Piranómetro com disco de sombra.[9]
Quando o local em análise não tem este tipo de aparelhos instalados, fazendo com que não
exista um histórico de valores radiação nessa localização, podem consultar-se plataformas on-
line com informações relativas irradiância incidente nesses locais. Nesta dissertação foi utilizado
preferencialmente o software Photovoltaic Geographical Information System (PVGIS), disponi-
bilizado pela Comissão Europeia. Esta plataforma contem dados relativos à irradiação solar na
Europa, África e Ásia, obtidos através de satélites meteorológicos de primeira (MFG) e segunda
(MSG) geração. [12]
Com o auxilio dos equipamentos que medem e/ou permitem estipular o nível de radiação solar
é possível desenvolver mapas de irradiação, tais como o apresentado na figura 2.5:
Figura 2.5: Irradiação global horizontal. [13]
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2.1.3 Ângulo de incidência solar
O ângulo de incidência da radiação é essencial para que se consiga fazer um maior aproveita-
mento da energia solar, para tal é necessário saber em que posição se devem colocar os coletores
solares térmicos ou os painéis solares fotovoltaicos, o que por sua vez, implica conhecer a posição
do Sol face ao local da instalação:
Figura 2.6: Posição do Sol relativamente à Terra. [14]
No esquema apresentado na figura 2.6 observa-se a posição do Sol em relação à Terra, sendo
esta determinada com base na sua altura (elevação solar) e ângulo de azimute. A elevação solar
representa o ângulo entre o plano horizontal e a irradiação direta nesse mesmo plano. O azimute
solar é definido como sendo o ângulo formado entre a projeção da linha Sol-Terra sobre a hori-
zontal e a direção Sul, considera-se que o azimute toma valores positivos para Oeste e valores
negativos para Este. O zénite é representado perpendicularmente sobre o plano horizontal e cor-
responde à subtração a 90o de φ relativamente a Norte (φ representa a latitude em graus) . Como
dito inicialmente, a inclinação e orientação dos painéis, ou coletores, solares são essenciais para
que se possa tirar um maior rendimento dos mesmos. Na figura 2.7 apresentam-se dados relativos
à posição que o painel deve tomar:
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Figura 2.7: Inclinação e orientação do painel solar face à posição do Sol. Adaptado de [8].
Na figura 2.7, encontram-se representados de forma simples os seguintes ângulos [9]:
• ψ – Azimute solar;
• γs – Ângulo de elevação solar;
• αc – Azimute do painel solar;
• β – Inclinação do painel solar.
A quantidade de luz solar que incide diretamente sobre o equipamento é máxima quando a po-
sição do Sol é perpendicular à sua superfície, isto acontece porque a irradiação percorre o percurso
mais curto através da atmosfera, diminuindo assim a sua difusão e/ou reflexão. O ângulo de inci-
dência da radiação solar vai variando ao longo do dia, uma vez que Sol nasce aproximadamente
a Este e se põe a Oeste. No decorrer de um ano, a distância ao Sol varia, o que faz com que a
sua altura, face ao plano horizontal, se altere, dando assim origem às estações do ano. No caso do
Hemisfério Norte a orientação dos painéis solares deve ser feita para Sul e a sua inclinação deve
variar consoante a estação de ano, o que se pode ver na figura 2.8 [9, 14, 15, 16]:
Figura 2.8: Orientação dos painéis solares feita para Sul, sendo a sua inclinação ideal varia com a
estação de ano.[14]
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É relevante saber o valor da irradiação solar que poderá incidir nos equipamentos que se des-
tinam à produção de energia a partir da luz solar. Será então analisado qual o comportamento da
irradiação solar ao longo do tempo (ano, dia, hora) e em função dos ângulos que a definem. No
anexo A é realizada essa análise, para o plano horizontal e posteriormente avançar-se-á para um
plano inclinado. [9]
2.1.3.1 Inclinação ótima do painel
A inclinação do painel tem influência no valor da irradiação que nele incide. Afirmação que
pode ser verificada recorrendo às figuras do anexo D. Destas retira-se que em Portugal o valor
do somatório da irradiação global anual varia desde pouco menos de 1400 kWh/m2 até 2000
kWh/m2, isto para o caso de um sistema fotovoltaico em que os seus módulos solares são montados
horizontalmente. E, quando os painéis solares fotovoltaicos estão inclinados, para que incida
sobre eles a maior quantidade de radiação solar possível, a chamada inclinação ótima, o somatório
referido aumenta para valores de pelo menos 1600 kWh/m2 até valores que podem ser superiores
a 2100 kWh/m2. [9]
A inclinação ótima do coletor solar (βotm) é calculada para cada dia do ano, sendo dada em
função da latitude (φ ) e a declinação (δ ) [9]:
βotm = φ −δ (2.1)
A figura 2.9 apresenta um gráfico, em que é tomada como exemplo uma latitude de 42o e
os meses de julho e dezembro, nele poderá ver-se como varia a média ao longo de um ano da
irradiação global diária (kWh/m2) em função da inclinação do painel:
Figura 2.9: Variação da média anual de irradiação global diária nos meses de julho e dezembro,
em função da inclinação do painel. [9]
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2.1.4 Energia solar térmica
A energia solar térmica é uma das formas mais comuns de aproveitar a radiação proveniente
do Sol, utilizando-a para fazer o aquecimento de água. Esta é uma alternativa a outros sistemas de
aquecimento, como os esquentadores, que utilizem fontes de energia não renováveis, normalmente
o gás.
De acordo com o Decreto-Lei n.o 118/2013, de 20 de agosto de 2015, republicado no DL
n.o 251/2015, de 25 de novembro de 2015, um sistema solar térmico é definido como sendo um
conjunto de equipamentos que permitem absorção de radiação solar através de um coletor, que
posteriormente transfere essa energia a um fluído interligado a um sistema de acumulação, o que
torna possível o aumento da temperatura da água neste armazenada. A água aquecida pelos sis-
temas solares térmicos pode ser utilizada como água quente sanitária, auxiliar ao aquecimento
central, aplicações industriais e pode ainda ajudar no aquecimento e manutenção da tempera-
tura em piscinas. Ainda no âmbito da republicação acima referida, com o intuito de melhorar a
eficiência energética dos edifícios novos, é obrigatória a instalação destes equipamentos para o
aquecimento de águas sanitárias, sempre que haja exposição solar adequada e de acordo com as
regras aplicáveis [17].
Existem três tipos de tecnologias englobadas no conceito da utilização da radiação solar para
aquecimento de água, energia solar termodinâmica, térmica com sistema de termossifão e térmica
com circulação forçada. Todas as tecnologias têm várias vantagens associadas.
2.1.4.1 Sistema de energia solar termodinâmico
Com base no princípio de Carnot, nomeadamente no princípio de refrigeração por compressão,
foi desenvolvido o sistema solar termodinâmico, constituído essencialmente por um painel solar
e uma bomba de calor. O painel começa por absorver a radiação que o atinge, o que faz com
que o fluído (que circula entre o painel e compressor da bomba de calor à temperatura de -20oC)
comece a aquecer até atingir o estado gasoso. Ao chegar ao compressor o gás sofre um aumento
de pressão e consequentemente a sua temperatura também se torna maior, é no condensador que
se dá o aquecimento da água pois a energia do gás é transferida para esta. Para concluir o ciclo,
o gás passa por uma válvula de expansão para que assim possa retornar a um estado idêntico ao
inicial. [7, 18]
Relativamente ao fluído acima referido, este consiste em água à qual é adicionado glicol (an-
ticongelante), fazendo com que o seu ponto de solidificação baixe e a sua temperatura de ebulição
aumente. À água são ainda acrescentados inibidores apropriados por forma a combater o seu efeito
corrosivo, que foi incrementado aquando da adição do glicol. [18]
2.1.4.2 Sistema de energia solar de termossifão
Os sistemas de termossifão são os mais utilizados, devido à sua simplicidade, baixos preços
comparativamente às outras tecnologias, sendo também fiáveis e não necessitam de ocupar espaço
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no interior da habitação (isto acontece se o depósito vier aplicado no coletor). Como a sua capa-
cidade se encontra entre os 200 L e os 300 L torna-os mais indicados para habitações. No caso de
o depósito não estar integrado com no painel, este deve ser colocado a uma altura superior à do
coletor solar, porque assim é possível criar um ciclo em que o fluído ao passar no coletor sofre um
aumento de temperatura, o que fará com que a sua densidade diminua. Portanto, este deslocar-se-
á para o depósito instalado na parte superior do coletor, enquanto que vai sendo substituído pelo
fluído a temperatura mais baixa que se encontra no fundo do depósito. O aquecimento do fluído
acontece porque a radiação solar incide sobre a cobertura de vidro que compõe a parte superior
do coletor solar, concentrando o calor e transferindo essa energia para o fluído que lá circula. Ao
chegar ao depósito (ou acumulador) transfere a sua energia para a água de consumo. De seguida
apresenta-se uma figura ilustrativa do seu funcionamento [18, 19, 20]:
Figura 2.10: Funcionamento de um painel solar de termossifão. [19]
Mesmo durante o inverno, os coletores solares poderão suportar cerca de 60% das necessidades
de água quente. Existem ainda alguns sistemas equipados com um apoio energético, normalmente
uma resistência elétrica no interior do depósito, ou então ser combinado com um esquentador já
existente. Estes serviços auxiliares são penas ligados de acordo com os hábitos de consumo dos
utilizadores. [19]
2.1.4.3 Sistema de energia solar com circulação forçada
A circulação forçada é utilizada quando o depósito não vem integrado no painel solar, não pode
ser colocado a uma altura superior à deste ou se a diferença de densidades não for suficiente para
ultrapassar a força de atrito nas tubagens. Para se aplicar este sistema é necessária a montagem de
uma bomba, que faça circular o fluído, e o seu respetivo controlador. O fluído circula num circuito
fechado, entre os painéis e a serpentina no interior do depósito, a sua velocidade é definida pelo
controlador através da bomba circuladora, que por sua vez se baseia nas temperaturas medidas. A
absorção da energia da radiação solar e sua posterior transferência para o fluído é feita no coletor.
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No interior do depósito existe uma serpentina por onde circula o fluído, que facilita a transferência
da sua energia para a água de consumo. O sistema é ainda dotado de equipamento de apoio elétrico
tal como nos sistemas de termossifão, utilizado na eventualidade do recurso solar não ser suficiente
num dado intervalo de tempo. [18, 19, 20]
Ao retirar o depósito do telhado são reduzidas as perdas térmicas, uma vez que este deixa de
estar em contacto com o ar frio exterior, e melhora a estética do edifício. Por fim apresenta-se uma
imagem que ilustra este tipo de funcionamento, como se poderá ver, o acumulador de água fica
situado no interior do edifício, mais especificamente na cave, neste caso [18, 19, 20]:
Figura 2.11: Aplicação genérica de um sistema termossifão com circulação forçada numa habita-
ção. [19]
2.1.4.4 Benefícios dos sistemas solares termodinâmicos
O painel termodinâmico utilizado neste sistema tem um baixo peso, tendo em conta a sua di-
mensão, tornando-o fácil de transportar e instalar. Não tem materiais que se desgastem facilmente,
sendo ainda bastante resistentes a ferrugens. A sua eficiência energética não é influenciada pela
sua sujidade, o que faz com que não exista necessidade de limpeza, e tem ainda uma vida útil apro-
ximada de 25 anos. Este é capaz de manter a água à temperatura desejada mesmo com condições
atmosféricas adversas, sendo ainda dotado de uma resistência cerâmica de apoio que é ativada em
caso de necessidade. [18]
Os equipamentos deste sistema exigem uma manutenção reduzida devido aos seus materiais
de construção. O condensador encontra-se colocado no exterior do depósito, o que faz com que
tenha uma maior durabilidade porque não está em contacto direto com a água para consumo. Este
sistema contempla ainda a possibilidade de receber energia de uma fonte de calor externo como
recuperadores, caldeiras ou até mesmo painéis solares de termossifão. Além disso, Como se baseia
na produção de calor a partir da radiação solar, o impacto no ambiente é muito reduzido. Origina
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ainda uma diminuição do consumo de energia elétrica, tornando-o um investimento interessante.
[18]
2.1.4.5 Benefícios dos sistemas solares térmicos de termossifão e de circulação forçada
Praticamente todas as moradias podem suportar estas instalações solares para a produção de
água quente, de acordo com a dimensão e a utilização dada ao sistema, o que faz com que a tec-
nologia esteja acessível à maior parte da população. O painel solar térmico tem um período de
amortização que normalmente varia entre 5 e 7 anos, valor perfeitamente aceitável comparativa-
mente ao seu tempo de vida. [18, 19]
Além de todos os efeitos positivos que advêm da utilização de energias renováveis em detri-
mento dos combustíveis fósseis, para aquecimento de água sem poluir o ambiente, os equipamen-
tos têm ainda uma duração de aproximadamente 20 anos. O que indica que não será necessário
estar a renovar partes do equipamento entre curtos espaços de tempo, reduzindo assim o consumo
de matérias-primas. [18, 19]
Como já foi dito, podem ser integrados com sistemas já existentes como esquentadores, cal-
deiras e recuperadores de calor. No caso dos sistemas de termossifão sem circulação forçada, os
ruídos são praticamente inexistentes e estes apenas consomem energia elétrica em caso de não ha-
ver sol suficiente para o aquecimento da água. A economia com a utilização destes sistemas pode
chegar aos 80%, dependendo do tipo de consumo, localização geográfica e consequente incidência
de radiação solar. [18, 19]
2.2 Introdução ao fotovoltaico
O aumento da população mundial e as necessidades energéticas que daí advêm, tornam a
aposta nas energias renováveis na solução correta a adotar, só assim se poderá fazer face ao aque-
cimento global e às consequências devastadoras que este acarreta. O aproveitamento da energia
solar que incide na superfície terrestre pode ser feito com sistemas solares fotovoltaicos e será
nesta tecnologia que a presente dissertação terá maior incidência.
A tecnologia fotovoltaica permite a conversão da energia solar, que incide num determinado
painel, em energia elétrica e que posteriormente poderá alimentar uma dada carga. A radiação
solar é uma energia renovável, inesgotável, e que não polui o meio ambiente. Os sistemas foto-
voltaicos (SFV) são simples de operar e de manter em correto funcionamento, tornando-os mais
fiáveis que os geradores elétricos convencionais.
Existem SFV para vários valores de carga, desde as pequenas potências na ordem dos poucos
watts até às dezenas de megawatts. No caso das pequenas potências tem-se como exemplo, algu-
mas calculadoras e relógios, sinais rodoviários, telefones de emergência, entre muitas outras. Os
grandes parques fotovoltaicos podem ter potências instaladas na ordem das dezenas de megawatts,
sendo a produção de energia dessa origem designada produção descentralizada liga à rede. [6]
Os SFV podem ser usados em aplicações de média potência, desde as dezenas até às centenas
de megawatts, para alimentação de unidades elétricas isoladas, habitações, zonas onde a rede
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elétrica não consegue chegar, entre outras. No caso particular desta dissertação procura-se que um
dado SFV possa alimentar os serviços auxiliares de uma central de cogeração, cuja potência se
encontra dentro da gama referida neste parágrafo. [6]
As instalações fotovoltaicas podem operar em modo isolado, alimentando diretamente as car-
gas durante todas as épocas do ano. Para que tal seja possível devem ser integradas baterias de
acumuladores no SFV, para que possam fornecer alguma da energia quando o recurso solar não
está disponível ou então não é suficiente, alimentando sempre em primeiro lugar os equipamentos
prioritários. A carga dessas baterias é feita quando a potência que os painéis solares fotovoltai-
cos injetam na pequena rede, em que estão inseridos, é superior à requerida pelas cargas para
funcionarem corretamente.
2.2.1 Desenvolvimento do fotovoltaico
O efeito fotovoltaico foi descoberto em 1839 pelo físico francês Edmundo Becquerel, en-
quanto fazia uma experiência com dois elétrodos metálicos numa solução aquosa. A partir desse
momento vários estudiosos foram capazes de realizar consideráveis avanços nesta área, dos quais
se destacam os seguintes [6, 21, 22, 23, 24, 25]:
• Willoughby Smith – Descobre a fotocondutividade do selénio (Se) [1873];
• William Grylls Adams e Richard Evans Day – Demonstram o efeito fotovoltaico no Se
[1876];
• Charles Edgar Fritts – Cria o primeiro módulo solar funcional e que, de acordo Werner von
Siemens, foi o primeiro sistema de conversão de energia solar para energia elétrica [1883];
• Albert Einstein – Publica um artigo em que explica o efeito fotovoltaico [1905];
• William Coblentz – Recebe a primeira patente, nos Estados Unidas da América, para con-
verter energia solar em eletricidade [1913];
• Jan Czochralski – Desenvolve o método de criação de silício (Si) monocristalino, processo
de Czochralski [1918];
• Russell Shoemaker Ohl – Demonstra o efeito fotoelétrico em Si formado de forma natural
contendo junções de defeito (impurezas) [1941];
• D. C. Reynolds – Relata o efeito fotovoltaico em CdS (cadmium sulfide) [1954];
• Daryl Chapin, Calvin Fuller, e Gerald Pearson – Demonstram o funcionamento da moderna
célula de Si, na altura com uma eficiência de 4.5% [1954];
• D. Jenny, J. Loferski, e P. Rappaport – Desenvolvem uma célula fotovoltaica com base em
arsenieto de gálio (GaAs) [1956];
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A exploração espacial foi uma das grandes impulsionadoras deste tipo de tecnologia, porque a
única energia externa que os equipamentos lançados para o espaço podiam utilizar era a radiação
solar. O satélite Vanguard I foi lançado para o espaço, equipado com células fotovoltaicas de
Si e que tinham uma eficiência superior a 9% (atingindo os 10% no ano seguinte). Estas foram
desenvolvidas em 1958 pela Hoffman Electronics e funcionaram durante cerca de 8 anos. Tudo
isto levou ao desenvolvimento e investimento nesta tecnologia, enquanto que em 1982 a potência
instalada de SFV rondava os 9,3 MW, no ano de 2009 já era superior a 11 GW. [21, 26, 27]
Atualmente os SFV são cada vez mais utilizados e estudados, estando já implementados em
muitas habitações e integrados na produção de energia pública. Para concluir, apresentam-se dados
relativos à potência fotovoltaica instalada nos países ao abrigo do Photovoltaic Power Systems
Programme da IEA:
Figura 2.12: Evolução da potência fotovoltaica instalada. [28]
2.2.2 Panorama da energia fotovoltaica no mundo
O investimento na tecnologia solar fotovoltaica tem aumentado nos últimos anos, o que leva
a que neste momento já tenha valores bastante significativos comparativamente à produção total
de energia em alguns países. No início da instalação desta tecnologia existiam bastantes apoios
para que esta fosse suficientemente aliciante e rentável, com o tempo esses subsídios foram desa-
parecendo, mas o custo desta tecnologia também foi diminuindo. Isto faz com que, mesmo sem
os subsídios, o custo para produção de energia de origem solar fotovoltaica possa competir com
os preços da energia não renovável. [6]
Como pôde ser visto na figura 2.12, a potência instalada a nível mundial aumentou cerca de 40
GW durante o ano de 2014, sendo os principais responsáveis países como a China, Japão e Estados
Unidos da América. Na figura 2.13 mostra-se com maior detalhe a potência que alguns países
instalaram em termos de FV, no ano referido, e quais deles têm efetuado uma maior investimento
na implementação dessa mesma tecnologia [29, 30]:
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Figura 2.13: Países com maior potência fotovoltaica instalada em 2014. [29]
Em 2014 a Alemanha continuava a liderar em termos de potência fotovoltaica instalada, mas
o seu crescimento abrandou comparativamente com outros países, o que fez com que atualmente
já tenha sido ultrapassada pela China. O aumento da procura deste tipo de tecnologia fez com que
fossem criadas novas unidades de produção de módulos e células solares, um pouco por todo o
mundo. [31]
Para concluir apresenta-se a figura 2.14 que ilustra a importância das diversas tecnologias de
produção de energia, renováveis e não renováveis, no contexto de produção energética mundial:
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Figura 2.14: Importância das diversas tecnologias de produção a nível mundial (2014). Adaptado
de [29].
2.2.3 Energia fotovoltaica em Portugal
Portugal tem vindo a efetuar investimentos consideráveis na área das energias limpas, nome-
adamente na energia eólica. Comparativamente à energia eólica, não se observou na produção
fotovoltaica um investimento tão grande, mas também se tem vindo a notar alguma evolução. Em
2003 a potência instalada de sistemas solares fotovoltaicos rondava os 2 MW e apenas 20% de
capacidade de produção estava ligada à rede pública. Passados 5 anos, em 2008, Portugal tinha
aproximadamente 70 MW instalados, o que estava ainda longe da meta estabelecida para 2010 que
era os 150 MW. No final desse mesmo ano a potência instalada fotovoltaica não ultrapassou 122
MW, mais 27 MW que no ano transato. Segundo os dados mensais publicados pela REN sobre o
Sistema Electroprodutor Nacional, relativamente ao mês de janeiro de 2016, a potência instalada
fotovoltaica ligada à RESP é de 429 MW, o que demonstra uma evolução considerável. [6, 32, 33]
De qualquer forma Portugal ainda tem muito para progredir na produção de energia solar. Na
Europa é um dos países com melhores condições para a aproveitamento deste recurso, porque o
número médio anual de horas de Sol varia entre 2200 e 3000, no continente, e entre 1700 e 2200,
para os arquipélagos. Em comparação com Portugal, a Alemanha, que é o país com mais potência
fotovoltaica instalada na Europa, apenas tem um valor médio anual de horas de Sol que varia entre
1200 e 1700. [6, 8, 34, 35]
A distribuição da produção de energia fotovoltaica pelas várias regiões do país é apresentada
na figura 2.15:
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Figura 2.15: Produção de origem fotovoltaica por ano, nas várias regiões do país. [32]
Estes dados vêm de certa forma confirmar aqueles que foram apresentados relativamente à
incidência de radiação solar, que se demonstrava mais intensa no Sul do país e, portanto, é nessa
zona que se verifica a maior produção de energia elétrica com base nessa tecnologias. É também na
zona Sul que se encontra instalada a maior parte da potência fotovoltaica portuguesa, só a região do
Alentejo fornece 38% do total da energia FV produzida em Portugal. É ainda importante destacar
que em 2015 entraram em funcionamento nove centrais FV de concentração, com uma potência
total instalada de 9 MW. No país, as centrais de referência são a Central Fotovoltaica Hércules
com uma potência de 11 MW, a Central Solar de Ferreira do Alentejo com 12 MW e a Central da
Amareleja com 46 MW, esta última é a maior do país no momento. [6, 32, 33]
Ainda assim, quando se olha para o panorama da energia elétrica consumida em Portugal
verifica-se que apenas uma percentagem muito reduzida dessa energia é de origem fotovoltaica:
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Figura 2.16: Valor percentual das tecnologias de produção na energia consumida em Portugal.
[32]
Em comparação com as restantes energias renováveis, a produção de eletricidade anual é dis-
tribuída da seguinte forma:
Figura 2.17: Importância de cada tecnologia amiga do ambiente na produção de energia elétrica
renovável em Portugal. [32]
Como se vê pelo gráfico representado na figura 2.17, o peso de energia de origem fotovoltaica
ainda é bastante reduzido comparativamente às outras renováveis. Se tudo correr de acordo com
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o esperado, Portugal continuará a investir nas energias renováveis e, de acordo com a Renewable
Energy Policy Network for the 21st Century (REN21), o seu objetivo até 2020 será atingir os 670
MW instalados de potência fotovoltaica e os 50 MW de CSP (Concentrated Solar Power). [29]
2.2.4 O paradigma da produção dispersa
A produção dispersa, também chamada de produção descentralizada, refere-se à geração de
energia por uma unidade de pequena dimensão (quando comparada com as potências dos centros
electroprodutores). Esta situa-se mais próxima da carga, alimentando especialmente os consumi-
dores locais, utilizando uma energia primária normalmente de origem renovável. [36]
Este tipo de produção acarreta várias vantagens tais como o aumento do aproveitamento dos
recursos energéticos distribuídos pelo território, diminuição das perdas de energia uma vez que se
situa próximo das cargas e consequentemente os custos do seu transporte são também decremen-
tados. Reduz ainda o impacto ambiental porque a maioria das pequenas unidades de produção têm
como energia primária uma fonte renovável, como a produção se encontra mais distribuída faz
com que a fiabilidade do sistema aumente e além disso tem a possibilidade de funcionar isolada-
mente da rede elétrica. Aspetos como estes elevam o interesse pelo desenvolvimento da tecnologia.
No entanto, existem algumas desvantagens, como por exemplo, o aumento da complexidade do
sistema, dificultando a sua operação e gestão, existindo a possibilidade de inversão do fluxo de
potência e, é ainda de referir que as pequenas unidades produção não são tão eficientes quanto as
grandes centrais produtoras. [36]
As políticas europeias viradas para o aumento da eficiência energética, da produção de origem
renovável e consequente redução da emissão de gases poluentes, catapultaram o interesse nas
unidades de produção de energia integradas nas redes elétricas de distribuição. Com este objetivo
a União Europeia definiu as seguintes metas [3, 36]:
• Reduzir 20% a emissão de gases com efeito de estufa até 2020;
• Aumentar 20% a eficiência energética até 2020;
• Aumentar 20% a produção de energia de origem renovável.
2.2.5 Autoconsumo fotovoltaico
Atualmente, a legislação do autoconsumo, ou autoprodução, é regida pelo Decreto-Lei n.o
153/2014, de 20 de outubro, indicando que uma determinada instalação de utilização funciona em
regime de autoconsumo quando tem a si associada uma unidade produtora de energia e consome
parcial ou totalmente a energia produzida pela mesma. Esta solução ilustra o paradigma da pro-
dução dispersa, onde cada consumidor produz a sua própria energia e tem a hipótese de injetar o
excedente na rede elétrica. [37, 38]
Os consumidores que optem por produzir a sua própria energia e consequente a consumir,
passam a ter uma unidade de produtora denominada UPAC (Unidade de Produção para Auto-
consumo). Mesmo que já não existam apoios do estado como outrora, a solução continua a ser
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economicamente viável aquando da comparação com o preço da eletricidade fornecia pela rede,
principalmente se a UPAC utilizar uma energia renovável. [37, 38]
O esquema de ligação de uma UPAC à rede elétrica pode ser descrito pela figura 2.18:
Figura 2.18: Esquema de ligação de uma UPAC à rede elétrica. [38]
A UPAC deve ser dimensionada para satisfazer as necessidades da instalação de utilização em
que está inserida para que a potência excedente injetada na rede seja mínima. Este tipo de unidades
está sujeito à legislação constante do DL n.o 153/2014, o que será aprofundado mais à frente.
2.3 Constituição de um sistema fotovoltaico
Os componentes mais caraterísticos dos sistemas fotovoltaicos são os módulos solares e os
inversores, mas não são os únicos. A figura 2.19 representa, de uma forma simplificada, um
sistema fotovoltaico:
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Figura 2.19: Esquema genérico de uma instalação fotovoltaica(com baterias). [9]
Para além destes equipamentos, os SFV são constituídos por caixas de junção geral, díodos de
bloqueio das fileiras, fusíveis, cabos, interruptor DC, equipamento de proteção AC, aparelhos de
medida, controladores de carga e ainda outros materiais da instalação. De seguida, será aprofun-
dado o conhecimento sobre estes equipamentos. [8]
2.3.1 Módulo fotovoltaico
O módulo fotovoltaico é aquele que permite converter a energia solar em elétrica, sendo assim
o equipamento principal de um sistema de geração fotovoltaica. Algumas das suas principais
caraterísticas elétricas são [9]:
• Potência nominal (PMPP);
• Tensão nominal (VMPP);
• Corrente nominal (IMPP);
• Tensão de circuito aberto (VOC);
• Corrente de curto-circuito (ISC);
• Máximo valor do fusível em série (DC);
• Tensão máxima do sistema.
Os painéis FV são constituídos normalmente por 36, 60 ou 72 células em série, cada uma com
cerca de 100 cm2 [11, 39].
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2.3.2 Célula fotovoltaica
A célula fotovoltaica é o principal constituinte do painel FV, é ela a responsável pela transfor-
mação da radiação solar em energia elétrica. Para a sua criação utilizam-se materiais semiconduto-
res como silício, arsenieto de gálio, teluriedo de cádmio ou disselenieto de cobre e índio. O silício
é extraído a partir da areia sílica que é muito abundante na crosta terrestre, constituindo cerca de
um terço da mesma, o que faz que seja um material fácil de encontrar e, portanto, utilizado em
praticamente todas as células fotovoltaicas. [6, 9]
A figura 2.20 esquematiza o funcionamento de uma célula solar de silício cristalino:
Figura 2.20: Esquema genérico do funcionamento de uma célula fotovoltaica. Adaptado de [9].
A célula é composta por duas camadas, a camada ‘n’ de carga negativa e a camada ‘p’ de carga
positiva, por essa razão, entre ambas (junção p-n) é criada uma diferença de potencial. A energia
dos fotões, constituintes da radiação solar, que incide sobre a camada ‘n’ é captada pelos eletrões
aí existentes, o que faz com que ultrapassem a barreira de potencial, dando origem a uma corrente
contínua. Para que se possa conduzir essa corrente contínua foi associado um elétrodo a cada
camada, estes elétrodos têm algumas caraterísticas particulares. O superior (junto à camada ‘n’) é
em forma de grelha para permitir a passagem radiação solar, já o inferior (junto à camada ‘p’) é
“integro” e com a capacidade de refletir os fotões, para assim fazer o seu melhor aproveitamento.
[6, 9]
Apesar de tudo, este processo está sujeito a várias perdas de energia tais como a reflexão do
fotão antes de chegar à camada ‘n’, a sua energia ser insuficiente para fazer com que o eletrão
passe para a camada ‘p’, e existe a possibilidade do fotão não se associar a nenhum eletrão. Estes
fatores tornam o processo pouco eficiente, uma vez que, apenas cerca de 13% da irradiação solar
é aproveitada, dependendo do tipo de tecnologia aplicada [6, 9]:
• Monocristalinas – Rendimento de 12% a 16%;
• Policristalinas – Rendimento de 11% a 13%;
• Amorfas – Rendimento de 5% a 10%.
Por a complementar o conhecimento sobre a célula fotovoltaica, no anexo B encontra-se a
análise do esquema elétrico da célula fotovoltaica.
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2.3.2.1 Influência da temperatura e da irradiação solar no desempenho da célula FV
Quando um painel fotovoltaico se encontra integrado num telhado, a sua temperatura pode
chegar aos 80oC. O fator temperatura do módulo influência negativamente a potência de saída da
célula, o que faz com que a eficiência do painel FV decresça. Esse fator, por sua vez, dependerá
da temperatura ambiente, da irradiância que incide sobre ele, da humidade relativa do ar e da
velocidade e direção do vento [6, 39].
O aumento da temperatura da célula FV faz com que a tensão aos seus terminais diminua, por
forma a tentar compensar isso, a corrente aumenta ligeiramente, mas sem ser capaz de compensar
o abaixamento da tensão, daí vem o decréscimo da potência de saída. No entanto, o seu efeito não
fica por aqui, como a corrente aumenta, as perdas por efeito de joule serão superiores e, portanto,
o aquecimento vai ser mais intenso, o que fará diminuir ainda mais a potência de saída da célula,
criando assim um ciclo vicioso [6, 39, 40].
A figura 2.21 ilustra, genericamente, a influência que a temperatura na potência fornecida pela
célula:
Figura 2.21: Variação da potência gerada em função da temperatura. [39]
Relativamente ao efeito da irradiação solar, a sua perceção é mais simples porque é lógico
perceber que se a quantidade de recurso solar aumenta, maior será a energia produzida pela célula,
tendo em atenção os seus limites. A figura 2.22 demonstra, genericamente, como varia a potência
injetada pela célula tendo em conta a irradiação solar disponível [6, 39]:
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Figura 2.22: Variação da potência gerada em função da radiação incidente. [39]
2.3.2.2 Integração das células FV num módulo
A montagem de um módulo fotovoltaico é realizada através do estabelecimento de séries e
paralelos entre as células FV, como ilustra a figura 2.23:
Figura 2.23: Esquema genérico de junção das células para criar um painel fotovoltaico. Adaptado
de [39].
Em que:
• IMPP – Corrente nominal do painel fotovoltaico, em [A];
• VMPP – Tensão nominal do painel fotovoltaico, em [V];
• NP – Representa o número do paralelo;
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• NS – Representa o número da série;
• CNSNP – Representa a disposição elétrica de cada célula no módulo FV.
Com base nas caraterísticas das células FV integradas no módulo, é possível determinar o seu
principal parâmetro, a potência nominal. Este valor é dado em [W] e pode ser obtido pela seguinte
expressão [9]:
PMPP = VMPP× IMPP (2.2)
2.3.2.3 Capacidade de aproveitamento do recurso solar por parte de um gerador fotovol-
taico
A instalação de um sistema fotovoltaico é sempre um investimento relativamente avultado
e, portanto, convém avaliar a quantidade de energia que este poderá vir a produzir. Para tal é
necessário saber a energia normalmente necessária para alimentar a carga ao longo do dia (WD),
que é dada em Wh/dia. Calculam-se ainda dois fatores de correção, um que corresponde às perdas
nos equipamentos e outro relativo ao número de horas com radiação solar superior a 1000 W/m2.
[41]
O primeiro fator (K1) contempla as perdas no inversor e na cablagem, este é dado pela seguinte
expressão [41]:
K1 = Kcab× Kinv (2.3)
Onde:
• Kcab – Representa, por assim dizer, o rendimento da cablagem e é dado pela subtração à
unidade das perdas em percentagem a si associadas, como indica a expressão seguinte:
K1 = 1−PPerdas nos condutores (2.4)
• Kinv – Representa o rendimento do inversor.
A radiação solar incidente é a parte com maior impacto sobre a produção energética de um
sistema solar fotovoltaico, o facto de não ser constante ao longo de todo o ano torna necessária de-
finição de um fator que contemple esse acontecimento. Esse novo fator (K2), representa o número
de horas diárias equivalentes a uma radiação cujo valor padrão é 1000 W/m2. Normalmente este
fator utiliza os dados de irradiação solar, que podem ser obtidos pelo software PVGIS, relativos
aos vários meses do ano, em função da localização e do ângulo de incidência. Habitualmente
opta-se por escolher os dados relativos a um mês de inverno com a menor irradiação incidente
(dezembro, por exemplo), para que o sistema seja capaz de produzir a energia suficiente para os
meses de inverno, mesmo ficando sobredimensionado para os restantes meses. Então, o valor de
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K2 é determinado com base na irradiação incidente no plano ótimo (Hopt), dado em Wh/m2, e é
obtido pela seguinte expressão [41, 12]:
K2 (h) =
Hopt
1000 (Wh/m2)
(2.5)
Encontrados os valores de K1 e K2 pode-se avançar para o dimensionamento da potência do
gerador fotovoltaico.
2.3.2.4 Dimensionamento de um gerador fotovoltaico
Conhecendo então o valor consumo energético diário e os fatores referidos no ponto anterior,
pode então determinar-se a potência recomendada do sistema FV a instalar [41]:
PFV =
WD
K1×K2 (2.6)
Onde:
• PFV – Potência do gerador fotovoltaico, em W ou Wp (watt de potência fotovoltaica);
• WD – Consumo de diário, em Ah.
Este é um método genérico e superficial para o dimensionamento dos SFV, pois é preciso levar
em conta a área disponível para instalação, custos de investimentos, rentabilidade prevista, entre
outras condicionantes. Por vezes o dimensionamento é também feito de forma a aproveitar o maior
espaço possível, para que assim se possa produzir o máximo de energia possível.
É ainda de referir que a potência instalada de um gerador fotovoltaico será sempre dada pelo
somatório das potências dos módulos que dele fazem parte.
2.3.2.5 Montagem de um gerador fotovoltaico
A montagem do gerador fotovoltaico é feita com uma metodologia semelhante à do módulo
FV, só que em vez células utilizam-se os módulos. O gerador fotovoltaico é descrito como tendo
um determinado número de módulos em série, a essa série dá-se mais frequentemente o nome
de string ou fileira (também utilizado por vários autores) e o gerador FV pode ter várias delas
a funcionar em paralelo. As strings são ligadas a um barramento (ou diretamente ao inversor
se for possível), em que injetam corrente e onde estabelecem uma tensão que determina assim o
valor na entrada do inversor. A tensão das strings tem de ser aproximadamente igual em todas
para que a tensão no barramento seja estável e não sejam criadas diferenças de potencial. A
corrente numa string é definida pelo módulo com menor corrente, já a tensão com que cada uma
se liga ao barramento será dada pela soma das tensões em cada um dos seus módulos. De seguida
apresentam-se duas figuras com intuito de clarificar o que foi dito [8, 9]:
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Figura 2.24: Módulos em série. [9]
A corrente de cada string soma-se no barramento, a tensão é aproximadamente igual em todas
elas, estabelecendo assim a tensão na entrada do inversor:
Figura 2.25: Módulos em paralelo. [9]
2.3.2.6 Distância entre módulos fotovoltaicos
O fenómeno designado de sombreamento prejudica não só a potencialidade energética de um
sistema fotovoltaico como também coloca em causa o seu bom funcionamento e pode inclusive
danificar o mesmo. Alguns dos sombreamentos não podem evitados, no entanto há outros podem
e isso deve ser feito aquando da conceção do projeto para o sistema fotovoltaico. A colocação
dos módulos FV deve ser feita por forma a minimizar o sombreamento que eles possam provocar
uns nos outros, para tal deve ser definida uma distância entre fileiras que faça o melhor balanço
possível entre o não sombreamento entre painéis e o aproveitamento da área de instalação [8, 9].
Tomando em atenção a figura 2.26:
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Figura 2.26: Esquema ilustrativo da distância entre painéis fotovoltaicos. [40]
Legenda da figura:
• d – Distância entre fileiras, em [m];
• hpainel – Distância na vertical desde a base até à lateral mais alta do painel, em [m];
• lpainel – Largura do painel FV, em [m];
• β – Inclinação do painel FV, em [o];
• γ – Ângulo de altura mínima do Sol que causa sombra no painel colocado posteriormente e
que o projetista está disposto a tolerar, em [o].
A distância entre as fileiras deve ser, então, definida pela seguinte expressão [8, 9]:
d =
b× sin(180o−β − γ)
sinγ
(2.7)
Caso se opte por minimizar as perdas por sombreamento provocadas por outros módulo foto-
voltaicos, pode optar-se pela seguinte expressão [8, 9]:
d = 3,5× h (2.8)
Se o objetivo for a obtenção de um melhor aproveitamento da área para instalação, pode optar-
se por utilizar [8, 9]:
d = 2,25× b (2.9)
A preferência por um espetro temporal diário mais alargado sem sombreamento em detrimento
de um espaçamento superior entre painéis nem sempre é a melhor opção, dependerá da altura do
ano que se pretende um melhor rendimento do sistema de geração fotovoltaico.
2.3.3 Inversores
Como o próprio nome indica, o inversor fotovoltaico (ou conversor DC/AC) permite estabele-
cer a ligação entre o sistema de geração FV (DC) e uma determinada carga (AC). No caso do SFV
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estar inserido numa instalação de utilização ligada à rede elétrica pública, é necessário que o in-
versor permita um ajustamento de modo a que a sua frequência e nível de tensão sejam iguais aos
da rede. Na figura 2.27 apresenta-se um esquema genérico da utilização de um inversor [8, 6, 9]:
Figura 2.27: Esquema genérico de ligação do inversor. Adaptado de [42].
Atualmente os inversores para este tipo de sistemas estão divididos em duas categorias, aque-
les que estão destinados a fazer ligações à rede (inversores de rede) e os destinados a funcionar
autonomamente (inversores autocontrolados). Os inversores de rede são ligados diretamente a
esta ou então através do circuito elétrico da instalação de utilização em que estão inseridos, inje-
tando a energia que lhes é fornecida pelo gerador fotovoltaico. Já os inversores autocontrolados
são indicados para funcionar em sistemas isolados, embora também possam ser ligados à rede.
[6, 8, 9]:
Os inversores devem funcionar no ponto correspondente à potência de pico do SFV (MPP –
Maximum Power Point) naquele momento, por forma a injetarem o maior valor de energia possível.
Como o MPP varia com as condições meteorológicas, os inversores são ainda dotados de um
sistema que permite determinar e otimizar esse valor para que se possa obter uma maior potência
de saída. [6, 8].
Atualmente os inversores para os SFV permitem, para além conversão da energia DC em
AC e do rastreio do MPP, registar dados de operação e proteger o sistema contra sobrecargas,
sobretensões, inversões de polaridade e protegem ainda a interligação com a rede. [6, 8]
2.3.3.1 Ligação do inversor
Existem várias modos possíveis de fazer a ligação dos módulos fotovoltaicos aos inversores,
sendo elas [8, 9]:
• Inversor central – É a solução mais barata porque utiliza apenas os inversores (cada um com
determinado número de MPP’s) necessários para receber todas as strings;
• Mestre-Escravo – Existe um ou mais inversores de reserva que entram em funcionamento
quando o principal sai de serviço;
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• Inversores de fileira (string inverters) – É colocado um inversor por cada string, o que não é
muito dispendioso, é simples e permite uma boa otimização;
• Inversores/módulos integrados – Cada módulo tem o seu próprio inversor, o que permite
uma melhor seletividade e otimização do MPP;
• Inversores de equipa – A energia produzida pelo gerador FV é dividido pelo número de
inversores que lá estiverem ligados.
2.3.3.2 Escolha do inversor
A escolha do inversor é feita de acordo com as caraterísticas do SFV e nível de fiabilidade que
se pretende. Por vezes, utilizam-se inversores de menor potência em detrimento de um de maior
potência para que essa fiabilidade aumente. Normalmente o inversor é utilizado abaixo da sua
potência máxima, mas tem a capacidade de aguentar sobrecargas na ordem dos 20%. A potência
do inversor deve ser escolhida de acordo com a seguinte expressão [9]:
0,7×PFV < PINV < 1.2×PFV (2.10)
Onde:
• PFV – Potência do sistema fotovoltaico;
• PINV – Potência do inversor.
Relativamente ao rendimento do inversor, este é dada por [9]:
η =
Potência de saída e f etiva, PAC
Potência de entrada e f etiva, PDC
(2.11)
2.3.4 Díodos de derivação e de bloqueio (Sombreamento)
O efeito de sombreamento é um dos problemas a que os SFV estão mais frequentemente
sujeitos, acontece quando algum objeto impede parcial ou totalmente a incidência da radiação
solar no gerador FV. Nuvens, construções , grandes quantidades de poeiras ramos e folhas de
árvores são alguns dos principais agentes responsáveis por este problema. Os sombreamentos
podem atuar sobre o sistema de geração fotovoltaica de duas formas [8, 9, 40]:
• Sombreando os módulos em série numa string – Neste caso a tensão da string sofre um
abaixamento, dependente do número de módulos sombreados, mas a corrente mantém-se
constante.
• Sombreando os módulos em strings paralelas – Desta vez é a corrente que sofre um decrés-
cimo no seu valor, no entanto o nível de tensão é mantido.
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Os díodos de bloqueio (blocking diodes) são utilizados para proteção do SFV, estes atuam
quando a tensão numa string desce, o que pode acontecer devido a problemas no módulo solar, nos
condutores, mas principalmente por causa do efeito de sombreamento. Quando se dá o decréscimo
da tensão, a string em que isso acontece passa a funcionar como uma carga e absorve alguma da
corrente produzida pelas outras. É para evitar esse fenómeno que existem os díodos de bloqueio,
que perante esta situação retiram a string de serviço. [8, 9, 40]
Os díodos de passo (bypass diodes ou díodos de derivação) atuam para proteção das células
FV, estando colocados no interior do módulo, nomeadamente inseridos de 12 em 12 células e/ou
nos terminais do módulo. Quando as células estão sombreadas podem sofrer um aquecimento
porque tendem a ficar contra polarizadas e conduzir a corrente em sentido contrário, aí atuam os
díodos de passo porque ficam corretamente polarizados e têm uma resistência inferior à da célula,
passando a desviar essa corrente da célula solar (através de uma derivação) e assim protegendo-a.
[8, 9]
2.3.5 Armazenamento de energia
Serão agora referidas e caracterizadas brevemente as tecnologias de armazenamento mais co-
nhecidas e que podem ser mais facilmente aplicadas ao sistema fotovoltaico, sendo ainda indicado
o custo de investimento em termos energéticos e o tempo de vida esperado (no formato [e/kWh;
anos]), [43, 44, 45]:
• Supercondensadores – Consiste em duas placas condutoras, separadas por uma camada di-
elétrica, em que uma é carregada pela energia DC e induz na outra uma carga com sinal
contrário, armazenando assim cargas elétricas positivas e negativas [300-4000 e/kWh; >
20 anos];
• Supercondutores magnéticos (Superconducting magnetic energy storage ou SMES) – A cor-
rente DC ao passar por uma bobina supercondutora, de dimensão considerável, cria um
campo magnético onde a energia é armazenada. [700-7000 e/kWh; 20 anos];
• Baterias Convencionais (Battery Energy Storage System ou BESS) – Este tipo de baterias
utilizadas para armazenamento de energia, são a tecnologia mais estudada. Estas são cons-
tituídas por células eletroquímicas conectadas entre si em série ou paralelo, de acordo com
o sistema em que serão integradas, permitindo assim a acumulação de eletricidade na forma
de energia química. Os tipos de baterias convencionais analisadas são:
– Baterias Chumbo-Ácido (LA)→ São a mais velha tecnologia nesta área e muito uti-
lizadas nos dias que correm, por serem de baixo custo, representando cerca de 90%
dos sistemas. Porém têm um curto período de vida, exigem uma manutenção mais
frequente, para além de que o seu fabrico não é “amigo do ambiente”. Este tipo de
baterias normalmente é destinado para aplicações a uma escala pequena ou média.
[50-300 e/kWh; 3 – 15 anos];
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– Baterias Níquel-Cádmio (NiCd) → São ligeiramente mais recentes que as anterior-
mente faladas, no entanto é também uma tecnologia com uma maturidade considerá-
vel. Normalmente são utilizadas em aplicações de pequena potência, isto porque têm
um tempo de vida útil elevado e são fiáveis, mas também esta tem uma elevada toxi-
dade para o ambiente e o seu preço é elevado face a outros tipos de baterias. [200-1000
e/kWh; 15 – 20 anos];
– Baterias Enxofre-Sódio (NaS) → São uma tecnologia ainda em desenvolvimento e
poderão vir a ser utilizadas para complementar os sistemas de produção de energia
que utilizem fontes intermitentes. Têm um período de vida razoável, uma boa capa-
cidade de resposta e, ao contrário dos dois tipos de baterias anteriormente falados,
esta é constituída por 99% de matérias recicláveis, além do seu processo de fabrico
não prejudicar o meio ambiente. Infelizmente este tipo de baterias exige um elevado
custo de investimento e o seu funcionamento exige que o sistema seja mantido a uma
alta temperatura (para facilitar o processo de carga e descarga da bateria). [200-900
e/kWh; 10 – 15 anos];
– Baterias Iões de Lítio (Li-ion)→ Este tipo de baterias começou a ser desenvolvido há
cerca de 50 anos e a sua importância foi aumentando rapidamente por culpa dos dispo-
sitivos móveis. A sua elevada eficiência e densidade energética são as suas principais
vantagens, no entanto, o custo de investimento continua a ser o principal entravo desta
tecnologia. [200-1800 e/kWh; 5 – 15 anos];
• Baterias de fluxo regenerativo – Neste tipo de baterias o eletrólito é constituído por compo-
nentes químicos eletricamente ativos, estes, ao passarem por uma célula eletroquímica são
transformados em eletricidade. São baterias que não sofrem de auto descarga ao longo do
tempo e o período de vida útil é elevado. Exige um investimento considerável e embora a
sua manutenção seja simples, é também dispendiosa. Analise-se então os tipos de baterias
de fluxo regenerativo existentes:
– Baterias de fluxo regenerativo de vanádio (VRB)→ Como o próprio nome indica, este
tipo de baterias utiliza iões de vanádio, com eles é possível capturar energia potencial
química armazenando-a. Podem complementar os sistemas de produção renovável
porque a sua capacidade de resposta é rápida, além disso são baterias bastante efici-
entes, com elevado tempo de vida útil. Tal como já foi dito, os custos associados a
este tipo de equipamentos são elevados, o que é um aspeto negativo para quem pensa
investir neles. [100-1000 e/kWh; 5 – 20 anos];
– Baterias de fluxo regenerativo de Bromo-Zinco (ZnBr) → As baterias ZnBr fazem o
armazenamento da energia a partir da acumulação de zinco no ânodo, assim a sua
capacidade de armazenamento depende maioritariamente da área à superficial dos elé-
trodos. Embora o custo inicial e de manutenção sejam inferiores, comparativamente
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às outras baterias de fluxo regenerativo, esta tem desvantagens ao nível do período de
vida e eficiência energética. [100-700 e/kWh; 5 – 10 anos];
2.3.5.1 Dimensionamento de baterias de acumuladores
O dimensionamento de baterias exige conhecimento sobre os seus principais parâmetros,
sendo eles [41]:
• CBAT – Capacidade da bateria, em [Ah];
• VN−BAT – Tensão nominal da bateria, em [V];
• KDESC−BAT – Profundidade de descarga máxima da bateria;
• KBAT – Eficiência energética da bateria.
O valor da capacidade de baterias de acumuladores, em Ah, que deve ser instalado é dado pela
seguinte expressão [41]:
CBAT =
WD×ND
KDESC−BAT ×KBAT (2.12)
Legenda:
• WD – Consumo diário, em [Ah];
• ND – Número de dias de reserva de carga.
2.3.6 Reguladores de carga
Estes controladores de carga são utilizados para otimizar o processo de carregamento dos
sistemas de armazenamento de energia, protegendo assim as baterias contra sobrecargas ou des-
cargas excessivas. Uma carga acima do suportável pela bateria pode levar a um aquecimento do
eletrólito, podendo inclusivamente chegar à gaseificação. Quando o oposto acontece, descarga ex-
cessiva, este poderá originar uma sulfatação e estratificação do mesmo. Os controladores de carga
podem ser divididos em três tipos, reguladores série, shunt e MPP. [8, 9]
Para que se dê o carregamento das baterias é necessário que a tensão nominal do gerador FV
seja superior à tensão nos terminais da bateria, o que implica a necessidade de levar em conside-
ração as perdas energéticas e o fator temperatura que condiciona o valor da tensão dos módulos
FV. No caso de elevadas temperaturas nos painéis solares FV a tensão vai diminuir e poderá ser
insuficiente para que proceda ao carregamento das baterias, no caso de serem baixas a sua tensão
poderá ultrapassar o limite máximo da tensão de carga da bateria. [8, 9]
Os reguladores de carga, para além de otimizarem o carregamento do acumulador e o pro-
tegerem contra efeitos que possam colocar em causa o seu bom funcionamento, permitem ainda
observar o nível de carga disponível e detetar problemas que este possa ter. [8, 9]
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O dimensionamento destes equipamentos é feito com base no número de strings em paralelo,
número de módulos por cada uma delas e a corrente nominal do módulo [8, 9]:
IMAX .DC = IMPP×NMS×Ns (2.13)
Legenda:
• IMAX .DC – Corrente máxima DC do gerador FV, em [A];
• IMPP – Corrente nominal do módulo, em [A];
• NMS – Número de módulos por string;
• Ns – Número de strings.
2.3.7 Estruturas de suporte para módulos fotovoltaicos e sua montagem
As estruturas de suporte para módulos FV têm o intuito de permitirem que estes possam ser
aplicados no solo, nas fachadas e telhados. Quando se pretende que a instalação seja feita no chão,
as principais vantagens são a facilidade de montagem e manutenção, no entanto os módulos ficam
mais sujeitos a sombreamentos, por essa razão às vezes são colocados em mastros metálicos (com
ou sem sistema de seguimento solar). Esta segunda é mais dispendiosa, limita a potência que pode
ser instalada e a estrutura fica mais sujeita à força do vento, mas o rendimento da instalação é
superior e fica menos sujeita a atos de vandalismo. Ao integrar os módulos FV na fachada de um
edifício, o espaço é melhor aproveitado, no entanto as perdas são superiores devido à orientação da
fachada. Relativamente aos telhados, a sua dificuldade de instalação e aproveitamento de espaço
dependerá da inclinação do mesmo e da forma como está construído. [8, 9]
A implementação de sistemas fotovoltaicos em edifícios pode ser feita de uma das seguintes
formas [8, 9]:
• Montados ou integrados nos telhados (inclinados);
• Montados ou integrados em coberturas planas;
• Montados ou integrados em fachadas.
Algumas das tecnologias associadas, para integração dos equipamentos na estrutura dos edi-
fícios, são os vidros estruturais, a tecnologia conhecida por shadow-voltaic e as telhas FV. Este
tipo de instalação tem a vantagem de poder ser integrado no projeto arquitetónico e de construção
do edifício. No entanto, acarreta desvantagens em termos de rendimento, devido aos ângulos de
inclinação e orientação que várias vezes não são os ideais, e às dificuldades de arrefecimento dos
módulos FV e além disso, a montagem da instalação é mais complexa. [8, 9]
No hemisfério Norte a orientação dos módulos FV estáticos deve ser feita para Sul, aprovei-
tando melhor a radiação solar (como ilustrado na figura 2.8). Relativamente à inclinação, esta
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variará de acordo com o valor de latitude onde se localiza a instalação e com as intenções do
detentor do SFV, podendo este ser destinado a [8, 9]:
• Funcionar isoladamente – Neste caso deve ser garantida uma produção considerável também
durante os meses de inverno, para tal recomenda-se uma inclinação cerca de 20o superior ao
valor de latitude em que a instalação se encontra;
• Sistemas ligados à rede – Nomeadamente se for para venda da energia produzida, em que
se pretende obter uma maior produção de energia elétrica (o que acontece durante os meses
de verão), utiliza-se uma inclinação cerca de 10o inferior ao valor de latitude em que a
instalação se encontra.
A fixação das estruturas que servem de suporte a painéis solares fotovoltaicos inclinados deve
ser feita de forma a que estas sejam capazes de suportar a força que o vento exercerá sobre eles,
tal como indica a figura 2.28 [8, 9]:
Figura 2.28: Zonas de pressão provocadas pela força do vento. [9]
Os sistemas de seguimento solar podem ser de três tipos: eixo vertical, eixo inclinado e de du-
plo eixo. Este tipo de estruturas compensa em termos de rendimento do sistema solar fotovoltaico,
no entanto exige uma manutenção mais frequente e especializada, daí normalmente ser utilizado
apenas em instalações de maior dimensão. Também neste caso as estruturas estarão sujeitas à
força do vento e, portanto, sujeita a danos. Para prevenir isso existem já sistemas que adaptam a
posição da estrutura quando a intensidade do vento começar a colocar em risco a integridade da
estrutura.
2.3.8 Outros equipamentos
Os sistemas fotovoltaicos são ainda constituídos por outros equipamentos, além dos falados
nas outras subsecções, os quais são enunciados e definidos brevemente já de seguida [8, 9]:
• Caixa de junção geral – Esta caixa irá alojar os terminais do gerador FV, os seus aparelhos
de corte e muitas vezes também descarregadores de sobre tensões (DST). Por vezes, são
ainda colocados no seu interior os fusíveis de fileiras, díodos de bloqueio de fileiras e o
interruptor principal DC. Deverá ter uma proteção de classe II e, quanto esta é posicionada
no exterior da instalação, uma proteção mínima IP 54;
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• Caixa de junção de módulos – Colocada para que se possa fazer a ligação entre módulos,
também nesta a proteção deve ser de classe II e exige uma proteção mínima IP 54;
• Disjuntores térmicos e disjuntores diferencias – Utilizados para proteção do sistema contra
sobrecargas, e, no caso do segundo aparelho, proteção em caso de falhas de isolamento, pois
estes aparelhos são sensíveis à corrente residual-diferencial;
• Fusíveis – Colocados um por fileira e são utilizados para proteção do gerador FV correntes
de curto-circuito e sobrecargas;
• Cabos – Os cabos devem ser corretamente dimensionados, tendo em conta a corrente a que
vão estar sujeitos, quer seja nos circuitos DC, cabos a montante do inversor (cabos que
interligam os módulos ou a string), quer nos circuitos AC, que fazem a ligação à instalação
elétrica ou à rede;
• Interruptor principal DC – Este é colocado entre o gerador fotovoltaico e o inversor, nor-
malmente é utilizado em caso de avaria, necessidade de efetuar reparações ou manutenções;
• Aparelhos de medida – Para contabilizar a energia produzida pelo sistema fotovoltaica;
• Outro material da instalação – Refere-se a todo o material que pode ser utilizado na fixação
de estruturas e cabos.
2.4 Impacto da acumulação de poeiras no gerador fotovoltaico
Os sistemas fotovoltaicos exigem alguma manutenção, e manter os painéis limpos é dos cuida-
dos mais importantes e simples a ter. A limpeza dos módulos FV é muitas vezes descorada por não
se achar que causa um impacto relevante no seu rendimento e/ou o pode vir a danificar. Embora
ajude, a precipitação não é suficiente para manter um módulo limpo todo o ano, até porque, nas
alturas mais secas haverá mais poeira no ar e a chuva não caíra frequentemente. [8, 40]
A sujidade pode danificar o painel na medida em que pode cobrir algumas células (problema
semelhante ao originado pelos sombreamentos), mas principalmente por originar pontos quentes
(hot-spots). Estes podem ser observados na imagem de uma câmara com infravermelhos [46]:
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Figura 2.29: Hot-spots criados pela acumulação de poeiras no módulo fotovoltaico. [46]
Naturalmente, quando o painel solar fotovoltaico está sujo a sua produção diminui porque a
radiação que este capta é limitada. O artigo “Influence of dust deposition on photovoltaic panel
performance”, publicado pela editora Elsevier, indica que, face aos valores de produção obtidos
em condições ditas “normais”, existe um decréscimo na produção do painel com a sujidade acu-
mulada na ordem dos 4% a 5%. Estes dados referem-se a um ensaio feito no exterior, sobre
radiação solar idêntica, com recurso a dois painéis de performances equivalentes, mas em que um
deles estava livre de sujidade e o outro não. Embora seja uma pequena percentagem, em centrais
fotovoltaicas de maior potência pode ter um impacto considerável. [47]
No entanto nem todas as tecnologias fotovoltaicas são afetadas da mesma forma, como por
exemplo, os sistemas solares fotovoltaicos de concentração, que funcionam basicamente apenas
com a radiação solar direta, podem ver os seus rendimentos diminuídos em mais de 20%. [48]
2.5 Tecnologias de conversão
O sistema fotovoltaico é genericamente constituído por módulos baseados num material semi-
condutor, sistema de suporte e proteção, cablagem, inversor DC/AC, bateria regulador de carga,
entre outros. Nesta secção pretende-se fazer a descrição das tecnologias aplicadas aos módulos
fotovoltaicos, tecnologias essas que permitem a conversão da radiação solar em energia elétrica,
atualmente são divididas em quatro categorias (gerações) [6, 9]:
• Primeira geração – Refere-se às células de silício (Si) cristalino que representam cerca de
90% do mercado atual;
• Segunda geração – Baseada na tecnologia de filmes finos, faz um melhor aproveitamento da
matéria prima, que representa cerca de 10% do mercado atual;
• Terceira geração – Envolve as novas tecnologias FV, que ainda estão em desenvolvimento,
tais como nanotecnologias para criação de células flexíveis e outras voltadas para um melhor
aproveitamento do espetro solar;
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• Quarta geração – Tecnologia fotovoltaica de concentração.
Aprofundar-se-á de seguida um pouco mais o estudo destas tecnologias.
2.5.1 Primeira geração
O processo de desenvolvimento de um gerador fotovoltaico com base em células de silício
cristalino pode ser resumido de forma muito simples pela figura 2.30:
Figura 2.30: Desenvolvimento de um sistema fotovoltaico genérico. [49]
O silício é das matérias-primas mais abundantes na superfície terrestre, tornando-o pratica-
mente inesgotável, e é um dos constituintes da areia sílica. Daí é extraído e purificado até ao nível
necessário, depois é fundido e transformado em lingotes, de seguida é cortado por forma a ficar
com uma espessura de cerca de 300 mícron (µm), que posteriormente ainda é prensada para dimi-
nuir mais ainda a sua espessura. Após esse processo surge, então, a bolacha de silício que depois
é dopada com boro ou fósforo, dependendo se o seu destino for tornar-se uma camada do tipo p
ou do tipo n, respetivamente. De seguida é adicionada uma outra bolacha do tipo oposto para que
assim seja criada a junção p-n. Para terminar o fabrico da célula é ainda necessário adicionar os
seus terminais, um contacto metálico superior e outro inferior. [6, 9, 49]
Esta é a tecnologia com mais maturidade nesta área e ainda é considerada eficiente, tendo
rendimentos na ordem dos 11% a 16% (mais de metade do rendimento teórico), daí ainda ser uti-
lizada em praticamente todas as soluções para conversão de energia solar. Dentro das tecnologias
de primeira geração destacam-se três principais tipos [6, 9]:
• Silício monocristalino – Na sua criação é utilizado um lingote obtido a partir de um mo-
nocristal de silício puro, em 2015 esta tecnologia representava cerca de 30% do mercado.
Dentro desta geração é a tecnologia mais eficiente na conversão de energia.
• Silício policristalino – Neste caso o lingote utilizado é constituído por múltiplos cristais,
a sua produção é mais barata em cerca de 20%, porque não precisa de utilizar um mono-
cristal de silício puro, mas o seu rendimento é ligeiramente menor, isso acontece devido às
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descontinuidades da estrutura molecular. É o tipo de tecnologia mais utilizada no mercado,
ocupando cerca de 60% do mesmo.
• Silício em fita – Desenvolvida com base no silício policristalino que depois transformado
em monocristais através do seu alongamento, criando assim uma fita. As perdas no corte
das bolachas são reduzidas para cerca de metade, no entanto o monocristal obtido é de
menor qualidade que o feito com base no silício puro, esta solução tem pouca relevância no
mercado.
2.5.2 Segunda geração
Esta fase surge como uma forma de inovar a tecnologia de fabrico dos módulos fotovoltaicos
porque o processo de purificação do silício é muito dispendioso, exigindo muita energia para ser
realizado. A segunda geração, também conhecida como geração de filmes finos (thin films), utiliza
um processo que faz melhor uso do material semicondutor, porque utiliza espessuras na ordem das
poucas unidades de micrómetro em detrimento das centenas usadas na geração precedente para
conversão da radiação solar. [6, 9]
A fina camada semicondutora é depositada num substrato que normalmente é o vidro, mas
também pode ser metal ou plástico, a deposição é feita através de processos de vaporização, banhos
eletrolíticos e disposição catódica (sputtering). A poupança no custo de fabrico advém não só da
menor quantidade de material utilizado, mas também da redução dos gastos energéticos porque os
materiais usados para a produção das células de filmes finos exigem temperaturas na ordem dos
200oC e os 500oC, enquanto que para as células de silício cristalino podem ter de ser atingidas
temperaturas na ordem dos 1500oC. Os materiais semicondutores mais frequentemente aplicados
na produção de módulos fotovoltaicos com tecnologia de filmes finos são os seguintes [6, 9]:
• Telureto de Cádmio (CdTe) – É a tecnologia de filmes finos mais utilizada no mercado,
os seus rendimentos rondam uns razoáveis 10%, atingindo os 16% em laboratório, e têm
um custo relativamente mais baixo. Embora o custo de produção seja baixo, o Telúrio
é um elemento raro e o Cádmio acarreta riscos ambientais, o que pode ser atenuado com a
utilizado de programas de reciclagem de materiais. Para o fabrico destas células a deposição
deve ser feita por vaporização em vácuo ou pulverização catódica;
• Silício Amorfo (a-Si) – Foi das primeiras tecnologias a ser exploradas para a produção de
células fotovoltaicas de filmes finos, baseada em silício sem estrutura cristalina (amorfo),
sendo as suas principais vantagens são a pouca energia e material consumidos, no entanto
o seu rendimento é baixo, cerca de 6% em regime estabilizado. Aquando da sua instalação
o rendimento é aproximadamente 11% mas, mesmo durante o seu tempo de vida útil e
mais precisamente nos primeiros 6 a 12 meses, sofre uma degradação considerável, até
atingir o referido regime estável. A degradação é provocada principalmente pela própria
radiação solar. Devido a esse fraco rendimento é necessária a ocupação de áreas maiores,
com consequente maior gasto em cablagem e estruturas de suporte, para que a produção
2.5 Tecnologias de conversão 43
seja a mesma que a de outras tecnologias. Relativamente ao processo de fabrico, como
o silício amorfo não apresenta estrutura cristalina, contém defeitos estruturais e necessita
que lhe seja adicionado uma determinada quantidade de hidrogénio para que este possa ser
utilizado na criação de células fotovoltaicas. A deposição do silício amorfo hidrogeneizado
no substrato é normalmente feito por pulverização catódica;
• Disseleneto de Cobre-Índio-Gálio (CIGS) – Os semicondutores desta tecnologia são feitos
com base em calcopirite (cobre, índio, gálio e selénio), sendo a sua principal vantagem o
rendimento de aproximadamente 12%, em laboratório já se atingiram os 20%, que a torna
como a segunda tecnologia de filmes finos mais eficiente. Outro ponto positivo é o facto dos
seus constituintes não se degradarem com a luz sol e não poluírem o ambiente. No entanto
esses materiais são limitados, principalmente o Índio, o que aliado a um elevado grau de
complexidade para formar a película semicondutora tornam o custo de fabrico elevado.
Existem ainda outras tecnologias de filmes finos, algumas das quais associadas às anteriores,
e que ainda são pouco utilizadas, mas algumas ainda estão em desenvolvimento, tais como [6, 9]:
• Associadas ao silício amorfo:
– Silício microcristalino (µc-Si) – Surgiu como um melhoramento à tecnologia de si-
lício amorfo, diminuindo a sua deterioração, mantendo assim o rendimento inicial,
continuando com um baixo custo de produção. O nome silício microcristalino é dado
devido à sua nova microestrutura se situar entre o amorfo e o cristalino, sendo esta
estrutura obtida através da diluição do silício amorfo em hidrogénio. No entanto, o fa-
brico deste tipo de células está condicionado porque a sua produção incluí o processo
PECVD (Plasma-Enhanced Chemical Vapour Deposition), que é bastante complexo e
difícil de desenvolver industrialmente;
– Silício microamorfo (µa-Si) – Esta tecnologia ainda recente, utiliza células de silício
amorfo e microcristalino para que se faça um melhor aproveitamento do espetro solar.
O bom rendimento estabilizado, na casa dos 11%, torna esta tecnologia é bastante
promissora.
• Associada ao CIGS:
– Disseleneto de Cobre-Índio (CIS) – É uma evolução recente da tecnologia CIGS, tendo
com principalmente vantagem o elevado rendimento na ordem dos 17%, ultrapassando-
a em termos de eficiência. No entanto, ainda tem problemas associados ao seu pro-
cesso de fabrico.
• Arsenieto de gálio (GaAs) – Este tipo de células fotovoltaicas é produzida para utilizações
específicas, como aplicações espaciais e sistemas de concentração, porque aí convém que
o rendimento seja elevado e esta tecnologia consegue atingir o valor de 30% de aprovei-
tamento da energia solar. Como é natural, a este elevado valor de eficiência corresponde
também um elevado custo;
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• Células de silício em vidro (CSG) – Esta tecnologia utiliza gás silano, este é depositado no
substrato, o vidro, formando uma camada com uma espessura inferior a 2 µm, de seguida é
cristalizada através de um processo de aquecimento. O seu rendimento situa em torno dos
8% e a sua comercialização ainda se encontra limitada.
Em relação às outras tecnologias, as células de filme fino permitem um melhor aproveitamento
da radiação difusa e em casos de baixa radiação direta. Normalmente suportam melhor o aumento
da temperatura, ou seja, o seu rendimento não é afetado comparativamente a outras tecnologias.
Além disso tem ainda uma boa tolerância ao sombreamento. O investimento para desenvolvimento
da tecnologia de filmes finos tem vindo a aumentar nos últimos anos, isto acontece devido à sua
enorme potencialidade de redução de custos e elevada automatização de produção, no entanto
ainda é uma tecnologia pouco utilizada no mercado e sua eficiência de conversão ainda deixa algo
a desejar comparativamente às células de silício cristalino [6, 9].
2.5.3 Terceira geração
Esta geração engloba as tecnologias emergentes de filmes finos que ainda estão numa fase
inicial da sua exploração e as quais se tem uma boa perspetiva de evolução. Dessas tecnologias
destacam-se [6, 9, 49, 50, 51]:
• Células orgânicas – A célula é criada a partir de semicondutores feitos de compostos orgâ-
nicos, que substituem a junção p-n. A sua principal vantagem é o seu baixo custo de fabrico
(inferior a 0,5 e/W), a desvantagem prende-se com um baixo rendimento na ordem dos 7%,
mas que pode atingir os 10% a 15%;
• Células sensibilizadas por corante (Células de Gratzel) – A célula de Gratzel é constituída
por um semicondutor de dióxido de titânio (TiO2) que, ao ser-lhe adicionado um corante
orgânico, adquire a possibilidade captar a luz solar, processo semelhante ao utilizado pelas
plantas para realizar fotossíntese, na medida em que usam a clorofila para captar essa ener-
gia. A principal vantagem é o seu processo de fabrico barato, no entanto este ainda tem
alguns problemas;
• Termofotovoltaico – A radiação solar é convertida em primeiro lugar para calor, aquecendo
um determinado elemento que seja capaz de captar uma maior gama de comprimentos de
onda (normalmente usa-se o antimoneto de gálio), este que posteriormente irradia maio-
ritariamente na zona do infravermelho para uma célula fotovoltaica, que assim produzirá
energia elétrica;
• Nanoantenas – Tecnologia ainda numa fase experimental, mas com grande potencialidade,
pretende-se que esta seja capaz de captar a radiação solar durante o dia e a radiação terrestre
durante a noite. As células fotovoltaicas seriam constituídas por nanoantenas, o seu fabrico
não utiliza silício e pode atingir uma eficiência na ordem dos 80%, o seu maior problema
está nos efeitos de ressonância.
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2.5.4 Quarta geração
Esta geração refere-se aos sistemas de concentração para produção de energia elétrica, que por
sua vez se divide em duas categorias, termoelétricos e fotovoltaicos.
2.5.4.1 Sistemas solares termoelétricos de concentração
Os sistemas solares termoelétricos de concentração utilizam a radiação solar para o aqueci-
mento de um fluído, este atingirá altas temperaturas até passar ao estado gasoso, ao expandir-se
fará girar uma turbina a vapor que se encontra acoplada a um gerador para assim produzir energia
elétrica. Este processo de produção de energia assemelha-se ao de uma central termoelétrica, mas
a fonte de energia neste caso é renovável, o que implica que não tem um custo de aquisição de
energia primária associado, não provoca diretamente poluição e é praticamente inesgotável. O
processo de concentração da irradiação solar pode ser feito através de lentes ou espelhos, que per-
mite ter uma relação de concentração entre 25 e 3000 vezes superior à normal (em alguns autores
a relação de concentração, número de vezes que a radiação aumentou comparativamente à normal,
é definida como sendo o número de “sóis”). [6]
As suas principais desvantagens são o custo de investimento elevado e um rendimento de
conversão ainda baixo. Além disso os sistemas solares de concentração funcionam essencialmente
com irradiação solar direta, daí recomendar-se que este tipo de instalações só seja feito em locais
onde o valor da irradiação solar direta anual ultrapasse os 2000 kWh/m2. Necessitam também de
um sistema de seguimento solar para que o valor da radiação solar direta captada seja o maior
possível [6].
Das tecnologias associadas a sistemas solares termoelétricos de concentração destacam-se [6,
9]:
• Sistemas de canal parabólico (parabolic trough) – Neste momento é a tecnologia mais avan-
çada nesta área, existindo já várias centrais em Espanha com potências instaladas até aos 100
MW. O rendimento deste tipo de sistemas situa-se normalmente entre os 10% e os 15%. O
seu processo de funcionamento pode ser genericamente descrito na seguinte sequência:
– Espelhos retangulares curvados em forma de parábola, com sistema de seguimento em
1 eixo, redirecionam a radiação solar para um “tubo recetor”;
– O fluído existente dentro do tubo irá aquecer;
– Este gerará vapor num permutador de calor;
– Vapor esse que fará rodar uma turbina acoplada a um gerador elétrico, produzindo
assim eletricidade.
• Sistemas de canal de Fresnel – Ainda pouco utilizado, este é como uma versão mais simples
do sistema de canal parabólico. Mais simples na medida em que os espelhos não requerem
curvaturas com grande precisão e o fluído que circula no “tubo recetor” é água que posterior-
mente evaporará fazendo atuar diretamente o grupo turbina-gerador. Além de mais simples
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este processo é também mais barato, no entanto o seu rendimento é inferior, atingindo um
máximo que se situa entre os 9% e os 11%;
• Sistemas de disco parabólico (Parabolic dish) – Ao contrário dos dois sistemas anteriores
em que a radiação solar era orientada para um “tubo recetor”, aqui é toda focado num ponto
recetor. A radiação solar aquece o recetor, que contém um fluído ou gás, até a uma tempe-
ratura de aproximadamente 750oC, quase o dobro da atingida pelas tecnologias anteriores.
Após o fluído passar ao estado gasoso é entregue a um motor de Stirling para produção
de energia elétrica. Apresenta um rendimento entre 16% a 18%, o que é um ponto bas-
tante positivo, no entanto, a potência que este pode produzir é baixa e os custos de fabrico
elevados.
• Sistemas de torre solar (Central receiver) – Este tipo de sistema consiste em direcionar a
radiação solar para um permutador de calor situado no topo da torre (recetor), a chamada
torre solar. A principal vantagem desta tecnologia é a possibilidade produzir mesmo nas
horas em que não há Sol (se existir reserva de sal quente), a sua eficiência equivale a um
razoável valor de 10%, tendo já chegado a atingir 20%. As desvantagens prendem-se com o
complexo sistema de seguimento a dois eixos, a necessidade de contruir uma torre e as di-
ficuldades técnicas associadas ao permutador. A sequência de funcionamento deste sistema
pode ser genericamente descrita da seguinte forma:
– Espelhos, com sistema de seguimento em duplo eixo, redirecionam a radiação solar
para o permutador solar colocado no topo da torre;
– O fluído, sal líquido, ao chegar ao recetor sofre um processo de aquecimento e depois
é armazenado no chamado tanque “quente”;
– Daí é enviado para um sistema de geração de vapor, vapor esse que fica sobreaquecido
e permite o funcionamento de uma turbina acoplada a um gerador para produção de
energia elétrica;
– Depois de passar a turbina a vapor, o sal vai para o tanque “frio” que posteriormente o
reenvia para o recetor, criando assim um ciclo.
2.5.4.2 Sistemas solares fotovoltaicos de concentração
Esta tecnologia solar fotovoltaica de concentração (CPV) começou a ser pensada aquando do
inicio do estudo da conversão de energia solar em elétrica. Estes sistemas baseiam-se na concen-
tração de uma elevada quantidade de radiação solar numa pequena área de células FV, utilizando
para isso lentes, espelhos curvados, entre outros equipamentos do mesmo género. Esse processo
permite aumentar a eficiência das células e reduzir também a área ocupada pelas mesmas. Como
já foi dito, as tecnologias de concentração são baseadas essencialmente na radiação solar direta e,
portanto, exigem sistemas de seguimento. A sua principal mais-valia é o rendimento que nesta tec-
nologia pode ultrapassar os 30%, tendo ainda boas perspetivas de desenvolvimento. Os sistemas
FV de concentração são divididos em duas principais categorias [6, 52, 53, 54, 55, 56]:
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• Fotovoltaico de baixa concentração (LCPV) – O chamado fotovoltaico de baixa concentra-
ção engloba relações de concentração que variam desde de 2 a 100 vezes. Esse nível de
concentração não gera um calor muito elevado e por isso normalmente utilizam-se células
FV de silício cristalino, sem necessitarem de arrefecimento forçado. Apesar desta tecno-
logia poder captar ainda uma pequena percentagem de radiação solar difusa, este deve ser
dotado de um sistema de seguimento, que poderá ser de um ou dois eixos. Neste tipo de
tecnologia já se conseguem rendimentos superiores a 27%;
• Fotovoltaico de alta concentração (HCPV) – Contempla instalações em que a relação de
concentração varia desde as 100 até às 1000 vezes. A tecnologia de célula FV associada
a sistemas deste género utiliza células multijunção, são células feitas com mais que uma
junção p-n composta por semicondutores diferentes e do tipo III-V (referência à tabela pe-
riódica) como o arsenieto de gálio e fosforeto de índio. A figura 2.31 apresenta um exemplo
de célula multijunção (no caso de ser apenas de dupla junção, é por vezes chamada de célula
tandem):
Figura 2.31: Exemplo de uma célula multijunção. [6]
As células multijunção são as mais eficientes até ao momento, tendo já ocorrido situações
em que essa eficiência ultrapassou os 45%, além disso, e existem perspetivas de que ultra-
passam os 80% nos próximos anos. O rendimento destas células tem uma menor sensibili-
dade ao aumento da temperatura, algo que é essencial porque, com relações de concentração
desta grandeza o aumento de temperatura é inevitável, ainda assim são utilizados apenas dis-
sipadores de calor passivos. A desvantagem deste tipo de células está associada ao seu custo
de fabrico, que é várias vezes superior ao das células ditas convencionais. Este tipo de sis-
temas apenas funciona com radiação solar direta e, portanto, para que o seu rendimento
seja aumentado, é necessário que estejam equipadas de seguidores solares de duplo eixo. A
aposta tem recaído especialmente sobre os sistemas de alta concentração, exemplo disso é
ilustrado na figura 2.32 através de um gráfico:
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Figura 2.32: Potência instalada global de sistemas de HCPV e LCPV. [55]
2.6 Futuro da energia fotovoltaica
Por forma a concluir este capítulo, será feita uma breve descrição de como se prevê o futuro
desta tecnologia.
Convém esclarecer que a energia fotovoltaica poderá vir a ser uma alternativa viável aos com-
bustíveis fósseis para produção de energia elétrica, a expectativa é que os rendimentos das tec-
nologias intrínsecas aumentem e que os custos de produção e instalação associados diminuam.
A evolução nas unidades de armazenamento de energia ajudará também o progresso da energia
fotovoltaica. [6, 28, 52]
Os preços da tecnologia fotovoltaica e dos sistemas a ela associados têm vindo a diminuir
nos últimos anos, mais especificamente nos últimos seis, esses valores reduziram-se para apro-
ximadamente 20% e 30% dos seus valores iniciais, respetivamente. Atualmente os utilizadores
domésticos de eletricidade já podem montar o seu próprio sistema de produção de energia e o
tempo de payback neste tipo de situações tem-se situado em torno dos 10 anos, e como o tempo de
vida dos painéis solares é apontado como sendo cerca de 25 anos, o investimento torna-se desde
logo interessante. [6, 52, 57]
Associado a uma diminuição do preço das tecnologias fotovoltaicas deve também vir um au-
mento da eficiência energética, essencial para que se mantenha o interesse neste tipo de tecnolo-
gias. De seguida apresentam-se os valores de eficiência enérgica para alguns tipos de células FV,
previstos para 2025 [52]:
• 50% para células multijunção utilizadas na tecnologia fotovoltaica de alta concentração;
• 28% em células de junção dupla;
• 22% nas células policristalinas, nas que usam Telureto de Cádmio e nas de Disseleneto de
Cobre-Índio-Gálio;
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• 16% para as células de silício amorfo e as de silício microcristalino.
As previsões para o silício monocristalino referem-se ao ano de 2017 e estimam que a eficiên-
cia desta tecnologia possa atingir os 24%. [52]
Recentemente surgiu uma notícia que indica a possibilidade de se produzir energia elétrica a
partir de gotas de chuva. Esta nova tecnologia vem associada aos painéis fotovoltaicos como sendo
uma forma de completar o seu funcionamento que, como se sabe, é fortemente condicionado pelas
condições meteorológicas, principalmente em dias nublados. A produção de energia elétrica a
partir de gotas de chuva é feita com recurso a uma fina camada de grafeno colocada sobre célula
FV. Se esta ideia se tornar comercializável será um avanço importante para o fotovoltaico, nome-
adamente porque aumentará a capacidade de produção dos módulos FV e reduzirá intermitência
desta energia. [58]
Finalmente apresenta-se um gráfico que ilustra a importância prevista das várias tecnologias
para redução das emissões de dióxido de carbono (CO2), no qual a energia fotovoltaica representa
20% dessa redução [52]:
Figura 2.33: Importância das diversas tecnologias na redução da emissão de dióxido de carbono,
prevista para 2050. [52]
Legenda:
• CCS – (Carbon capture and storage);
• STE – (Solar thermal energy).
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Capítulo 3
Cogeração
No presente capítulo pretende-se descrever, de uma forma simples, o processo de produção em
cogeração, o seu enquadramento nacional e internacional, quais as suas vantagens e desvantagens,
equipamentos a ela associados e perceber qual a sua potencialidade.
3.1 Definição
A cogeração consiste na produção simultânea de energia elétrica e térmica, podendo ainda ser
incluída a produção de energia mecânica. Na literatura inglesa a cogeração é representada pela
sigla CHP, que significa Combined Heat and Power. As centrais de cogeração utilizam diferen-
tes combustíveis para o seu funcionamento, as quais podem basicamente ser divididas em duas
categorias [6, 59, 60]:
• Os renováveis, como o biogás;
• Os não renováveis, como o gás natural ou o gasóleo.
A cogeração faz um melhor aproveitamento da energia primária do que os sistemas convenci-
onais, com produção separada de eletricidade e calor, uma vez que estas utilizam a energia que se
encontra nos gases de escape resultantes da queima do combustível. A cogeração faz esse aprovei-
tamento para a produção de energia térmica, que pode ser utilizada em sistemas industriais sob a
forma de vapor, água quente, termofluido ou AVAC. A figura 3.1 apresenta um exemplo ilustrativo
da quantidade de matéria-prima utilizada nos dois tipos de tecnologias, para se obter uma mesma
produção de eletricidade e calor [6, 61]:
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Figura 3.1: Os gastos com matéria-prima, para a produção de uma mesma quantidade de energia
útil, para as duas metodologias de geração. [6]
E quando se comparam genericamente os valores de rendimento de uma central térmica e de
uma cogeração, a diferença torna-se mais óbvia:
Figura 3.2: Comparação da eficiência energética de uma central térmica e uma cogeração, respe-
tivamente. [61]
Na presente dissertação pretende-se dimensionar o SFV para que este alimente os serviços
auxiliares, por forma a suprimir as suas necessidades energéticas. Estes englobam, por exem-
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plo, sistemas de refrigeração (radiadores e ventiladores), bombas de água, bombas de circulação,
equipamentos de pré-aquecimento do motor e iluminação. A potência consumida pelos serviços
auxiliares não varia consideravelmente enquanto a cogeração se encontra a fornecer energia, no
entanto, nas horas de maior calor a potência consumida é superior.
3.2 Cogeração na Europa e no mundo
A cogeração começou a dar os primeiros passos na segunda metade do século XIX, nos Es-
tados Unidos da América e também em alguns países europeus. A primeira central de cogeração
iniciou a sua produção de energia no ano de 1882 nos EUA, tendo esta sido projetada por Tho-
mas Edison e, embora não muito eficientes na altura, no ano de 1909 já existiam 150 instalações
deste tipo. As centrais de cogeração consistiam basicamente numa máquina a vapor acoplada a
um gerador elétrico. [6, 61, 62]
As primeiras décadas de funcionamento das unidades de cogeração não levaram a muito do
seu desenvolvimento tecnológico mas, com a crise do petróleo ocorrida na década de 70, houve
uma diminuição considerável da disponibilidade do mesmo (na altura era o recurso não renovável
utilizado para alimentação das centrais). Além disso, ocorria já um aumento da sensibilidade
para as questões ambientais, tornando assim imperativo o aumento de eficiência da cogeração.
[6, 61, 62]
Esse crescimento do rendimento nos processos das centrais de cogeração tornaram o investi-
mento nesta tecnologia mais interessante, permitindo que este se difundisse por todo o mundo de
forma mais rápida. No ano de 2005 já vários países possuíam unidades de cogeração, estando a
distribuição da potência instalada de acordo com a figura 3.3 [6, 61, 62]:
Figura 3.3: Os doze países com maior potência instalada de cogeração em 2005. Adaptado de
[63].
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Mais recentemente, na Europa, entrou em vigor a Diretiva 2012/27/UE do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que veio impor metas relativas à eficiência energética
para os países europeus. Nomeadamente esta diretiva veio estabelecer que a União Europeia tem
de atingir uma eficiência de pelo menos 20% até 2020. [4]
A produção por cogeração atualmente pode atingir rendimentos globais na ordem dos 90%,
o que a torna como uma das mais eficientes tecnologias para produção de energia, daí que tenha
sido bastantes vezes mencionada ao longo da diretiva referida no parágrafo anterior. Um ponto
negativo que da cogeração é a utilização maioritária de combustíveis fósseis, embora permitam
que o combustível consumido possa ser de origem renovável, como o biogás (normalmente com
origem na biomassa). Além disso, as tecnologias de produção a partir de energias renováveis ainda
não estão desenvolvidas o suficiente para suportarem todo o consumo energético europeu e as
centrais de cogeração, embora também poluam, são uma alternativa eficiente às centrais térmicas
convencionais. [6, 61]
Na Europa a produção de energia por cogeração já é significativa, apresentando-se de seguida
um gráfico ilustrativo disso mesmo:
Figura 3.4: Percentagem da energia total produzida proveniente da cogeração, no ano 2013 em
vários países europeus. Adaptado de [64].
3.3 Cogeração em Portugal
As máquinas a vapor começaram a ser utilizadas no país em meados do século XIX, mas ape-
nas no final do mesmo começaram a produção de energia para injeção na ainda primitiva rede pú-
blica. Por volta do ano de 1930 foram colocadas a funcionar juntamente com caldeiras, formando
assim as primeiras unidades de cogeração (rudimentares) a trabalhar em Portugal, nomeadamente
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em instalações industriais. A tecnologia foi-se desenvolvendo e passado alguns anos as máqui-
nas a vapor começaram a ser substituídas por turbinas a vapor de contrapressão, estas acionavam
alternadores para geração eletricidade e caso existissem excedentes, as unidades injetavam essa
energia na rede elétrica. [6, 61, 62]
No ano de 1982 a autoprodução de energia elétrica recebeu um incentivo considerável, uma
vez que os detentores de unidades de produção passaram a estar autorizados a estabelecer o para-
lelo à rede elétrica. Assim poderiam entregar à mesma os seus excedentes de produção e receber
uma compensação/remuneração. Em 1990 já era reconhecida a potencialidade da cogeração, o que
fez com que fosse criado um enquadramento legal próprio para esta atividade. Legislação esta que
definiu uma remuneração apropriada para este regime de produção e juntamente com preços de
eletricidade elevados, incentivou o investimento por parte do setor industrial na cogeração. Foram,
então, instalados 350 MW de potência de cogeração, nomeadamente utilizando motores Diesel.
[61, 62]
No final desta última década do século XX foi introduzido em Portugal o gás natural, o que deu
às unidades de cogeração a oportunidade de terem uma energia primária alternativa ao fuelóleo,
que era o combustível mais utilizado na altura. Esta nova fonte de energia primária associada ao
aumento das restrições de índole ambiental provocaram alterações consideráveis nas tecnologias
de produção utilizadas pela cogeração, passando esta a ser feita nomeadamente por turbinas e
motores Otto, ambos a gás natural. Estas tecnologias ainda se mantém em utilização, como se
pode ver no gráfico representado na figura 3.5 [61, 62]:
Figura 3.5: Importância percentual de cada tecnologia na produção por cogeração, em Portugal no
ano de 2013. [61]
A industria do papel sempre foi uma das maiores consumidoras da energia proveniente das
centrais de cogeração e em 2013 continuava a ser aquela com a maior cota de potência instalada
para este tipo de produção de energia. Nesse mesmo ano a potência instalada de cogeração em
Portugal situava-se em torno dos 1300 MW. No gráfico representado na figura 3.6 observa-se como
se encontrava distribuída a potência pelas diversas industrias em 2013 [6, 61, 62]:
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Figura 3.6: Importância percentual de cada industria na potência instalada de cogeração, em Por-
tugal no ano de 2013. [61]
No ano transato a cogeração foi responsável por suportar cerca de 12% (6059 GWh) de todo
o consumo de energia em Portugal, o que representa cerca de 29% da produção de energia em
regime especial no país. Relativamente ao primeiro trimestre de 2016, a cogeração abasteceu
aproximadamente 10% do consumo. [65, 66]
3.4 Parâmetros que caracterizam os sistemas de cogeração
O conhecimento dos parâmetros que definem uma cogeração é importante para que se possa
realizar uma avaliação da eficiência da mesma e um melhor enquadramento legal . Os rendimentos
separados do processo térmico e elétrico é o primeiro passo para que depois se possa calcular pa-
râmetros como o rendimento global da cogeração combinada (ηCHP) e o rendimento da cogeração
separada de calor e eletricidade (ηSHP). [6, 61, 67]
O rendimento das componentes individuais que constituem uma cogeração é obtido pelas se-
guintes expressões [61, 67, 68, 69]:
• Energia:
ηelétricoCHP =
E
C
(3.1)
• Calor:
ηtérmicoCHP =
Q
C
(3.2)
– E refere-se à energia elétrica produzida, em [kWh];
– Q refere-se à energia térmica produzida, em [kWh];
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– C refere-se à energia contida no combustível, em [kWh];
Como a cogeração se trata de um processo combinado de produção de energia térmica e elétrica,
o seu rendimento global é dado pela expressão [61, 67, 68, 69]:
ηCHP =
E +Q
C
(3.3)
Quando é considerado o processo separado de produção de calor e eletricidade, a expressão
obtida é a seguinte [61, 67, 68, 69]:
ηSHP =
E +Q
E
ηelétricoSHP
+ QηtérmicoSHP
(3.4)
Associada ao aumento do rendimento encontra-se a chamada Poupança de Energia Primá-
ria (PEP). Este valor não só permite uma melhor perceção do nível de eficiência da cogeração,
mas também é utilizado pela legislação para classificação das unidades cogeradoras em eficientes
ou de elevada eficiência, assunto que será explorado mais profundamente aquando do estudo do
enquadramento legal da cogeração. A PEP pode ser determinada da seguinte forma [61, 67]:
PEP = ηCHP − ηSHP (3.5)
PEP = 1− CE
ηelétricoSHP
+ QηtérmicoSHP
= 1 − 1ηelétricoCHP
ηelétricoSHP
+
ηtérmicoCHP
ηtérmicoSHP
(3.6)
Outro parâmetro que poderá ter algum interesse é o chamado Rendimento Elétrico Equivalente
(REE), este permite determinar o quão vantajosa é a central de cogeração em relação às melhores
centrais convencionais que apenas produziam energia elétrica. Este parâmetro era utilizado na
legislação portuguesa, nomeadamente no DL n.o 538/99 e no DL n.o 313/2001, onde se referia
que o parâmetro teria de tomar um valor superior a 55%, por exemplo no caso de centrais a gás
natural (para outras energias primárias e tecnologias o valor em questão poderia variar entre os
40% e os 55%), isto para que a cogeração fosse realmente uma solução vantajosa. O REE era
obtido pela seguinte expressão [61, 67, 70, 71]:
REE =
E
C − T
0.9 − 0.2 + CRC
(3.7)
Legenda:
• E indica a energia que a unidade de cogeração produz durante um ano, excluindo aquela
que é consumida nos serviços auxiliares. Este valor é dado em [MWh];
• T indica a energia térmica útil consumida anualmente, proveniente da unidade de cogeração,
excluindo aquela que é consumida nos serviços auxiliares. Este valor é dado em [MWh];
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• C indica a energia primária que é consumida, durante um ano, na instalação de cogera-
ção, esta é avaliada a partir do poder calorífico inferior dos combustíveis e outros recursos
utilizados. Este valor é dado em [MWh];
• CR indica o equivalente energético de recursos renováveis ou resíduos industriais, agríco-
las ou urbanos consumidos anualmente na instalação de cogeração. Este valor é dado em
[MWh].
Por forma a concluir pode ainda falar-se da razão entre calor e eletricidade γr que é também
um dos parâmetros caraterísticos das unidades de cogeração, permitindo assim perceber qual o
tipo de energia mais produzido na mesma [61, 67]:
γr =
Q
E
(3.8)
A razão de produção entre calor e eletricidade varia de acordo com a tecnologia de cogeração
[61, 67]:
• Motor Diesel→ γr varia entre 0.2 e 0.8;
• Turbina a gás→ γr varia entre 0.5 e 1.5;
• Turbina de vapor de contrapressão → γr varia entre 1 e 4, tornando esta última a mais
indicada para a produção de energia calorífica.
3.5 Tecnologias de Cogeração
O estudo da produção por cogeração implica conhecer as tecnologias que a esta estão asso-
ciadas. Nesta secção será feita uma breve descrição dessas tecnologia e quais as suas principais
vantagens e desvantagens.
Quando se analisam as tecnologias associadas à cogeração, percebe-se que estas vêm classi-
ficadas de acordo com o tipo de máquina térmica que utilizam e o tipo de energia primária que
consomem. Atualmente são ainda divididas em dois grupos de acordo com a maturidade da tec-
nologia que lhes é intrínseca, grupos esses que são [6, 61]:
• Tecnologias Convencionais – Como o próprio nome indica estas são aquelas com maior
maturidade e, englobam as turbinas a gás e os motores de combustão interna (ignição por
explosão e ignição por compressão);
• Tecnologias Emergentes – Como o próprio nome indica estás são as mais recentes, englo-
bando as microturbinas e as pilhas de combustível.
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3.5.1 Tecnologias Convencionais
3.5.1.1 Turbina a gás
Aquando da aplicação do termo turbina a gás, este normalmente refere-se ao conjunto que
inclui não só a própria turbina mas também o compressor e a câmara de combustão associadas,
equipamentos que se encontram representados no interior do tracejado da figura 3.7. A turbina
a gás pode funcionar em circuito aberto, processo em que o compressor recebe o ar atmosférico
e o comprime aumentando a sua temperatura. Posteriormente esse ar comprimido dirige-se para
a câmara de combustão, onde é queimado juntamente com o combustível a pressão constante.
[6, 61, 62]
Dessa combustão resulta a emissão de gases a altas temperaturas que ao entrarem na turbina
expandem provocando assim a sua rotação e consequente produção de trabalho. É ainda de referir
que a turbina se encontra ligada ao compressor através de um veio, este utiliza assim o trabalho
da turbina para fazer a compressão do ar atmosférico. Ao trabalho produzido pela turbina é então
retirado aquele que é entregue ao compressor, dando assim origem ao chamado trabalho útil.
[6, 61, 62]
No entanto, os gases de exaustão (que podem atingir temperaturas até 600oC) não são apro-
veitados nos sistemas de circuito aberto, o que já é feito nos sistemas de circuito fechado. Este
tipo de circuito contém um recuperador de calor que permite fazer o aproveitamento desse mesmo
calor para produzir vapor ou fazer aquecimento de água. É então originada a cogeração com uma
turbina a gás, como mostra a figura 3.7 [6, 61, 62]:
Figura 3.7: Esquema de uma cogeração equipada com uma turbina a gás. Adaptado de [72].
As principais vantagens associas a este tipo de turbinas são a elevada fiabilidade e disponibi-
lidade, a emissão de gases de exaustão a temperatura elevada, a não necessidade de refrigeração e
as baixas emissões poluentes comparativamente a outras tecnologias. Os aspetos menos positivos
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prendem-se principalmente com o baixo rendimento a carga parcial e baixa eficiência para proces-
sos com reduzida necessidade térmica. Em termos de rendimentos e custo de investimento têm-se
os seguintes valores [6, 61]:
• Rendimento elétrico→ Entre 15% e 35%;
• Rendimento térmico→ Entre 40% e 60%;
• Rendimento global→ Entre 60% e 85%;
• Custo de investimento → Entre 600 a 800 e/kWe (custo por cada quilowatt de potência
elétrica instalada).
3.5.1.2 Motores de combustão interna
Os motores de combustão são especialmente destinados à produção de energia mecânica.
Como já foi referido anteriormente existem dois tipos de motores de combustão interna, os de
ignição por explosão e os de ignição por compressão, sendo distinguidos essencialmente pelo seu
processo de ignição do combustível. Os motores de combustão interna de ignição por explosão
normalmente utilizam o gás natural como fonte de energia, enquanto que os de ignição por com-
pressão funcionam com diesel ou nafta [6, 61, 62].
Segue-se, então, uma breve descrição do funcionamento destes dois tipos de motores de com-
bustão interna [6, 61, 62]:
• Motor de ignição por explosão – A câmara de combustão deste tipo de motores é composta
por cilindros, velas de ignição, válvulas de admissão e válvulas de escape para a saída dos
gases. Já o cilindro contém um êmbolo (ou pistão) acoplado a uma biela, esta por sua vez
articula-se com a cambota, que é a componente responsável por dar origem ao movimento
rotativo do veio a que se encontra ligada. De acordo com a figura 3.8 o funcionamento deste
motor é dividido em quatro fases:
– Admissão→ Através da válvula de admissão (aberta) entra o combustível misturado
com o ar para o cilindro, isto acontece porque o êmbolo se desloca para baixo;
– Compressão→ Após o fecho da válvula referida na fase anterior, inicia-se o processo
de compressão provocado pela subida do êmbolo empurrado pela cambota;
– Expansão (Explosão)→ Antes que o êmbolo atinja a parte superior do cilindro, a vela
de ignição liberta uma faísca fazendo com que a mistura se incendeie e origine uma
explosão (dá-se assim a expansão dos gases a elevada temperatura), esta empurra o
êmbolo para baixo provocando a rotação da cambota;
– Escape (Expulsão) → Nesta fase a válvula de escape abre e o êmbolo começa a
deslocar-se para cima expulsando os gases originados pela queima do combustível.
A cambota dá assim mais meia volta perfazendo duas voltas, que representam um
ciclo de trabalho.
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Figura 3.8: Esquema de funcionamento de um motor de explosão. [73]
• Motor de ignição por compressão – A constituição da câmara de combustão deste tipo de
motores difere relativamente aos de explosão na medida em que utilizam um injetor de com-
bustível em substituição da vela de ignição, o que implica um funcionamento ligeiramente
diferente por parte deste tipo de motores, tal como mostra a figura 3.9:
– Admissão→Através da válvula de admissão (aberta) entra apenas o ar para o cilindro,
isto acontece porque o êmbolo se desloca para baixo;
– Compressão→ Após o fecho da válvula referida no fase anterior inicia-se o processo
de compressão, provocado pela cambota que empurra o êmbolo para cima. Neste
caso a pressão é pelo menos 14 vezes superior aquela que acontecia nos motores de
explosão;
– Expansão (Explosão) → Com valores tão elevados de pressão, a temperatura do ar
atinge valores superiores a 700oC. Antes que o êmbolo atinja a parte superior do cilin-
dro é injetado o combustível e, em contacto com o ar aquela temperatura, origina uma
combustão espontânea, que empurrará o êmbolo para baixo. Esse movimento provoca
assim a rotação da cambota, tal como no outro caso;
– Escape (Expulsão)→ Esta fase é semelhante à do motor de explosão, consistindo na
abertura da válvula para expulsão dos gases resultantes da combustão à medida que o
êmbolo se desloca para cima.
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Figura 3.9: Esquema de um motor de ignição por compressão. Adaptado de [73].
As principais vantagens dos motores de combustão interna na cogeração são o elevado rendi-
mento elétrico, rápido arranque, bom desempenho a carga parcial, entre outras. Relativamente às
desvantagens, estas prendem-se com os elevados custos de operação e manutenção, consideráveis
emissões poluentes, elevado ruído e a produção de calor com uma temperatura inferior à desejada,
ainda assim necessita de refrigeração (embora posteriormente algum do calor retirado por essa
processo seja reaproveitado pelo motor e por permuta com fluidos do industrial). Embora o custo
de investimento dos motores seja semelhante (entre 700 e 1400 e/MWhe), os seus rendimentos
diferem ligeiramente [6, 61]:
• Motor de explosão (a gás natural):
– Rendimento elétrico→ Entre 22% e 40%;
– Rendimento térmico→ Entre 40% e 60%;
– Rendimento global→ Entre 70% e 80%.
• Motor de ignição por compressão:
– Rendimento elétrico→ Entre 25% e 45%;
– Rendimento térmico→ Entre 40% e 60%;
– Rendimento global→ Entre 70% e 85%.
Para concluir esta subsecção apresenta-se a figura 3.10 que demonstra a forma como um motor
de combustão interna se integra na instalação de cogeração.
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Figura 3.10: Esquema de uma cogeração equipada com um motor de combustão interna. [72]
3.5.1.3 Turbinas a vapor de contrapressão
As turbinas a vapor são uma das tecnologias mais antigas utilizadas para a produção de ener-
gia elétrica, normalmente aplicadas em centrais térmicas convencionais alimentadas a carvão ou
fuelóleo. Esta permite a extração de energia térmica a partir de vapor comprimido e a sua trans-
formação em energia mecânica, sendo o design atual da autoria de Charles Algernon Parsons em
1884. [6, 74]
O seu processo de funcionamento, conhecido por ciclo de Rankine, pode ser descrito da se-
guinte forma [6, 61]:
• O vapor é gerado a partir da água existente numa caldeira, encontrando-se altamente pres-
surizado e a uma temperatura superior à de saturação;
• Esse vapor é então encaminhado para a turbina, normalmente composta por vários andares
(onde é costume haver pelo menos um reaquecimento intermédio), onde se expande;
• Depois é rejeitado a baixa pressão para um condensador de vácuo, onde condensa para
seguidamente ser bombeado novamente para a caldeira, completando assim um ciclo.
As turbinas a vapor de contrapressão utilizadas nas centrais de cogeração, que em relação à
descrição anteriormente feita, diferem no destino do fluxo de vapor. Neste caso o vapor que sai
da turbina é diretamente enviado para o processo industrial, se estiver nas condições de pressão
desejadas. O vapor, a uma pressão na mesma ordem de grandeza da atmosférica, é rejeitado e daí
é originado o termo contrapressão. A figura 3.11 mostra como é aplicada uma turbina a vapor
contrapressão numa unidade de cogeração [6, 61]:
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Figura 3.11: Esquema de uma cogeração equipada com uma turbina a vapor de contrapressão.
[72]
Esta tecnologia tem elevado rendimento global, fiabilidade e tempo de vida. Especialmente
indicada para instalações com maior necessidade de calor, porque têm um baixo rendimento elé-
trico e um arranque lento. Relativamente aos rendimentos e ao custo de investimento associados
[6, 61]:
• Rendimento elétrico→ Entre 10% e 40%;
• Rendimento térmico→ Entre 40% e 60%;
• Rendimento global→ Entre 60% e 85%;
• Custo de investimento→ Entre 700 a 900 e/kWe.
3.5.2 Tecnologias Emergentes
As tecnologias emergentes ainda não são aplicadas a grandes centrais de cogeração, isto deve-
se à sua baixa potência elétrica (não superior a 350 kW) e além disso os seus custos associados
ainda são bastante elevados. De seguida é feita uma breve caraterizam das duas tecnologias emer-
gentes [6, 61]:
• Microturbinas – O princípio de funcionamento é semelhante ao da turbina a gás, o ar com-
primido é aquecido (através dos gases de exaustão da microturbina) e misturado com o
combustível na câmara de combustão. Após a ignição, durante a queima dessa mistura, são
libertados gases a elevada temperatura e que se vão expandir na turbina, no fim do processo
podem ser reaproveitados. É uma tecnologia que ainda necessita de maior maturação, mas
como a sua potência é pequena tem a vantagem de ter as suas dimensões e peso reduzidos.
Relativamente ao rendimento e aos custos associados a esta tecnologias, os valores são os
seguintes:
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– Rendimento elétrico→ Entre 18% e 27%;
– Rendimento térmico→ Entre 40% e 60%;
– Rendimento global→ Entre 55% e 75%;
– Custo de investimento→ Entre 1300 a 2500 e/kWe.
• Pilhas de combustível – Esta tecnologias ainda está em fase de desenvolvimento. As pilhas
de combustível assemelham-se a baterias na medida em que produzem energia (DC) através
de um processo eletroquímico, diferente das tecnologias anteriormente referidas. Mas, teo-
ricamente, estas podem funcionar indefinidamente desde que lhes seja fornecido hidrogénio,
que estas utilizam como combustível. As principais vantagens são as baixas emissões polu-
entes, a não existência de peças de elevado desgaste e o baixo ruído. Além de um alto custo
e uma baixa maturidade, outras desvantagens são a incerteza na fiabilidade e o indispensável
processamento do combustível.
– Rendimento elétrico→ Entre 35% e 40%;
– Rendimento térmico→ Entre 20% e 50%;
– Rendimento global→ Entre 55% e 90%;
– Custo de investimento→ Superior a 2500 e/kWe.
3.6 Caso particular da Trigeração
A cogeração utiliza um combustível para produção de dois diferentes tipos de energia, a ele-
tricidade e o calor, a trigeração utiliza parte desse calor para produzir frio. A trigeração é então a
produção combinada de frio, calor e eletricidade, também conhecida por CCHP (Combined Coo-
ling Heating and Power). Em seguida apresenta-se a figura 3.12, alusiva à eficiência da trigeração
[6, 61, 75]:
Figura 3.12: Esquema representativo da eficiência da trigeração, através de um diagrama de San-
key. [72]
A conversão do calor em frio é feita através de um equipamento denominado chiller e existem
três tipos, sendo eles os chillers de absorção (de ignição direta ou indireta), de compressão e de
adsorção. Será agora feita uma breve descrição de cada um deles [6, 61, 76]:
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• Chillers de absorção – Estes equipamentos são divididos em duas categorias, ignição direta
ou indireta, dependendo se o calor utilizado para o processo resultar da queima direta do
combustível usado ou se calor for proveniente de outra fonte (que até pode ser a energia
solar), respetivamente;
• Chillers de compressão – Durante uma fase do ciclo termodinâmico esta tecnologia utiliza
um compressor mecânico, que faz com que este tenha uma maior consumo energético as-
sociado. Além disso o seu tempo de vida é mais baixo que os de absorção e os custos de
manutenção mais elevados, ainda em relação aos de absorção, as vantagens são o superior
rendimento energético e o investimento inicial 50% inferior;
• Chillers de adsorção – Esta tecnologia faz uma melhor aproveitamento do calor porque per-
mite utilizar no seu processo de funcionamento calor de baixa temperatura (55oC), embora
o investimento seja elevado, este é amortizado pelos reduzidos gastos com manutenção e
consumo de eletricidade.
Uma vez que a trigeração é um complemento à cogeração tem vantagens semelhantes a esta,
tais como uma melhor eficiência que as centrais convencionais, consequentemente os custos de
produção inferiores, menor emissão de gases com efeito de estufa, entre outras. Surgiu ainda
recentemente uma tecnologia intitulada de "tetrageração" que procede à purificação do dióxido
de carbono resultante dos gases de escape, podendo ser mais um complemento às centrais de
cogeração e trigeração [75].
3.7 Considerações finais
A informação mais importante a reter é que as unidades de cogeração têm rendimentos globais
que podem atingir os 90%, pelo que são bastante mais eficientes quando comparadas com as
centrais de produção de energia elétrica convencionais, cujo rendimento ronda os 40%. [61]
A Comissão Europeia pretende aumentar o nível de eficiência energética e também diminuir
a emissão de gases tóxicos para a atmosfera. Embora a cogeração nem sempre utilize energias
renováveis como o biogás, esta faz uma melhor utilização da fonte de energia primária, ou seja, é
possível produzir a mesma quantidade de energia emitindo menos poluentes para a atmosfera. [4]
O rendimento superior implica naturalmente que os gastos com o combustível da unidade
de cogeração, por exemplo o gás natural, sejam inferiores para um mesmo valor de energia útil
produzida. Este facto permite aos países que necessitam de importar constantemente combustíveis
fósseis ter uma maior independência energética e financeira, caso invistam nesta tecnologia. [61,
77]
Embora as centrais de cogeração sejam um investimento altamente viável nem tudo são pon-
tos positivos. Algumas desvantagens da cogeração prendem-se com o elevado custo por unidade
de potência instalada e de manutenção. Além disso, como as suas potências instaladas são infe-
riores às centrais convencionais, necessitando de menos combustível, não conseguem preços de
aquisição tão baixos quanto estas. [61]
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Por forma a concluir este capítulo apresenta-se um gráfico de 2008, representado na figura
3.13, que previa o potencial da cogeração na produção total de energia, em vários países, para os
anos de 2015 e 2030, comparativamente ao ano de 2005:
Figura 3.13: Potencial da cogeração num cenário de crescimento acelerado da mesma. [59]
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Capítulo 4
Enquadramento legal em Portugal
Um dos pontos cruciais desta dissertação consiste em avaliar a viabilidade legal da integração
do sistema fotovoltaico numa central de cogeração associada a uma instalação de utilização, o que
será feito no decorrer deste capítulo. Tal exige uma análise do enquadramento legal da pequena
produção e da atividade de cogeração em Portugal. O Decreto-Lei n.o 153/2014, de 20 de outubro,
e o DL n.o 68-A/2015, de 30 de abril, tutelam as atividades de produção distribuída (pequena
produção e em autoconsumo) e cogeração, respetivamente.
4.1 Enquadramento legal da pequena produção de energia
Uma vez que se pretende proceder à instalação de um sistema fotovoltaico é imprescindível
que se analise a legislação que tutela a atividade de pequena produção. Para além do DL que atual-
mente rege essa atividade será ainda feita uma breve referência aos que vigoravam anteriormente
para que se compreenda quais as alterações mais relevantes realizadas.
4.1.1 Decreto-Lei n.o 34/2011
Com o intuito de aumentar a sustentabilidade energética em Portugal e continuar na linha da
frente da evolução e exportação das energias renováveis, o governo decidiu apostar na produção
descentralizada, para tal foi necessário legislar sobre o regime de miniprodução para assim se fo-
mentar esse desenvolvimento, surgindo então o Decreto-Lei n.o 34/2011, de 8 de março. O regime
referido veio ditar que o produtor de eletricidade tinha a liberdade de optar entre simplesmente
fornecer toda a eletricidade que produz à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP), usufruindo
de uma tarifa bonificada, ou então alimentar a instalação com a própria produção, autoconsumo,
embora esta última é muito pouco explorada neste DL. [78]
Segundo o documento em estudo, os tópicos mais significativos que definem o novo paradigma
da miniprodução eram os seguintes [78]:
• Instalação construída apenas com uma tecnologia de produção;
• Potência máxima de ligação à rede: 250 kW;
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• Para que se pudesse criar uma miniprodução era necessário que esta fosse instalada no
mesmo local da instalação;
• Requer a existência de uma necessidade relevante de eletricidade na instalação;
• Entre o futuro produtor e o comercializador deveria existir um contrato e daí definia-se
também que o limite máximo de potência instalada na miniprodução, que não podia ser
superior a 50% da potência contratada;
• Para que a unidade pudesse entrar em exploração era necessário que esta estivesse registada
e recebesse posteriormente um certificado de exploração;
• A inscrição era feita através da plataforma eletrónica denominada “Sistema de Registo da
Miniprodução” (DGEG);
• Eram considerados dois regimes de remuneração, o geral e o bonificado;
• Relativamente à fiscalização, esta seria feita anualmente e no mínimo em 1% das centrais
de miniprodução registadas;
• O operador da rede era autorizado a recusar pedidos de registo efetuados por novas unidades
de miniprodução quando a soma das potências de injeção ligadas a um determinado posto
de transformação ou subestação ultrapassassem o limite de 20% da potência do respetivo
posto de transformação ou subestação.
É de referir ainda que de acordo com o presente DL, nomeadamente no artigo 2.o, a potência
com a qual a unidade de miniprodução se ligava à rede era dividia em 3 escalões [78]:
• Escalão I – Potência das unidades de produção inferior a 20 kW;
• Escalão II – Potência das unidades de produção igual ou superior a 20 kW e inferior a 100
kW;
• Escalão III – Potência das unidades de produção igual ou superior a 100 kW e inferior a 250
kW;
Nos artigos 5.o e 6.o do documento referido era indicado que o produtor tinha direito a im-
plementar uma unidade de miniprodução em cada instalação de utilização (IU), tendo autorização
e obrigação de vender à RESP toda a energia produzida por essa unidade (caso não optasse pela
modalidade de autoconsumo), após a realização dos contratos para esse mesmo efeito [78].
4.1.1.1 Remuneração
Tal como já foi dito anteriormente existem dois regimes remuneratórios, sendo eles o regime
geral e o regime bonificado. São agora apresentadas algumas condições necessárias para que se
pudesse pedir e ter acesso a este último regime referido [78]:
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• A unidade de produção deveria ter uma potência de ligação superior aquela estabelecida
para este regime;
• As energias passiveis de serem aproveitadas pelas unidades são a solar, hídrica, eólica, bio-
massa e biogás.
Como o regime ordinário variava de acordo com as condições impostas pelo mercado da ele-
tricidade, a sua análise não é tão relevante quanto a do bonificado que será realizada de seguida.
A modalidade especial
No artigo 2.o as unidades de produção foram classificadas de acordo com a sua potência ins-
talada. As explorações que pertençam ao escalão I eram remuneradas de acordo com a tarifa em
vigor aquando da emissão do certificado. No caso das pertencentes aos escalões II e III, a remu-
neração era feita considerando a tarifa de valor superior proveniente, em cada um dos escalões,
das ofertas de desconto mais elevadas à tarifa de referência. A potência de ligação, para estes
dois últimos escalões referidos, estava limitada a 50 MW anuais e para o I, esse valor tinha um
máximo de 12,5 MW (25% do limite anual). De acordo com o presente DL era atribuído um valor
de 250 e/MWh à tarifa de referência acima referida, sofrendo esta um decréscimo anual de 7%.
Tarifa esta que também variava de acordo com o tipo de energia primária usado, essa variação
encontrava-se descrita no número 7 do artigo 11.o) [78]:
• Solar→ 100%;
• Eólica→ 80%;
• Biomassa→ 60%;
• Biogás→ 60%;
• Hídrica→ 50%.
Foram definidos limites para a quantidade de eletricidade vendida que variavam com os tipos
de energia acima referidos, e no caso das fontes energéticas serem o Sol ou o vento existia um
máximo de 2,6 MWh/ano. No que se refere às restantes, elas estavam limitadas a 5 MWh/ano.
Ambos os valores são dados para cada quilowatt de potência de ligação [78].
4.1.2 Decreto-Lei n.o 25/2013
O Decreto-Lei n.o 25/2013, de 19 de fevereiro, veio efetuar alterações nos Decretos-Leis n.o
363/2007 (não será analisado pois refere-se especificamente a unidades de microprodução) e n.o
34/2011. [79]
Juridicamente, este Decreto-Lei veio afirmar que competia unicamente ao comercializador de
último recurso, mesmo atuando apenas em BT, a obrigatoriedade de realizar os contratos de com-
pra e venda com os microprodutores e miniprodutores, independentemente do enquadramento re-
muneratório em questão. Vem também alterar a legislação sobre a remuneração em regime geral,
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nomeadamente, permitia que os produtores de energia celebrassem contratos bilaterais e tivessem
acesso a mercados de energia. Atualizava também o preço da energia vendida, ditando que este
variaria com o tarifário a vigorar em 2012 e que posteriormente seria atualizado pela taxa de in-
flação, isto para o caso da microprodução. Enquanto que para a miniprodução era dito que o valor
da remuneração seria regido pelo preço médio mensal (para Portugal) definido pelo Operador do
Mercado Ibérico de Eletricidade. [79]
4.1.2.1 Atualização ao Decreto-Lei n.o 34/2011
Neste subsecção serão analisadas as alterações, consideradas mais significativas, que o docu-
mento sofreu. Começando pelo artigo 10o, o mesmo referia-se ao regime remuneratório geral,
esta atualização surgiu com o objetivo de fazer a sua clarificação, sendo descrito o processo de
determinação da remuneração obtida pela venda ao comercializador de último recurso da energia
gerada nas unidades de miniprodução. A expressão apresentada de seguida ilustra isso mesmo
[79]:
Remm =
2
∑
i=1
[Wi × OMIEm × Ci × fp ] (4.1)
Onde:
• Remm indica a remuneração atribuída ao mês ‘m’, em [e];
• Wi corresponde ao valor da energia produzida no mês ’m’ durante o período ’i’ [kWh];
• i indica o período horário em que é feita a entrega de energia elétrica (em vazio ou fora de
vazio), variando com o ciclo temporal aplicado à instalação de consumo em questão;
• OMIEm é obtida para o mês precedente ao mês ‘m’, calculando a média aritmética simples
dos preços de fecho do Operador de Mercado Ibérico de Energia (OMIE) para o mercado
diário português, indicado em [e/kWh];
• Ci representa o coeficiente de ponderação para cada período tarifário, i, tomando o valor
0.86 para o período de vazio e 1.16 para o período fora de vazio;
• fp indicam para cada período tarifário, i, os fatores de ajustamento para as perdas desde
ponto de ligação à unidade de miniprodução até ao barramento de produção em MAT;
• ‘m’ indica o mês a que se alude a contagem da eletricidade entregue à RESP.
4.1.3 Decreto-Lei n.o 153/2014
O Decreto-Lei n.o 153/2014, de 20 de outubro, alterou algumas das regras existentes até à data
da sua publicação e legislar de forma clara a hipótese do autoconsumo. Trata-se do DL em vigor
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atualmente e, portanto, é um dos documento com maior relevância, em termos de enquadramento
legal, para esta dissertação. Este DL surgiu com o intuito de fomentar a produção descentralizada
de energia e desenvolver as várias tecnologia associadas , incentivando-se o autoconsumo, conti-
nuando a permitir o abastecimento de terceiros e a venda dos excedentes à rede. Com a maturação
e redução do preço das tecnologias utilizadas para microprodução e miniprodução, este tipo de
projeto começou a tornar-se mais acessível e seguro para o investidor. É ainda importante acres-
centar que este decreto revogou o Decreto-Lei n.o 363/2007 (alterado pela Lei n.o 67-A/2007 e
pelo Decreto-Lei n.o 67-A/2007 e n.o 118-A/2010) e Decreto-Lei n.o 34/2011 (alterado também
pelo Decreto-Leis n.o 25/2013). [37]
Como o próprio nome indica, o autoconsumo tem como objetivo alimentar a instalação em
que está instalada a unidade de produção, diminuindo a quantidade de energia consumida à RESP
e consequente o valor a pagar pela fatura de energia. O autoconsumo foi, então, mais aprofundado
neste DL uma vez que se reconheceu a sua potencialidade, nomeadamente permitindo um maior
aproveitamento das energias provenientes de recursos renováveis, minimizando a utilização de
combustíveis fósseis e reduzindo as perdas na rede elétrica, uma vez que a produção não é centra-
lizada. Além disso, pode possibilitar uma redução no consumo energético dos consumidores, uma
vez que lhes daria um maior conhecimento acerca do seu perfil consumo. [38, 37]
Assim, com intuito de aumentar a independência energética do país, elevar o interesse no es-
tudo e nos investimentos em energias renováveis, originando ainda preços energéticos mais aces-
síveis, surgiu então o DL n.o 153/2014. Foi criado no âmbito do Plano Nacional de Ação para as
Energias Renováveis (PNAER) e, a partir da sua entrada em vigor, ficou definido o enquadramento
legal para a pequena produção e para o autoconsumo. [37]
No que se refere ao regime de pequena produção, este veio permitir que os responsáveis pelas
unidades de produção possam vender toda a energia produzida, a qual é remunerada tendo como
base um modelo de licitação em que os produtores oferecem reduções à tarifa de referência. Este
modelo ditou ainda o fim do regime remuneratório geral, citado nos Decretos-Leis anteriormente
indicados. [37]
4.1.3.1 Unidades de Produção
O novo DL veio redefinir o regime jurídico para as unidades produção de energia, revogou
alguns documentos legislativos até aí existentes e introduziu novos conceitos tais como “Unidades
de Produção para Autoconsumo” (UPAC) e “Unidades de Pequena Produção” (UPP). [37]
Começando pelas UPP, estas estão destinadas à entrega total da energia produzida, em que sua
fonte primária é de origem renovável, à rede elétrica pública e sendo essa potência de ligação está
limitada a 250 kW. Já no caso das UPAC, estas são essencialmente implementadas com o objetivo
da realização do autoconsumo, e concedem a liberdade ao produtor de poder escolher se esta se
irá ligar, ou não, à RESP. É ainda escrito que a origem da energia pode ser ou não renovável. [37]
Como já foi dito anteriormente, a dissertação incide sobre unidades de produção para consumo
próprio, o que torna as UPAC aquelas com maior relevância para o caso em estudo. É ainda
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de referir que o regime de produção de energia por meio de unidades de cogeração se encontra
excluída deste DL através do número 3 do artigo 2.o. A interpretação dada a este ponto vai no
sentido de que não se pode designar uma cogeração como sendo uma UPAC, sendo a produção
em cogeração remetida para outra legislação. [37]
A atividade de produção de energia está sujeita a algumas condições que são necessárias cum-
prir antes de começar a exploração, de acordo com o artigo 4.o do DL em análise, estas encontram-
se sintetizadas na tabela 4.1 (em que PI significa "Potência Instalada") [37]:
Tabela 4.1: Requisitos para o acesso às atividades de autoconsumo e de pequena produção. Adap-
tado de [38]
Prestando agora atenção ao artigo 5.o do DL, este indica as condições para que se proceda ao
registo da unidade de produção (UP), sendo importante realçar os seguintes aspetos:
• Necessidade de deter uma instalação de utilização aquando do pedido de registo, se esta
estiver ligada à RESP deve também deter um contrato com o comercializador para o for-
necimento de energia, mas a potência de ligação da UP não pode ser superior à potência
contratada;
• No caso de ser uma UPAC, a sua potência instalada está limitada ao dobro da potência de
ligação;
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• Caso se trate de uma UPP, é necessário que a potência consumida na IU seja pelo menos
metade do valor da energia que a unidade produz.
Unidades de Produção para Autoconsumo
Tal como anteriormente mencionado, o estudo a realizar focar-se-à nas UPAC. Nesse aspeto,
o presente DL indica que o produtor de energia se encontra autorizado a [37]:
• Criar uma UPAC em cada IU e, com quaisquer fontes de energia de origem renovável ou
não, podendo utilizar várias delas e suas respetivas tecnologias;
• Proceder à ligação da UPAC após ter sido emitido o certificado de exploração definitivo;
• Após cumprido o ponto anterior poderá começar a consumir a energia elétrica que produz e
a exportar, para a rede, os seus excedentes caso existam;
• A UPAC pode ser ligada à rede BT, salvo se o operador da rede de distribuição (ORD)
indicar que existe um impedimento técnico à realização dessa mesma ligação;
• Se a potência instalada da UPAC não for superior a 1 MW, se esta se encontrar ligada à
RESP, e a eletricidade produzida for de origem renovável, é concedida a autorização ao
produtor para realizar um contrato de compra e venda com o CUR, tendo assim a hipótese
de exportar os excedentes que poderão advir dessa exploração.
A construção de uma UPAC encarrega o produtor, além do suporte dos custos de compra dos
equipamentos para a criação da unidade de produção e o preço da mão-de-obra necessária para a
levar a cabo, de suportar alterações feitas na ligação entre a IU e a RESP, caso se revelem neces-
sárias. O promotor da instalação terá ainda de pagar uma compensação, de acordo com o artigo
15.o e que será estudado mais adiante, caso a UPAC esteja ligada à rede elétrica pública. Ou-
tro aspeto a reter é que produtor, de acordo com o artigo 8.o, tem ainda a obrigação de realizar
um “(. . . ) seguro de responsabilidade civil para a recuperação de danos corporais ou materiais
causados a terceiros em resultado do exercício das atividades de produção de eletricidade para au-
toconsumo e de pequena produção de eletricidade previstas no presente Decreto-Lei, cujo capital
seguro mínimo e condições mínimas são definidos em portaria conjunta dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas das finanças e da energia (. . . )” [37].
Em relação à contagem de energia elétrica produzida, esta deve ser feita quando a UPAC em
questão tiver uma potência instalada superior a 1,5 kW e a sua IU se encontre ligada à RESP.
Com o auxilio de um contador bidirecional é também possível contabilizar a energia consumida
ao comercializador [38, 37].
Remuneração e compensações atribuídas às UPAC
Quando o detentor de uma UPAC vende energia à RESP, e de acordo com o artigo 24.o, este
deve ser remunerado de acordo com a expressão a seguir apresentada [37]:
RUPAC,m = E f ornecida,m × OMIEm × 0,9 (4.2)
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Onde:
• RUPAC,m indica a remuneração correspondente ao mês ‘m’, da energia fornecida à RESP, em
[e];
• E f ornecide,m indica a energia fornecida no mês ‘m’, em [kWh];
• OMIEm é obtido pela média aritmética simples dos preços de fecho do Operador de Mer-
cado Ibérico de Energia (OMIE) para o mercado diário português, relativos ao mês ‘m’,
indicado em [e/kWh];
• ‘m’ indica o mês a que se alude a contagem da eletricidade entregue à RESP.
Estão sujeitas ao pagamento de compensações as UPAC com uma potência instalada superior
a 1,5 kW e estiverem ligadas à rede pública. Acerca das referidas compensações, as mesmas são
fixas e pagas mensalmente durante 10 anos e, tal como referido no artigo 25.o, o seu valor é obtido
da seguinte forma [37]:
CUPAC,m = PUPAC × VCIEG,t × Kt (4.3)
Onde:
• CUPAC,m indica a compensação a pagar, correspondente ao mês ‘m’, por cada kW de potência
instalada, em [e];
• PUPAC indica a potência instalada da UPAC e que consta do respetivo certificado de explo-
ração, em [kW];
• VCIEG,t indica o valor que permite reaver os custos originados por medidas de política ener-
gética, de sustentabilidade ou também designados como custos de interesse económico geral
(CIEG), no ano ‘t’, da respetiva UPAC, em [e/kW];
• Kt indica o coeficiente de ponderação, que varia entre 0% e 50%, a aplicar à parcela VCIEG,t ,
contemplando a potência total das UPAC registadas, no ano ‘t’, no Sistema Elétrico Nacional
(SEN);
• ’t’ indica o ano em que foi emitido o certificado de exploração da UPAC;
Ainda referente ao coeficiente de ponderação (Kt) falado na expressão anterior, este pode
tomar os seguintes valores [37]:
• 0% - Caso o valor da potência instalada na UPAC seja inferior a 1% do total de potência
instalada de centro electroprodutores do SEN;
• 30% - Caso o valor da potência instalada na UPAC esteja situado entre 1% e 3% do total de
potência instalada de centro electroprodutores do SEN;
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• 50% - Caso o valor da potência instalada na UPAC seja superior a 3% do total de potência
instalada de centro electroprodutores do SEN.
O valor total da potência instalada de eletroprodutores do SEN, de acordo com o centro de in-
formação da REN, mais especificamente o documento intitulado “Informação Mensal do Sistema
Electroprodutor Março 16”, é de 18562 MW. [66]
Tal como é dito no artigo 22.o, é necessário ainda definir o valor de VCIEG,t , o que pode ser
feito com base na expressão [37]:
VCIEG,t =
2
∑
n=0
CIEGIpi(t−n) ×
1
3
+
2
∑
n=0
CIEGIei,h(t−n) ×
1
3
× 1500
12
(4.4)
Onde:
• CIEGpi é medido em [e/kWh] e refere-se à soma dos valores das parcelas ‘i’ do CIEG,
que se encontram na alínea c) do no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012 e variam de
acordo com o nível de tensão em cada UPAC. Os valores dessas parcelas são publicados
pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) para o ano ‘t-n’;
• CIEGei,h é medido em [e/kWh] e refere-se à soma da média aritmética simples para cada
período horário ‘h’ e de cada uma das parcelas ‘i’ dos CIEG, que se encontram nas alíneas
a), b), d), e), f), g), h), e) e j) do no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012 e variam de acordo
com o nível de tensão em cada UPAC. Os valores dessas parcelas são publicados pela ERSE
para o ano ‘t-n’;
• ’i’ indica a alínea em questão no no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012;
• ’h’ indica o período horário de fornecimento de energia elétrica aos clientes finais, de acordo
com a Portaria n.o 332/2012;
• ’t’ indica o ano em que foi emitido o certificado de exploração da UPAC.
4.1.4 Complementos e Alterações ao Decreto-Lei n.o 153/2014
Portaria n.o 14/2015
A Portaria n.o 14/2015, de 23 de janeiro, veio complementar o DL n.o 153/2014 e clarificar
alguma da sua informação.
Relativamente às UPAC, definiu que aquelas que tenham uma potência instalada superior a
1,5kW e igual ou inferior 1MW, em que os detentores pretendam liga-las à RESP, têm de efetuar
o seu registo prévio e posteriormente obter o certificado de exploração. Um produtor com uma
UPAC de potência igual aquela acima referida, mesmo que não esteja ligada à RESP, e pretenda
transacionar garantias de origem, necessita também de cumprir os deveres que foram referidos na
frase anterior. [80]
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Um dos pontos mais importantes a reter desta portaria encontra-se no artigo 19.o, que se refere
às taxas de registo das UP. Estas taxas variam com a potência das unidades de produção e com a
existência, ou não, de ligação à RESP, podendo ser retirados os seguintes valores [80]:
• UPP e UPAC com fornecimento de energia à rede:
– Potência instalada inferior a 1,5 kW — 30 e
– Potência instalada entre 1,5 kW e 5 kW — 100 e
– Potência instalada entre 5 kW e 100 kW — 250 e
– Potência instalada entre 100 kW e 250 kW — 500 e
– Potência instalada entre 250 kW e 1 MW — 750 e
• UPAC sem fornecimento de energia à rede:
– Potência instalada entre 1,5 kW e 5 kW — 100 e
– Potência instalada entre 5 kW e 100 kW — 175 e
– Potência instalada entre 100 kW e 250 kW — 300 e
– Potência instalada entre 250 kW e 1 MW — 500 e
Está ainda sujeita a uma taxa de inspeção periódica (de 10 em 10 anos no caso da potência
instalada ser inferior a 1 MW, nos restantes casos será de 6 em 6 anos) que corresponderá a 20%
da respetiva taxa de registo da unidade de produção. No caso de ser necessária uma reinspecção
da instalação ou efetuar alterações ao registo, também estas terão uma taxa associada. [80]
A Portaria n.o 15/2015, de 23 de janeiro, juntamente com a Portaria n.o 60-E/2015, de 2 de
março, procederam a alterações ao DL n.o 153/2014, de 20 de outubro, nomeadamente no que se
refere às UPP e, portanto, não serão aprofundadas no âmbito desta dissertação. [81, 82]
4.2 Enquadramento legal da Cogeração
Por forma a avaliar a viabilidade do projeto que se pretende realizar, para além do estudo
legislativo inerente à pequena produção (neste caso a tecnologia adotada será a fotovoltaica), é
necessário também estudar o contexto legal em que a produção por cogeração se encontra. O
Decreto-Lei n.o 68-A/2015, de 30 de abril, é aquele que atualmente rege esse tipo de produção,
nomeadamente através de uma republicação, necessária após as alterações neste mesmo efetuadas,
do DL n.o 23/2010, de 25 de março, o qual definia as normas para a produção de energia térmica e
elétrica por unidades de cogeração. Aprofundar-se-á, então, o estudo do DL no 68-A/2015, tendo
em atenção às principais alterações efetuadas ao outro DL n.o 23/2010, posteriormente referido.
[3]
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4.2.1 Decreto-Lei n.o 68-A/2015
O aquecimento global e suas consequências têm sido um assunto discutido com alguma regu-
laridade no ceio da União Europeia. Com o intuito de combater esse aquecimento, os Estados-
Membros decidiram tomar certas medidas, nomeadamente a redução da emissão de gases com
efeito de estufa em 20%, igual percentagem de aumento na energia de origem renovável e atingir
o objetivo de 20% para a eficiência energética. Além das três metas referidas, surgiu ainda uma
quarta meta com o intuito de melhorar as interligações energéticas entre os vários países europeus.
Perante o contexto apresentado surge então a Diretiva n.o 2012/27/UE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 25 de outubro de 2012. [3, 4, 61]
O DL n.o 68-A/2015 (retificado pela Declaração de Retificação n.o 30-A/2015) estabelece as
regras e conceitos relativos à eficiência energética e produção por cogeração, através da transposi-
ção da Diretiva n.o 2012/27/UE, relativa à eficiência energética. Esta altera [3, 4, 83]:
• A Diretiva n.o 2009/125/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de
2009, relativa à eficiência energética;
• A Diretiva n.o 2010/30/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010,
relativa ao desempenho energético em edifícios.
Revoga ainda os seguintes documentos:
• A Diretiva n.o 2004/8/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de
2004, relativa à promoção da cogeração tendo como base a procura de calor útil no mercado
interno da energia;
• A Diretiva n.o 2006/32/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2006,
relativa à eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos.
• A componente deste DL que mais relevante para a analise é aquela que se refere à atividade
de cogeração, que até aí era regida pelo DL n.o 23/2010, alterada pela Lei n.o 19/2010.
4.2.1.1 Republicação do Decreto-Lei n.o 23/2010
O DL n.o 23/2010 transpunha para a ordem jurídica interna a Diretiva 2004/8/CE e uma vez
que esta foi revogada, tornou-se necessário proceder a alterações e complementações do mesmo.
Serão, então, analisados os pontos mais relevantes da sua republicação, tendo em conta o que se
mantém e o que muda. [84]
A cogeração continua definida como sendo a produção em simultâneo de energia térmica e
elétrica e ou/mecânica, dependendo da tecnologia. Aprofundando um pouco mais obtêm-se as
seguintes definições [3, 83]:
• “Cogerador” – Entidade promotora da unidade cogeradora, à qual foi atribuída autorização
para exercer a produção em cogeração;
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• “Microcogeração” – Cogeração com uma potência instalada máxima inferior a 50 kW;
• “Cogeração de pequena dimensão” – Cogeração com uma potência instalada máxima infe-
rior a 1 MW;
• “Cogeração renovável” – Cogeração em que fonte de energia primária é total ou parcial-
mente de origem renovável;
• “Cogeração eficiente” – Cogeração em que há utilização mais rentável da energia primária;
• “Cogeração de elevada eficiência” – Cogeração em que existe uma poupança de energia
primária, no mínimo 10% quando comparada com a produção individual de calor e eletrici-
dade. No caso de se tratar de uma unidade de cogeração de pequena potência instalada ou
uma unidade de microcogeração, e em que existe uma poupança da energia primária, essa
poupança pode ser calculada através da seguinte expressão:
PEP =
 1 − 1CHP Hη
Re f Hη
+
CHP Eη
Re f Eη
 (4.5)
Onde:
– PEP indica a poupança de energia primária;
– CHP Hη indica o quão eficiente é o processo térmico, e é dado pela divisão da produ-
ção de calor total anual da cogeração pelo consumo do combustível usado na geração
total de calor útil (energia térmica produzida no processo de cogeração) e eletricidade;
– Ref Hη indica o valor de referência para a produção exclusiva de calor;
– CHP Eη indica a eficiência elétrica do processo, e é dado pela divisão da produção
elétrica total anual da cogeração pelo consumo do combustível usado na geração total
de calor útil e eletricidade.
– Ref Eη indica o valor de referência para a produção exclusiva de eletricidade;
• "Garantia de Origem"– Pode ser requerida por qualquer produtor de eletricidade detentor
de uma unidade de cogeração de elevada eficiência e destina-se a garantir que a eletricidade
produzida provém daí mesmo. Permite ainda a obtenção do prémio de eficiência na tarifa
de venda, derivado da poupança de energia primária acima referida.
O cogerador, como detentor de uma unidade de cogeração, pode optar por fornecer ou consu-
mir a energia elétrica e térmica produzida. Relativamente à eletricidade produzida, esta pode ser
entregue à RESP, tendo prioridade nos termos do "Regulamento do Acesso às Redes e às Interli-
gações", respeitando todo o artigo 12o do DL em estudo. Caso este pretenda vender eletricidade a
terceiros pode ainda criar linhas diretamente para esse propósito e que não interajam com a RESP.
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No entanto, se este se ligar à RESP, tem de respeitar as condições técnicas e de segurança de liga-
ção à rede de transporte ou distribuição, não prejudicando assim o normal funcionamento da rede
elétrica. O cogerador tem ainda a hipótese de adquirir energia denominada de reserva ou de re-
forço, que pode ser necessária quando ocorra uma perturbação, em caso de avaria ou manutenção
do equipamento de cogeração. [61, 3]
Remuneração da Produção por Cogeração
De acordo com o DL no 23/2010, agora republicado, existem duas modalidades de regimes
remuneratórios [3, 61]:
• Modalidade Especial – Destina-se às unidades de produção por cogeração com potência
máxima de injeção na RESP de 20 MW;
• Modalidade Geral – Destina-se às unidades de produção por cogeração que não integrem a
modalidade especial, esta é ainda dividida em duas submodalidades;
Modalidade Especial
No âmbito da modalidade especial, uma das alterações do Decreto-Lei n.o 68-A/2015 ao
Decreto-Lei n.o 23/2010 (mais precisamente no n.o 1 do artigo 4.o) é referente à potência ins-
talada permitida na central de cogeração para que esta possa pertencer a este regime, tomando
agora o valor máximo de 20 MW, quando anteriormente esse valor poderia ser igual ou inferior a
100 MW. [3, 61, 84]
Nesta modalidade a energia contínua a ser vendida ao CUR, em que a remuneração relativa
a esta modalidade é igual à tarifa de referência para a energia elétrica ativa. No caso da energia
térmica, esta é vendida a terceiros e o valor da remuneração varia de acordo com o contrato feito
entre o cogerador e o cliente ou clientes. Aquando da venda de energia elétrica ao CUR podem
ainda somar-se um ou dois prémios, sendo eles [3]:
• Prémio de elevada eficiência – Aplica-se a cogerações de elevada eficiência, é determinado
com base na poupança de energia primária (PEP) calculada, com tipo o de energia primária
utilizada e a tecnologia associada.
• Prémio de energia renovável – Não depende da eficiência da instalação e premeia as cogera-
ções renováveis, em função da proporção de combustíveis com origem renovável utilizados
na produção de energia elétrica.
É de notar que houveram alterações nas atribuições destes prémios. No DL n.o 23/2010 as
cogerações eficientes também poderiam receber o prémio de elevada eficiência, o que atualmente
não é permitido, em prejuízo das mesmas. Passou ainda a existir um limite de 7,5 e/MWh para o
valor dos prémios atribuídos individualmente ou cumulativamente. Comparando ainda este valor
com os que são indicados no n.o 3 do artigo 5.o da Portaria n.o 325-A/2012, de 16 de outubro,
verifica-se que as cogerações tiveram um corte considerável nos valores que podem vir a receber
relativamente ao prémio de elevada eficiência [3, 61, 84]:
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Tabela 4.2: Prémios de elevada eficiência de acordo a Portaria n.o 325-A/2012, de 16 de outubro.
[85]
Os dois prémios visados anteriormente são contratados e pagos pelo CUR, sendo a sua tarifa
de referência fixada por uma portaria publicada pelo Governo, tendo como base a opinião emitida
pela ERSE. [3]
A duração da modalidade especial do regime remuneratório vigorará durante 120 meses (10
anos), caso se mantenham as suas condições de atribuição. Caso o cogerador deseje prolongar essa
duração, existe a possibilidade de o fazer por mais 60 meses, em detrimento dos anteriores 120
meses, estando os prémios de elevada eficiência e energia renovável sujeitos a revisão de acordo
com a legislação em vigor. [3]
Modalidade Geral
De acordo com o n.o 1 do artigo 4.o -B do DL agora republicado e indo de encontro ao que já
foi referido anteriormente, a modalidade geral passa então a dividir-se em duas submodalidades
[3]:
• Submodalidade A
Esta submodalidade engloba as cogerações a atuar em regime de autoconsumo de eletrici-
dade produzida, vendendo os excedentes ao CUR, e com uma potência máxima de injeção
igual a 20 MW.
O funcionamento em autoconsumo por parte da unidade de cogeração, definido pelo no 2
do artigo 4.o -B, consiste no consumo de energia elétrica (para além dos serviços auxiliares)
por parte de uma instalação de utilização associada.
Para que o cogerador possa efetuar contrato de venda dos excedentes ao CUR, este necessita
de estar de acordo com o artigo 5.o -A. Este artigo indica que o contrato não pode ter uma
duração superior a 10 anos, embora posteriormente possa ser renovado por períodos de 5
anos em caso de entendimento mutuo, a faturação pelo CUR deve ser pelo menos a cada
2 meses. Porém, a DGEG pode opor-se à renovação desse contrato, caso apresente razões
devidamente fundamentadas.
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No caso de o cogerador não optar por vender a eletricidade ao CUR, preferindo realizar
um contrato bilateral ou vender a mercados organizados a eletricidade excedente resultante,
será integrado na submodalidade B.
• Submodalidade B
Na submodalidade B encontram-se os cogeradores que decidiram vender total ou parcial-
mente a energia produzida na sua unidade de cogeração através de mercados organizados
ou contratos bilaterais.
Os cogeradores têm a possibilidade de vender a energia térmica e elétrica que é produzida
nas suas instalações, sendo os preços de venda estabelecidos em concertação entre produtor
e cliente ou clientes. No caso do preço de venda da energia elétrica estabelecido entre
ambas as partes, se o cliente ou clientes estiverem diretamente ligados à respetiva instalação
de cogeração, este preço está ainda sujeito ao acréscimo do valor da tarifa de uso global do
sistema (TUGS) mas não sendo necessário o pagamento da tarifa de acesso à rede.
A eletricidade pode também ser vendida aos comercializadores de energia, a um preço acor-
dado entre ambas as partes. Resta ainda a possibilidade de entregar essa energia em mer-
cados organizados, sendo o preço resultante estabelecido pelas vendas sucedidas nesses
mercados.
Compensação pelas instalações de cogeração em autoconsumo
Independentemente da submodalidade em que estejam inseridos os produtores, caso as suas
instalações tenham como finalidade o autoconsumo ou alimentem de alguma forma as instalações
de utilização associadas, se estiverem ligados à RESP ficarão submetidas durante 10 anos ao pa-
gamento de uma compensação mensal fixa. O valor dessa compensação é determinado através da
seguinte expressão [3]:
CCOGα,t = PCOG × VCIEGα,t × Kt (4.6)
Em que:
• CCOGα,t indica a compensação a pagar, num dado nível de tensão ou tipo de fornecimento,
correspondente ao mês ‘m’, por cada kW de potência instalada, em [e];
• PCOG indica a potência instalada da unidade de cogeração e que conta no respetivo certifi-
cado ou licença de exploração, em [kW];
• VCIEGα,t indica o valor que permite reaver os custos originados pelos CIEG, no ano ‘t’, da
respetiva instalação de cogeração, num dado nível de tensão ou tipo de fornecimento, em
[e/kW];
• Kt indica o coeficiente de ponderação, que varia entre 0% e 50%, a aplicar à parcela
VCIEGα,t , contemplando a potência total das instalações de cogeração (com potência ins-
talada igual a 20 MW) registadas, no ano ‘t’, no SEN;
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• ‘t’ indica o ano em que foi emitido o título de exploração da respetiva instalação de cogera-
ção;
• ‘α’ indica o nível de tensão ou tipo de fornecimento, podendo ser MAT, AT, MT, BTE, BTN
com potência contratada de pelo menos 20,7 kVA ou BTN com potência contratada inferior
a 20,7 kVA;
Relativamente ao coeficiente de ponderação (Kt) escrito na expressão anterior, este pode tomar
os seguintes valores [3]:
• 0% → Caso o resultado da soma da potência instalada em cada instalação de cogeração
da submodalidade A e quando adicionado ao resultado da soma da potência instalada em
cada instalação de cogeração da submodalidade B, se as instalações entregarem total ou
parcialmente a energia produzida às respetivas instalações de utilização, seja inferior a 5%
do total de potência instalada de centro electroprodutores do SEN;
• 30% → Caso o resultado da soma da potência instalada em cada instalação de cogeração
da submodalidade A e quando adicionado ao resultado da soma da potência instalada em
cada instalação de cogeração da submodalidade B, se as instalações entregarem total ou
parcialmente a energia produzida às respetivas instalações de utilização, se situe entre os
5% e os 7,5% do total de potência instalada de centro electroprodutores do SEN;
• 50% → Caso o resultado da soma da potência instalada em cada instalação de cogeração
da submodalidade A e quando adicionado ao resultado da soma da potência instalada em
cada instalação de cogeração da submodalidade B, se as instalações entregarem total ou
parcialmente a energia produzida às respetivas instalações de utilização, seja superior a
7,5% do total de potência instalada de centro electroprodutores do SEN.
É ainda necessário definir o valor de VCIEGα,t , o que pode ser feito com base na seguinte
expressão [3]:
VCIEGα,t =
2
∑
n=0
CIEGpi(t−n) ×
1
3
+
2
∑
n=0
CIEGei,h(t−n) ×
1
3
× 4500
12
(4.7)
Onde:
• CIEGpi(t−n) é medido em [e/kWh] e refere-se à soma dos valores das parcelas ‘i’ do CIEG,
que se encontram na alínea c) do no 1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012 e variam de
acordo com o nível de tensão em cada unidade de cogeração. Os valores dessas parcelas são
publicados pela ERSE para o ano ‘t-n’;
• CIEGei,h(t−n) é medido em [e/kWh] e refere-se à soma da média aritmética simples para cada
período horário ‘h’ e de cada uma das parcelas ‘i’ dos CIEG, que se encontram nas alíneas
a), b), d), e), f), g), h), e) e j) do no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012 e variam de
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acordo com o nível de tensão em cada instalação de cogeração. Os valores dessas parcelas
são publicados pela ERSE para o ano ‘t-n’;
• ‘i’ indica a alínea em questão no no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012;
• ‘h’ indica o período horário de fornecimento de energia elétrica aos clientes finais, de acordo
com a Portaria n.o 332/2012;
• ‘t’ indica o ano em que foi emitido o certificado de exploração da instalação de cogeração.
De encontro ao que já foi dito anteriormente e de acordo com o centro de informação da REN,
mais especificamente o documento intitulado “Informação Mensal do Sistema Electroprodutor
Março 16”, a potência instalada a nível nacional é de 18562 MW. [66]
4.3 Conclusão
O estudo das leis aplicáveis à atividade de pequena produção e cogeração teve como principal
objetivo tentar perceber qual seria a viabilidade legal do projeto de instalação fotovoltaico para a
alimentação de serviços auxiliares numa central de cogeração.
A legislação que rege a atividade de cogeração é o DL no. 68-A/2015, de 30 de abril, que
contém a republicação do DL n.o 23/2010, de 25 de março. No artigo 2o-A, dessa republicação,
pode encontra-se a definição de cogeração renovável, que é descrita como sendo uma cogeração
em que a energia primária deve ser total ou parcialmente de origem renovável (as fontes de energia
consideradas renováveis estão explicitadas no artigo 2.o do DL n.o 172/2006, de 23 de agosto). A
energia solar é uma dessas fontes de energias considerada renovável e, quando se julga a cogeração
como sendo simplesmente a produção conjunta de calor e eletricidade, poder-se-á então pensar
que ao adicionar uma instalação fotovoltaica ao sistema de cogeração, esta tornar-se-ia a chamada
cogeração renovável, o que não é verdade. Para confirmar essa afirmação recorreu-se à definição
de cogeração, presente no mesmo artigo acima referenciado, que descreve a cogeração como sendo
a produção simultânea de energia elétrica, térmica e por vezes também mecânica, tudo isto num
processo integrado. A junção de uma cogeração e de um sistema fotovoltaico, associados a uma
mesma instalação de utilização, não representa um sistema integrado. Como tal não se pode
considerar uma cogeração e consequentemente também não será uma cogeração renovável. [3, 61]
Relativamente ao enquadramento legal da atividade de pequena produção, encontrou-se o con-
ceito de UPAC que se refere a unidades de produção para autoconsumo, no qual se enquadra o ob-
jetivo da presente dissertação. A principal conclusão obtida, quanto à viabilidade de realizar uma
instalação fotovoltaica para alimentação dos serviços auxiliares de uma cogeração, é apresentada
na forma do diagrama da figura 4.1:
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Figura 4.1: Diagrama baseado no DL n.o153/2014 e aplicado ao caso em estudo.
Se uma instalação de cogeração não é considerada uma unidade de produção ao abrigo do
DL n.o 153/2014, isto significa que se pode ter uma unidade de cogeração e um sistema fotovol-
taico associados a uma mesma instalação de utilização. E, mesmo considerando uma unidade de
produção por cogeração uma UP, podem-se instalar duas ou mais UP numa mesma instalação de
utilização associada, desde que estejam em nome de produtores diferentes. [37]
Uma conclusão importante que se obteve é que as UPAC, quando ligadas à rede, estão sujeitas
ao pagamento de uma compensação mensal durante 10 anos, no entanto, enquanto o valor de
potência instalada total das UPAC a funcionarem em Portugal for inferior a aproximadamente 185
MW (que corresponde a 1% do total de potência instalada de centro electroprodutores do SEN,
referido aquando da equação 4.3), a dita compensação a pagar é nula. A potência total de UPAC
neste momento situa-se na ordem dos 19 MW, ou seja, ainda está muito longe dos referidos 185
MW. [37, 66, 86]
Capítulo 5
Estudo da viabilidade técnica e
económica de um sistema fotovoltaico
para integração numa central de
cogeração
O presente capítulo pretende avaliar qual a viabilidade técnico-económica da instalação de
um sistema fotovoltaico para alimentação, em baixa tensão (BT), dos serviços auxiliares de uma
central de cogeração. Serão analisadas duas situações representativas de casos reais, duas centrais
de produção de energia em cogeração, daqui em diante denominados "caso de estudo A" e "caso
de estudo B".
Os casos de estudo irão diferir basicamente nos seguintes aspetos:
• Irradiação incidente no local;
• Localização da central de cogeração;
• Energia consumida pelos serviços auxiliares;
• Remuneração obtida na venda de energia proveniente da produção por cogeração;
• Espaço para montagem do SFV;
• Custo de aluguer do espaço onde será implementado o SFV (eventualmente).
A integração do sistema fotovoltaico no esquema elétrico da cogeração, será feito conforme
apresentado na figura 5.1:
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Figura 5.1: Esquema ilustrativo da integração do sistema fotovoltaico na central de cogeração.
Adaptado de [61].
5.1 Estratégia seguida para realização do estudo
A avaliação da viabilidade económica do sistema fotovoltaico para integração na central de
cogeração, será feita com base no "tempo de retorno do investimento"(payback). A viabilidade
técnica prende-se essencialmente com o espaço disponível para instalação do SFV e também,
embora não tão relevante nesta situação, com a distância do mesmo ao quadro elétrico dos serviços
auxiliares.
Os cálculos necessários para a realização dessa avaliação serão efetuados com o auxílio de
uma folha Excel, que assenta sobre um código desenvolvido na linguagem de programação Vi-
sual Basic, para aplicações (VBA). O código desenvolvido encontra-se no anexo C e a figura 5.2
apresenta, de forma simples, o algoritmo seguido para atingir os objetivos pretendidos:
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Figura 5.2: Algoritmo seguido para construção do ficheiro Excel e código VBA.
Antes de iniciar a exposição do procedimento seguido, convém referir que as expressões apre-
sentadas na subsecção 2.3.2.3 foram utilizadas de uma forma mais precisa e com outra notação,
com o objetivo de facilitar o seu entendimento. Relativamente à subsecção 2.3.2.4, a equação 2.6
não foi utilizada porque a potência instalada do SFV foi definida em função da área disponível e
otimizada de acordo com o tempo payback, e não diretamente em função do consumo.
Em seguida será realizada uma análise de algumas das etapas contempladas no algoritmo
anteriormente apresentado, para que se torne mais clara a forma serão analisados os casos de
estudo A e B.
5.1.1 Determinação de alguns parâmetros do painel fotovoltaico
A temperatura ambiente (Ta) influencia o desempenho do painel fotovoltaico, como tal, con-
vém analisar o que acontece com os parâmetros de tensão e corrente do mesmo quando esta varia.
Alguns dos valores indicados na folha de características de qualquer módulo fotovoltaico são as
seguintes (os parâmetros de tensão, corrente e potência são definidos para uma Ta = 25oC):
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• VOC – Tensão em circuito aberto, em [V];
• VMPP – Tensão nominal, em [V];
• ISC – Corrente em curto-circuito, em [A];
• IMPP – Corrente nominal, em [A];
• PMPP – Potência nominal, em [W];
• NOCT – Nominal Operating Cell Temperature, em [oC];
• αISC – Coeficiente de variação da corrente de curto-circuito, em [%/oC];
• βVOC – Coeficiente de variação da tensão em circuito aberto, em [%/oC];
• γPMPP – Coeficiente de variação da potência máxima, em [%/oC].
Com vista a observar essas alterações tomar-se-á como referência os seguintes valores de
temperatura ambiente e irradiância (G) [87]:
• Ta = 25oC→ G = 1000 W/m2;
• Ta = 0oC→ G = 500 W/m2;
• Ta = 35oC→ G = 1100 W/m2.
A temperatura da célula (TC) varia naturalmente com a temperatura ambiente e, uma vez que
a célula se encontra integrada num módulo fotovoltaico juntamente com outras, a sua temperatura
será superior. A determinação do seu valor pode ser feito com base na seguinte expressão [9, 87]:
TC = Ta+ G× NOCT −20800 (5.1)
Encontrada a forma como varia TC em função de Ta, podem ser determinadas as expressões
que demonstram como variam alguns dos parâmetros do módulo fotovoltaico [87]:
• VOC (Ta):
VOC(Ta) = VOC(25o)+βVOC × (TCTa −TC(25o)) (5.2)
• VMPP (Ta):
VMPP(Ta) = VMPP(25o)+βVOC × (TCTa −TC(25o)) (5.3)
• ISC (Ta):
ISC(Ta) = ISC(25o)+αISC × (TCTa −TC(25o)) (5.4)
• IMPP (Ta):
IMPP(Ta) = IMPP(25o)+αISC × (TCTa −TC(25o)) (5.5)
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• Pmax (Ta):
PMPP(Ta) = PMPP(25o)+ γPMPP× (TCTa −TC(25o)) (5.6)
• Corrente de curto-circuito máxima:
ISCmax = (VOC(25o)+βVOC × (TCT35o −TC(25o)))×
GTa(35o)
GTa(25o)
(5.7)
5.1.2 Dimensionamento de cabos e proteções
A energia entregue pelo SFV está dependente das perdas a que este está sujeito, sendo que
os cabos são responsáveis por uma parte significativa dessas perdas de energia. Portanto, convém
dimensionar os mesmos para que assim se possam estimar e minimizar as perdas. Além disso
serão ainda dimensionadas as proteções para os cabos da DC (strings) e AC. O dimensionamento
destes equipamentos é realizado de seguida.
5.1.2.1 Cablagem DC
O dimensionamento da secção do cabo deve ser feito de forma a que este suporte a corrente
máxima que lá poderá circular (deverá ser considerado o pior caso para efeitos de dimensiona-
mento). Além disso deverá ainda ser levado em conta que a escolha de um cabo de maior secção,
em detrimento de uma inferior, fará com que as perdas por efeito Joule diminuam. A secção
mínima que o cabo deverá ter é dada pela seguinte expressão [8]:
Secção >
2×L× Icabo
1%×NMS×VMPPS × kc
(5.8)
Onde:
• L – Comprimento total de cada string, em [m];
• Icabo – Corrente que circula no cabo, em [A];
• NMS – Número de módulos por string;
• VMPPS – Tensão nominal da string, em [V];
• kc – Condutividade do material condutor (kccobre = 56 m/Ωmm2 ou kcalumínio = 34 m/Ωmm2)
Deve ainda ser garantido que o cabo seja capaz de suportar uma corrente cujo valor seja supe-
rior em 25% comparativamente à corrente de curto-circuito máxima dos painéis (ISCmax), ou seja
[8]:
Icabo > ISCmax×1.25 (5.9)
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5.1.2.2 Fusíveis para proteção das strings
O fusível de fileira protegerá a mesma contra eventuais sobrecargas, protegendo o cabo, os
módulos e o inversor. A escolha do fusível deve respeitar as seguintes condições [8]:
• Tensão suportada pelo fusível:
Vfusível ≥ VOC×NMS×1,15 (5.10)
• Corrente nominal do fusível (com vista a evitar cortes intempestivos):
In ≥ ISC×1,56 (5.11)
5.1.2.3 Cablagem AC e suas proteções
Relativamente ao dimensionamento da cablagem AC deve respeitar as condições de funciona-
mento que a seguir serão apresentadas. Refira-se que a cablagem AC é dividida em dois troços, um
a partir da saída do inversor até ao quadro elétrico do sistema fotovoltaico (deverá ser considerado
o pior caso para efeitos de dimensionamento) e outro desde esse ponto até ao quadro elétrico dos
serviços auxiliares da cogeração. Ambos os troços são trifásicos e ligados em BT.
A opção por esta solução tem em vista uma redução das perdas de energia, porque a compo-
nente de maior comprimento utiliza cabos de maior secção e portanto com uma menor resistência
interna. O primeiro troço utilizará um cabo AC por inversor, já no segundo troço utilizar-se-á o
número de cabos necessários para fazer transferência da energia produzida no sistema fotovoltaico
para os serviços auxiliares.
Troço 1: Desde a saída do inversor até ao quadro elétrico do sistema fotovoltaico (T1).
A corrente à saída do inversor é obtida pela seguinte expressão (considerar-se-á o fator de
potência como sendo unitário):
IINV =
PINV√
3×Uc
(5.12)
Onde:
• IINV simboliza a corrente à saída do inversor, em [A];
• PINV indica a potência nominal do inversor, em [W];
• Uc simboliza a tensão composta, em [V];
As condições para o bom funcionamento dos equipamentos de proteção e condução de energia
são os seguintes [88]:
• Condição de Aquecimento→ A corrente máxima admissível(Iz), em [A], do cabo escolhido
deve ser superior à corrente nominal à saída do inversor:
IINV ≤ Iz (5.13)
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• Condição de Sobrecarga→ Esta condição é utilizada para dimensionar a proteção, disjuntor
neste caso, que assegurará a integridade do cabo em caso de sobrecarga. Para tal as seguintes
condições devem ser respeitadas:
IINV ≤ In ≤ Iz (5.14)
Em que:
– In – Corrente nominal da proteção em questão, em [A];
– IINV – Corrente de Serviço, em [A];
– Iz – Corrente máxima admissível, em [A].
Deve ainda ser garantido que a corrente convencional de funcionamento da proteção em
questão (I f ) seja:
I f ≤ 1,45× Iz (5.15)
• Condição de Queda de Tensão → Para garantir o correto funcionamento do sistema não
convém que a tensão esteja sujeita a uma queda, provocada pelo cabo, que a afaste conside-
ravelmente da tensão da rede. O valor da queda de tensão é dado por (com fator de potência
unitário):
∆V = rF ×L× IINV (5.16)
Onde:
– rF – Resistência do condutor de fase à temperatura máxima de funcionamento, em
[Ω/km];
– L – Comprimento do cabo, em [km].
• Condição de Curto-Circuito→ Deve ainda ser verificado se o tempo que o cabo demora a
atingir fadiga térmica é inferior ao tempo de atuação da proteção. O tempo de fadiga térmica
(tc) é dado por:
tc =
(
kr× SNIccmin(F−N)
)2
(5.17)
Legenda:
– kr – Coeficiente de correção da resistência, em A.S
1
2 /mm2, ;
– SN – Secção de Neutro, em [mm2];
– Iccmin(F−N) – Corrente de curto-circuito mínima entre a fase e o neutro, em [A].
Troço 2: Desde o quadro do SFV até ao quadro elétrico dos serviços auxiliares (T2).
As expressões utilizadas para este dimensionamento são idênticas às anteriormente considera-
das, diferindo nos seguintes aspetos:
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• A potência a considerar será o somatório das potências nominais de todos os inversores;
• A corrente será também a soma das correntes de saída de cada inversor, uma vez que a
tensão é constante e igual à da rede.
• A condição de queda de tensão merece agora especial atenção, uma vez que a soma de ∆V
em ambos os troços deve ser inferior a 5% da Uc;
• Condição de Seletividade→ Esta, quando respeitada, garante que em caso de defeito apenas
a proteção imediatamente a montante atua. Sendo assim, a proteção deste troço deverá
respeitar a seguinte condição:
1,6× In jusante ≤ Inmontante (5.18)
5.1.2.4 Perdas nos cabos DC
A determinação das perdas DC dependerá do cabo escolhido e da corrente que irá circular no
mesmo. Sabendo a potência injetada pelos painéis fotovoltaicos em cada string, calcula-se poste-
riormente a potência à entrada do inversor; subtraindo uma à outra obtém a potência dissipada. A
potência injetada pelos painéis fotovoltaicos em cada string é dada pela expressão:
Pin jetada na string = PMPP×NMS (5.19)
Em que:
• Pin jetada na string – Potência injetada na string pelos módulos fotovoltaicos, em [W];
• NMS – Número de módulos fotovoltaicos em cada string.
Para que se possa determinar a potência à entrada do inversor, é necessário calcular a queda
de tensão no cabo [88]:
∆VDC = L× IMPP× rF20o1000 (5.20)
Em que:
• ∆VDC – Queda de tensão na string, em [V];
• rF20o – Resistência do condutor à temperatura de 20oC, em [Ω/km] ou [V/(A.km)].
Torna-se assim possível determinar a potência à entrada do inversor:
Pin jetada no inversor = IMPP× (VMPPS −∆VDC) (5.21)
Em que:
• Pin jetada no inversor – Potência injetada no inversor, em [W].
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A potência dissipada em cada string é dada por:
PperdasDC = Pin jetada na string−Pin jetada no inversor (5.22)
Em que:
• PperdasDC – Potência dissipada em cada string, em [W];
Finalmente determina-se a percentagem de perdas em cada string (PercperdasDC ), em [W]:
PercperdasDC =
PperdasDC
Pin jetada na string
(5.23)
5.1.2.5 Perdas nos cabos AC
Relativamente às perdas nos cabos AC, estas são mais simples de obter uma vez que se sabe
antecipadamente qual o valor da queda de tensão sofrida (calculada aquando do dimensionamento
dos condutores). Tal como acontece na determinação das perdas DC, basta apenas calcular a
potência no início e no fim de cada troço, subtraindo depois uma à outra, respetivamente. O
cálculo da potência é efetuado através da generalização da equação 5.12, considerando a corrente
no cabo como sendo constante:
P =
√
3×Uc× I (5.24)
A percentagem de perdas nos cabos AC (PercperdasAC ),em [W], é dada pela seguinte expressão:
PercperdasAC =
Pinício−Pf im
Pinício
(5.25)
Onde:
• Pinício – Potência no ponto inicial do cabo, considerando o sentido da corrente, em [W];
• P f im – Potência no ponto terminal do cabo, considerando o sentido da corrente, em [W];
5.1.3 Ciclo para otimização do payback
O ciclo tem em vista a análise do tempo de payback para vários valores de potência instalada,
realizando assim a sua otimização. A potência instalada inicial depende da área máxima disponível
que se possa utilizar para colocar os painéis fotovoltaicos. Em cada iteração, o comprimento
ou a largura são decrementados, alternadamente, de uma unidade (começando pela área menos
favorável, normalmente considerada a mais distante da cogeração). Esse decréscimo na área fará
diminuir a quantidade de módulos que se podem colocar nas áreas em questão. Consequentemente
a potência que se poderá instalar reduzirá, potência essa para a qual a simulação será realizada.
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5.1.3.1 Determinação do número máximo de painéis que poderá ser instalado na área dis-
ponível
Quando o painel é montado com uma determinada inclinação torna-se necessário criar um
espaçamento entre os painéis (filas ou linhas de painéis) por forma a evitar o fenómeno de som-
breamento. Tal como foi demonstrado na equação 2.7 e ilustrado através da figura 2.26.
Como os painéis são normalmente instalados por linhas (filas) e colunas, avaliar-se-á qual o
número de painéis que se poderá introduzir segundo este método. Torna-se ainda relevante referir
que o ficheiro Excel desenvolvido apenas permite a introdução de valores para áreas retangulares:
• Determinar número de colunas (ncolunas):
ncolunas =
Cárea
cpainel
(5.26)
Onde:
– Cárea → Comprimento da área introduzida, em [m];
– cpainel → Comprimento do painel FV, em [m];
• Determinar número de linhas (nlinhas), ou filas, quando o painel está pousado na superfície
(inclinação do painel e superfície iguais) :
nlinhas =
Lárea
lpainel
(5.27)
Onde:
– Lárea → Largura da área introduzida, em [m];
– lpainel → Largura do painel FV, em [m];
• Determinar número de linhas (nlinhas) quando o painel está inclinado em relação à superfície:
nlinhas =
Lárea
d
(5.28)
Em que:
– d → Distância entre strings (fileiras), valor calculado com base na equação 2.7, em
[m];
Resta ainda dizer que cada área terá um número inteiro de strings e que por sua vez, cada uma,
terá o mesmo número de painéis fotovoltaicos.
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5.1.3.2 Condição de paragem
A potência fotovoltaica deverá ser suficiente para alimentar uma parte considerável dos servi-
ços auxiliares, para isso deve ser definida uma potência instalada mínima. Assim que esse valor
for atingido, o ciclo termina e é definido o melhor resultado de payback encontrado:
Pinsty ≤ Pinstmínima (5.29)
• Pinsty – Potência fotovoltaica instalada na iteração ’y’ do ciclo, em [kW];
• Pinstmínima – Potência fotovoltaica mínima a instalar, em [kW].
• y – Número da iteração;
5.1.3.3 Calcular o custo de investimento
Na avaliação da viabilidade do projeto, para os dois casos em estudo, o custo de investimento
é definido na perspetiva "chave-na-mão", ou seja, é estipulado um preço que representa o custo
de investimento em função da potência que se pretende instalar [e/W]. Além disso não deve ser
esquecida a taxa de registo da respetiva UP, indicadas na subsecção 4.1.4.
O custo de investimento é então determinado pela seguinte expressão:
Investimentoy = Pinsty×1000× custoSFV + taxaregisto (5.30)
• Investimentoy – Custo de investimento para a potência fotovoltaica instalada calculada na
iteração ’y’ do ciclo, em [e];
• custoSFV – Custo por watt instalado do SFV, em [e/W].
• taxaregisto – Taxa de registo da UPAC para a potência que se pretende instalar, em [e];
5.1.3.4 Cálculo da produção do sistema fotovoltaico
O cálculo da produção do sistema fotovoltaico é feito em função da sua potência instalada
e da radiação incidente no local onde estão colocados os painéis. No entanto não devem ser
desprezadas as perdas a que este está sujeito, sendo normalmente as seguintes:
• Perdas nas strings (DC);
• Perdas de cada ligação entre os inversores e o quadro do SFV;
• Perdas no cabo, ou cabos, que liga o quadro do SFV ao quadro dos serviços auxiliares;
• Outras perdas→ Esta percentagem pretende representar as perdas no sistema que não foram
calculadas, mas no entanto a sua soma é significativa (considerou-se esse valor como sendo
10%). Esta engloba perdas como as que ocorrem devido a elevadas temperaturas (figura
2.21), as provocadas por funcionamento fora do MPP, entre outras...
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Tomando em consideração o que foi dito anteriormente, a produção do SFV, em cada hora,
será dada pela seguinte expressão:
Eprodhy = Pinsty×
Hhm
1000 W/m2 ×
(
1−PercperdasDCy
)
×
(
1−PercperdasAC(T 1)y
)
×
×
(
1−PercperdasAC(T 2)y
)
× (1−Percoutras perdas)×ηINV (5.31)
Com:
• Eprodh(m)y – Energia produzida pelo sistema fotovoltaico durante a hora ’h’ do mês ’m’, para
potência instalada calculada na iteração ’y’ do ciclo, em [kWh];
• Hhm – Irradiação incidente na hora ’h’ para o mês ’m’, em [kWh/m2];
• PercperdasDCy – Percentagem de perdas em cada string, perdas DC, em cada iteração ’y’;
• PercperdasAC(T 1)y – Percentagem de perdas AC em cada cabo do troço T1, na iteração ’y’;
• PercperdasAC(T 2)y – Percentagem de perdas AC em cada cabo do troço T2, na iteração ’y’;
• Percoutras perdas – Percentagem que simboliza outras perdas do sistema;
• ηINV – Rendimento do inversor utilizado;
• h – Hora para a qual se realiza o cálculo;
• m – Mês a que pertence a hora para a qual se realiza o cálculo.
5.1.3.5 Sistema de seguimento solar
A avaliação da viabilidade de um sistema fotovoltaico com seguimento solar de duplo eixo
foi realizada de forma muito simples, considerando uma variação no custo de investimento e na
produção do gerador FV. A variação da energia produzida foi estipulada através do software PV-
GIS. Após a realização de várias simulações foi possível concluir que a produção aumenta cerca
de 30%, ou seja, a energia produzida pelo sistema fotovoltaico passa a tomar o seguinte valor [12]:
Eseghy = Pinsty×
Hhm
1000W/m2 ×
(
1−PercperdasDCy
)
×
(
1−PercperdasAC(T 1)y
)
×
×
(
1−PercperdasAC(T 2)y
)
× (1−Percoutras perdas)×ηINV ×1.3 (5.32)
• Esegh(m)y – Energia produzida pelo sistema fotovoltaico com seguimento solar durante a hora
’h’ do mês ’m’, para potência instalada calculada na iteração ’y’ do ciclo, em [kWh];
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5.1.3.6 Rendimento económico do Sistema Fotovoltaico
O cálculo do rendimento económico exige que seja feita uma análise comparativa entre a
produção horária do sistema fotovoltaico e o consumo dos serviços auxiliares, para duas situações:
• Produção energética do SFV igual ou inferior ao consumo dos serviços auxiliares→Analisar-
se-á o rendimento do SFV com base no preço de venda da energia da cogeração, porque
parte (ou a totalidade) da energia produzida pela unidade de cogeração é destinada aos au-
xiliares, passa agora a ser injetada na rede e remunerada com base na tarifa de elétrica da
cogeração.
Por forma a clarificar o que foi dito anteriormente apresenta-se a seguinte equação:
Rendimentoh(m)y =
Eprodh(m)y
1000
× (remuneraçãom× (1−quedapreço)) (5.33)
Legenda:
– Rendimentoh(m)y → Rendimento do SFV na hora ’h’ do mês ’m’, calculado durante a
iteração ’y’ do ciclo, em [e];
– Eprodh(m)y – Energia produzida pelo sistema fotovoltaico durante a hora ’h’ do mês ’m’,
para potência instalada calculada na iteração ’y’ do ciclo, em [kWh];
– remuneraçãom→ Valor pago pela energia produzida na unidade cogeração e injetada
na rede, no mês ’m’, em [e/MWh].
– quedapreço → Percentagem de queda no preço da energia elétrica vendida pela coge-
ração.
• Produção energética do SFV superior ao consumo dos serviços auxiliares→ Quando o SFV
produzir mais energia do que aquela que os serviços auxiliares necessitarem poderá optar-se
pela venda dos excedentes à RESP, tal como indica o Decreto-Lei n.o 153/2014. A remu-
neração dessa energia é feita com base na equação 4.2. No entanto, se por algum motivo
não for possível considerar a injeção da energia na rede terá de ser colocado um sistema que
limite a potência fornecida pelo gerador fotovoltaico. Relativamente à simulação, para que
não se considere a venda de excedentes à rede basta considerar a remuneração da UPAC
como sendo nula (OMIEm = 0 e/MWh). A remuneração dos excedentes das UPAC é feita
com base na equação 4.2, portanto a expressão apresentada a seguir é muito semelhante
[37]:
Rendimentoh(m)y =
Eprodh(m)y
1000
× OMIEm
1000
×0.9 (5.34)
Após a aplicação das duas expressões anteriores obtém-se a produção de energia em cada hora
para o dia médio de cada mês. Com vista a obter o valor da remuneração mensal basta somar todos
os valores de remuneração horária do dia médio de cada mês e multiplicar pelo número de dias de
cada um (para simplificar, considerou-se que todos os meses têm 30 dias).
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As instalações de cogeração propriamente ditas não têm telhados com boas condições para
colocação de painéis fotovoltaicos, portanto será necessário utilizar os telhados da instalação de
utilização associada (industrial, em ambos os casos de estudo a analisar). Normalmente a unidade
de cogeração e a instalação industrial, como acontece nos casos de estudo A e B, não pertencem
à mesma entidade. Portanto, o cogerador terá de pedir autorização ao detentor da instalação in-
dustrial para que este permita utilizar os seu telhados, o que implica o pagamento de uma renda
mensal (custo de aluguer dos telhados).
A expressão 5.35 resume, em termos práticos, o que foi dito nos dois parágrafos anteriores:
Rendimentomy =
(
23
∑
h=0
Rendimentoh(m)y
)
×30 − custoaluguer (5.35)
Em que:
• Rendimentomy → Rendimento do SFV no mês ’m’, calculado durante a iteração ’y’ do
ciclo, em [e];
• custoaluguer→Montante pago ao detentor da instalação de utilização associada à cogeração
por aluguer dos telhados da mesma, este valor assume-se constante, em [e];
• h – Hora para a qual se realiza o cálculo (bastaria apenas somar entre as 5h e as 19h porque,
de acordo com o PVGIS, fora desse intervalo horário o SFV não será capaz de produzir
energia).
O custo de aluguer dos telhados referido na equação anterior, o custo por unidade de potên-
cia instalada e a percentagem de queda do preço de venda à rede por parte da cogeração foram
definidos de acordo com informações da Capwatt-Brainpower SA.
5.1.3.7 Payback
O "tempo de recuperação do investimento" (em anos) é simples de determinar, bastando para
isso dividir o valor do investimento pelo valor do rendimento total durante o ano analisado:
Paybacky =
Investimentoy
∑12m=1 Rendimentomy
(5.36)
Em que:
• Paybacky → "Tempo de recuperação do investimento", calculado durante a iteração ’y’ do
ciclo, em [anos];
• ∑12m=1 Rendimentomy → Rendimento anual, em [e/ano].
O ciclo de otimização do payback faz isso mesmo, procura o seu menor valor em função da
equação 5.36. Sempre que o valor do payback da nova iteração é inferior ao da anterior (Paybacky
< Paybacky−1) guarda os valores associados a essa iteração. Por fim cria uma folha Excel com os
valores finais.
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5.2 Escolha do módulos fotovoltaico, do inversor e dos cabos para
realização dos estudos
5.2.1 Módulo fotovoltaico
A escolha do módulo recaiu sobre o inversor da marca REC, mais precisamente o modelo é
"REC250PE", cujas caraterísticas são apresentadas na tabela 5.1:
Tabela 5.1: Características do painel fotovoltaico utilizado na simulação. Adaptado do anexo E.1.
Tal como foi referido anteriormente, a avaliação da viabilidade do projeto será realizada numa
perspetiva "chave-na-mão", ou seja, o custo por watt de potência instalada é previamente definido.
Este custo tem por base a escolha de painéis fotovoltaicos da tecnologia mais comum no mercado
(ocupando cerca de 90% do mesmo), isto é, painéis de silício policristalino (como referido na
subsecção 2.5.1), uma vez que é o mais provável de ser utilizado pela entidade instaladora. Por-
tanto, a escolha do modelo "REC250PE"da marca REC deve ser vista apenas como uma opção
exemplificativa e genérica. [6]
5.2.2 Inversor fotovoltaico
Relativamente ao inversor fotovoltaico, foi selecionado o modelo TLX 10 da Danfoss. As suas
principais caraterísticas são aprestadas na tabela 5.2:
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Tabela 5.2: Características do inversor fotovoltaico utilizado na simulação. Adaptado do anexo
E.2.
Como se pode ver na tabela anterior, a sua eficiência é bastante boa. Optou-se por utilizar um
inversor com apenas duas entradas pois é uma solução bastante comum, com um preço ajustado e,
como apenas tem duas strings a si ligadas, pode dizer-se que a fiabilidade do sistema também se
encontra a um bom nível. Melhor fiabilidade exigiria uma maior despesa, daí não ser tão utilizada.
Tal como na escolha do painel fotovoltaico, o inversor TLX 10 da Danfoss deve ser visto apenas
como uma opção exemplificativa e genérica.
5.2.3 Cabos
5.2.3.1 Cabo para strings
O cabo que interligará módulos fotovoltaicos em cada uma das strings neste estudo será o
TOPsolar PV ZZ-F de 6mm2. Este foi escolhido após uma breve comparação entre vários cabos e
de acordo com os subcapítulos 5.1.2.1 e 5.1.2.4, nomeadamente em termos de queda de tensão e
preço de aquisição. As suas principais caraterísticas são [88, 89]:
• Corrente máxima admissível ao ar livre→ 70 A;
• Corrente máxima admissível à superfície→ 57 A;
• Queda de tensão a 20oC→ 9,49 V/A.km.
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5.2.3.2 Cabo para o primeiro troço AC (T1)
A partir de cada inversor sairá um cabo genérico do tipo LSVV 4x16 que se ligará ao quadro
elétrico do SFV, escolhido de acordo com os subcapítulos 5.1.2.3 e 5.1.2.5. As suas principais
caraterísticas são [88, 90]:
• Material do condutor→ Alumínio maciço;
• Grau de flexibilidade→ Condutor rígido;
• Material do isolamento→ Policloreto de vinilo (PVC);
• Material das bainhas→ PVC;
• Secção de cada condutor→ 16 mm2;
• Resistência a 20oC (r20o)→ 1,91 Ω/km;
• Corrente máxima admissível (Cabos multicondutores fixados às paredes)→ 59 A.
5.2.3.3 Cabo para o segundo troço AC (T2)
O cabo que partirá do quadro elétrico do SFV e chegará ao quadro dos serviços auxiliares
será do tipo do tipo LSVV 4x70, também este escolhido de acordo com os subcapítulos 5.1.2.3 e
5.1.2.5, cujas principais caraterísticas são [88]:
• Material do condutor→ Alumínio maciço;
• Grau de flexibilidade→ Condutor rígido;
• Material do isolamento→ Policloreto de vinilo (PVC);
• Material das bainhas→ PVC;
• Secção de cada condutor→ 70 mm2;
• Resistência a 20oC (r20o)→ 0,443 Ω/km;
• Corrente máxima admissível (Cabos multicondutores fixados às paredes)→ 140 A.
5.3 Caso de estudo A
5.3.1 Radiação incidente no local da instalação
A unidade de cogeração encontra-se localizada na zona de Barcelos, estando associada a uma
instalação de utilização de cariz industrial. No edifício existem cerca de 2000 m2 de telhados
orientados a Sul, para a instalação de painéis fotovoltaicos. Aquando da simulação com sistemas
de seguimento solar será considerado que existe a mesma área de solo desimpedido, o que não se
afasta muito da realidade.
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Os dados de irradiação incidente no local, obtidos através do software PVGIS, correspondem
à irradiação global horária durante o dia médio de cada mês do ano. Dados esses que exigiram um
tratamento por forma a que posteriormente pudessem ser utilizados. Na tabela 5.3 apresentam-se
os dados relativos ao mês de maio como exemplo:
Tabela 5.3: Irradiação global medida em vários instantes de tempo para o dia médio do mês de
maio. Incidente numa superfície com inclinação igual a 35o. Adaptado de [12].
A organização dos dados foi feita através do software Excel, considerando que a hora é definida
desde o minuto 30 da hora anterior até ao minuto 30 da hora que se pretende definir. Posterior-
mente procede-se ao cálculo da média dos valores nesse intervalo. Por exemplo, para as 9 horas
determina-se a média utilizando os seguintes instantes de tempo:
• 08:37
• 08:52
• 09:07
• 09:22
Após cumpridos esses passos, os valores obtidos para o caso de estudo A são apresentados na
tabela 5.4:
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Tabela 5.4: Irradiação global horária incidente numa superfície com inclinação igual a 35o, durante
o dia médio de cada mês do ano. No local da instalação a que se refere o caso de estudo A.
5.3.2 Dados relativos ao funcionamento da cogeração
Os dados da central de cogeração utilizados são o preço de venda à rede por parte da cogeração,
o autoconsumo total mensal e o horário dos serviços auxiliares (tabela 5.5).
Tabela 5.5: Dados da central de cogeração relativos ao caso de estudo A.
Em relação ao "autoconsumo horário", este refere-se ao consumo médio horário dos serviços
auxiliares, durante as horas de funcionamento da central de cogeração em cada mês.
5.3.3 Área de telhado disponível
A instalação de utilização associada à unidade de cogeração tem vários telhados inclinados a
Sul, o que facilita a colocação dos painéis e proporciona um melhor aproveitamento da área. Uma
vez que os telhados já se encontram inclinados, não será necessário fazer um espaçamento tão
elevado como se os telhados fossem horizontais. São ainda avaliadas as zonas ao nível do solo que
possam permitir a instalação de painéis fotovoltaicos com sistemas de seguimento a dois eixos.
A figura 5.3 mostra os telhados da instalação de utilização orientados a Sul, disponíveis para
colocação dos módulos fotovoltaicos e também a localização cogeração, relativamente ao caso de
estudo A:
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Figura 5.3: Central de cogeração e instalação de utilização industrial associada, a que se refere o
caso de estudo A. (Fonte: Google Earth)
Identificação das várias zonas da figura 5.3:
• Zona Azul – Locais onde se pretende instalar os painéis fotovoltaicos;
• Zona Amarela – Local onde se poderão instalar os painéis fotovoltaicos com sistema de
seguimento de duplo eixo (embora também possam ser instalados sem esse sistema ao nível
do solo);
• Zona Roxa – Localização da cogeração.
É de salientar que se considerou que a área a amarelo é aproximadamente igual à assinalada a
azul. Tal como foi explicado no subcapítulo 5.1.3.5, a análise dos sistemas com seguimento solar
é abordado de uma forma muito simplificada. As dimensões das áreas assinaladas a azul na figura
5.3 são apresentadas na tabela 5.6:
Tabela 5.6: Medidas das áreas disponíveis para colocação de módulos fotovoltaicos no caso de
estudo A.
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As medições foram realizadas utilizando o software Google Earth e como tal podem não es-
tar totalmente corretas. As áreas serão posteriormente utilizadas de acordo com o subcapítulo
5.1.3.1. Torna-se ainda importante referir que as áreas estão organizadas por distância crescente à
instalação de cogeração.
5.3.4 Resultados da Simulação
A execução da simulação em busca do tempo de payback mais favorável exigiu a escolha de
uma potência mínima a instalar. Com base nos dados relativos ao "Autoconsumo horário", cons-
tantes na tabela 5.5, estabeleceu-se que a potência instalada mínima considerada nesta simulação
seria de 55 kW.
Nesta subsecção serão apresentados os resultados de várias simulações, que variam em função
das condições iniciais definidas. Apenas uma simulação será analisada com algum detalhe, que
corresponderá aquela cujas as condições iniciais se aproximem mais do caso real. Em todas as
simulações será considerado que os telhados têm a inclinação ideal. Mesmo que isso não seja ver-
dade as medidas da tabela 5.6 já incluem uma certa margem de segurança que permita a inclinação
e espaçamento dos painéis.
5.3.4.1 Simulação 1
A primeira simulação foi realizada utilizando as condições iniciais que mais se podem aproxi-
mar da realidade, condições essas que são as seguintes:
• custoaluguer = 200 e/mês;
• custoSFV = 1 e/W;
• OMIEm = 24 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 25%;
• Sem sistema de seguimento solar.
Os resultados da simulação, com base nas condições iniciais referidas, são apresentados na
tabela 5.7:
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Tabela 5.7: Rendimento económico e tempo de payback para diversos valores de potência insta-
lada no caso de estudo A.
Através da tabela 5.7 é possível constatar que ao fim de pouco mais de 6 anos o sistema
fotovoltaico estaria pago. A garantia dada pelo fabricante do painel fotovoltaico é de 10 anos, para
um tempo de vida esperado de 25 anos (de acordo com o anexo 5.1). Tais valores, comparados
com o tempo de payback, demonstram que o projeto é economicamente viável. No entanto, não
convém desprezar os valores de potência instalada com rendimentos anuais superiores, porque a
longo prazo são mais aliciantes, caso as condições iniciais não se alterem significativamente.
A distribuição da instalação de 80 kW pelos telhados indicados na tabela 5.6 seria realizada
da seguinte forma:
Tabela 5.8: Distribuição do sistema fotovoltaico pelas várias áreas no caso A.
As perdas do sistema fotovoltaico são ainda bastante significativas, como demonstra a tabela
5.9:
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Tabela 5.9: Perdas do sistema fotovoltaico para uma potência instalada de 80 kW, no caso de
estudo A.
Na eventualidade de se pretender diminuir essas perdas, existem formas de o fazer, como
por exemplo, aumentar a secção dos cabos e/ou colocar elementos de refrigeração para assim
combater as significativas perdas por aquecimento dos módulos fotovoltaicos (como ventoinhas,
que aumentariam a circulação de ar em contacto com os painéis fotovoltaicos).
Por fim apresentam-se ainda outros dados relativos a este sistema fotovoltaico e que serão
iguais nas restantes simulações (também no caso de estudo B analisado a seguir), uma vez que não
dependem das condições iniciais:
Tabela 5.10: Outras informações do sistema fotovoltaico.
5.3.4.2 Simulação 2
Nesta simulação pretende-se avaliar quais as vantagens que podem advir da utilização de um
sistema de seguimento solar, para tal as condições iniciais são as seguintes:
• custoaluguer = 300 e/mês (neste caso não é o aluguer dos telhados mas sim do terreno);
• custoSFV = 1,5 e/W;
• OMIEm = 24 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 25%;
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• Com sistema de seguimento solar (mais 30% de produção horária).
A melhor potência a instalar, para estas condições iniciais, seria:
Tabela 5.11: Rendimento económico e tempo de payback para um sistema fotovoltaico com se-
guimento solar de duplo eixo, aplicado ao caso de estudo A.
A potência instalada ideal para o sistema fotovoltaico com seguimento solar a dois eixos
mantém-se constante, no entanto o valor do payback aumento em mais de um ano.
Os painéis fotovoltaicos com sistemas de seguimento solar fazem um melhor aproveitamento
da radiação solar e a longo prazo compensam, mas estão mais sujeitos avarias, uma vez que têm
partes móveis. Além disso exigem um maior investimento e, ao contrário dos painéis sem sistema
de seguimento que podem ser colocados em telhados, estes necessitam de ocupar espaço ao nível
solo e de uma maior estrutura de suporte. Provavelmente estarão sujeitos ainda ao pagamento de
uma renda mensal superior tal como foi considerado nas condições iniciais.
5.3.4.3 Simulação 3
Nesta simulação pretende-se avaliar a importância da ligação à RESP por parte do SFV e
a respetiva remuneração associada, de forma a perceber qual sua importância para o "tempo de
recuperação do investimento". Sendo assim, as condições iniciais são as seguintes:
• custoaluguer = 200 e/mês;
• custoSFV = 1 e/W;
• OMIEm = 0 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 25%;
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• Sem sistema de seguimento solar.
Nesta situação a melhor potência a instalar, para estas condições iniciais, seria 80 kW, tal como
indica a tabela 5.12:
Tabela 5.12: Resultados da simulação do SFV desligado da RESP, no caso de estudo A.
Ao comparar o resultado da tabela 5.7 (o melhor caso) com o desta tabela é possível ver que o
valor do payback passou de 6,07 para 6,12 anos, o que mostra uma diferença pouco significativa
(nem um mês). Tal resultado indica que a ligação à RESP não é relevante, o que é enganador.
Como o cálculo da produção do sistema fotovoltaico utiliza o valor radiação global horária para
um dia médio de cada mês, os picos de radiação são atenuados. Sendo assim, é praticamente certo
que a produção do sistema fotovoltaico ultrapasse mais vezes o valor da potência consumida. Além
disso, quando a unidade de cogeração estiver parada por opção técnica ou económica, o sistema
fotovoltaico pode continuar a produzir.
5.3.4.4 Simulação 4
Na última simulação pretende-se analisar os resultados para condições iniciais bastante pessi-
mistas, como são as apresentadas a seguir:
• custoaluguer = 300 e/mês;
• custoSFV = 1,2 e/W;
• OMIEm = 0 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 30%;
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• Sem sistema de seguimento solar.
A melhor potência a instalar, para estas condições iniciais, seria de 95 kW, como se pode ver
pela tabela 5.13:
Tabela 5.13: Resultados da simulação para as condições iniciais de uma perspetiva pessimista,
para o caso de estudo A.
Um valor de payback de 8,37 anos ainda é um bom resultado quando comparado com o tempo
de vida esperado do painel fotovoltaico. O que torna o investimento no SFV para a alimentação
dos serviços auxiliares da cogeração no caso de estudo A como sendo viável do ponto de vista
económico.
5.4 Caso de estudo B
5.4.1 Radiação incidente no local da instalação
Relativamente ao caso de estudo B, a unidade de cogeração e a respetiva instalação de uti-
lização associada (industrial) encontram-se localizadas na zona de Vale de Cambra. A área de
telhados orientados a sul disponíveis para colocação de painéis fotovoltaicos é muito superior à do
caso de estudo A, sendo cerca de 4500 m2. Mais uma vez considerar-se-á que a área disponível
para colocação do SFV com seguimento solar é aproximadamente igual (embora sendo um pouco
inferior) à área dos telhados referidos, esta consideração não irá afetar o resultado da simulação.
Tal como no caso de estudo anterior, foi necessário obter os dados de irradiação incidente no
local, nomeadamente a global horária durante o dia médio de cada mês do ano. Foi então realizada
uma análise idêntica à da subsecção 5.3.1 e os resultados obtidos são indicados na tabela 5.14:
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Tabela 5.14: Irradiação global horária incidente numa superfície com inclinação igual a 35o, du-
rante o dia médio de cada mês do ano. No local da instalação a que se refere o caso de estudo
B.
Ao comparar a tabela 5.14 com a 5.4 é possível perceber que a intensidade da radiação solar é
ligeiramente inferior neste segundo caso de estudo.
5.4.2 Dados relativos ao funcionamento da cogeração
Os dados da cogeração referentes ao caso de estudo B são apresentados na tabela 5.15:
Tabela 5.15: Dados da central de cogeração relativos ao caso de estudo B.
Tal como no caso A, o "autoconsumo horário" é referente ao consumo médio horário dos
serviços auxiliares, nas horas de funcionamento da central de cogeração em cada mês.
5.4.3 Área de telhado disponível
A figura 5.4 apresenta a central de cogeração e a instalação de utilização industrial associada,
mais precisamente os locais onde se poderão colocar os painéis fotovoltaicos (as cores da figura
simbolizam o mesmo que as da figura 5.3):
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Figura 5.4: Central de cogeração e instalação de utilização industrial associada, a que se refere o
caso de estudo B. (Fonte: Google Earth)
Tal como na subsecção 5.3.3, são indicadas as áreas consideradas para simulação do SFV:
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Tabela 5.16: Medidas das áreas disponíveis para colocação de módulos fotovoltaicos no caso de
estudo B.
A organização das áreas continua a ser realizada da mesma forma, ou seja, por distância cres-
cente à unidade de cogeração.
5.4.4 Resultados da Simulação
Tal como já foi referido aquando da simulação do caso de estudo A, esta procura o menor
tempo de payback. Desta vez, no caso de estudo B, optou-se por um valor de potência mínima
igual a 85 kW (com base na tabela 5.15). As condições iniciais consideradas neste caso de estudo,
para realização das simulações, serão as mesmas previamente estabelecidas aquando da realização
as simulações para o caso de estudo A.
5.4.4.1 Simulação 1
Considere-se então as condições inicias que mais se aproximam da realidade prevista:
• custoaluguer = 200 e/mês;
• custoSFV = 1 e/W;
• OMIEm = 24 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 25%;
• Sem sistema de seguimento solar.
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Os resultados da simulação, partindo das referidas condições iniciais, foram os seguintes:
Tabela 5.17: Rendimento económico e tempo de payback para diversos valores de potência insta-
lada no caso de estudo B.
Ao comparar os resultados obtidos com os da tabela 5.7 é possível concluir que a aplicação
do SFV nesta situação é ainda mais vantajosa. A razão dessa vantagem advém essencialmente do
maior preço pago pela energia vendida à rede por parte da unidade de cogeração.
A instalação de 160 kW é distribuída pelas áreas apresentadas na tabela 5.18 da seguinte forma:
Tabela 5.18: Distribuição do sistema fotovoltaico pelas várias áreas no caso de estudo B.
As perdas do sistema fotovoltaico são ainda superiores neste caso de estudo porque a distância
à unidade da cogeração (considerando o pior caso) é maior que no caso de estudo A. Em termos
absolutos também se deve ao facto de que a potência instalada ser mais elevada neste caso, como
demonstra a tabela 5.19:
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Tabela 5.19: Perdas do sistema fotovoltaico para uma potência instalada de 160 kW, no caso de
estudo B.
Uma vez que os equipamentos utilizados são os mesmos, também os dados mais genéricos do
sistema fotovoltaico se mantêm iguais aos do caso de estudo A (tabela 5.10).
5.4.4.2 Simulação 2
Tal como na simulação número 2 do caso de estudo A, as condições iniciais para consideração
de um sistema de seguimento solar são as seguintes:
• custoaluguer = 300 e/mês (neste caso não é o aluguer dos telhados mas sim do terreno);
• custoSFV = 1,5 e/W;
• OMIEm = 24 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 25%;
• Com sistema de seguimento solar (mais 30% de produção horária).
Os resultados da simulação foram os seguintes:
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Tabela 5.20: Rendimento económico e tempo de payback para um sistema fotovoltaico com se-
guimento solar de duplo eixo, aplicado ao caso de estudo B.
Comparativamente ao melhor caso apresentado na tabela 5.17 é de notar que o tempo de pay-
back aumentou em mais de um ano.
5.4.4.3 Simulação 3
Nesta simulação pretende-se perceber a importância da ligação à RESP no tempo de payback
para o caso de estudo B, para tal as condições iniciais definidas são as seguintes:
• custoaluguer = 200 e/mês;
• custoSFV = 1 e/W;
• OMIEm = 0 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 25%;
• Sem sistema de seguimento solar.
Os resultados obtidos são indicados a seguir:
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Tabela 5.21: Resultados da simulação do SFV desligado da RESP, no caso de estudo B.
Tal como já tinha acontecido na simulação 3 do caso de estudo A (5.3.4.3) a diferença entre os
tempos de recuperação do investimento é pouco significativa e, portanto, as conclusões retiradas
são as mesmas.
5.4.4.4 Simulação 4
Falta agora analisar os resultados gerados pelas condições iniciais bastante pessimistas, con-
dições essas que novamente são:
• custoaluguer = 300 e/mês;
• custoSFV = 1,2 e/W;
• OMIEm = 0 e/MWh (valor referente ao mês de maio);
• quedapreço = 30%;
• Sem sistema de seguimento solar.
A melhor potência a instalar volta a ser 160 kW, tal como mostra a tabela 5.22:
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Tabela 5.22: Resultados da simulação para as condições iniciais de uma perspetiva pessimista,
para o caso de estudo B.
O valor obtido nesta simulação, para o caso de estudo B, mostra que o investimento no SFV
para a alimentação dos serviços auxiliares da cogeração tem ainda uma maior viabilidade que o
caso de estudo A.
5.5 Inviabilidade do sistemas de armazenamento de energia nos ca-
sos de estudo A e B
As baterias de acumuladores poderiam ser utilizados para armazenamento da energia excessiva
produzida nas horas de maior incidência de irradiação solar. Esta seria posteriormente utilizada
para alimentar os serviços auxiliares nas horas em que o seu consumo fosse superior à produção
do SFV. Portanto, teria uma remuneração igual ao preço de venda à rede por parte da cogeração.
Com base na subsecção 2.3.5, nomeadamente os três tipos de baterias mais comuns, e consi-
derando o preço de venda à rede por parte da cogeração como sendo igual a 160 e/MWh (valor
superior ao real), foi possível obter a tabela 5.23:
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Tabela 5.23: Resultados da análise a alguns equipamentos de armazenamento de energia.
Da tabela 5.23 é possível concluir que os ciclos de vida (ciclo carga/descarga) das tecnologias
consideradas é inferior aos ciclos de vida necessários para que o investimento possa ser recupe-
rado, tornando-o assim inviável.
5.6 Produção anual do sistema fotovoltaico nos casos de estudo A e B
A presente secção visa mostrar uma breve comparação entre produção fotovoltaica anual ob-
tida através do Excel, nos casos de estudo A e B, e aqueles que foram obtidos no sotfware PVSYST
por forma a autentificar a veracidade dos resultados obtidos. Esta ferramenta permite dimensionar
o sistema fotovoltaico utilizando o mesmo painel e inversor referidos anteriormente.
A primeira simulação do caso de estudo A (com as condições mais próximas da realidade pre-
vista) realizada em Excel indicou que o sistema fotovoltaico de 80 kW produziria 131,5 MWh/ano,
enquanto que no PVSYST esse valor é de 124,9 MWh/ano, tal como apresentado figura seguinte
extraída do mesmo:
Figura 5.5: Dados de um sistema fotovoltaico com 80 kW. (Fonte: PVSYST)
No caso de estudo B a primeira simulação, para uma potência de 160 kW, indicou uma pro-
dução de 250,5 MWh/ano. No PVSYST obteve-se o valor de 249,8 MWh/ano, tal como mostra a
figura 5.6:
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Figura 5.6: Dados de um sistema fotovoltaico com 80 kW. (Fonte: PVSYST)
Concluindo assim este capítulo, é possível ver que os valores anais de produção fotovoltaica
obtidos no Excel não diferem significativamente daquelas apresentados pelo software PVSYST,
o que torna os resultados mais credíveis. Convém ainda referir que este último utiliza dados de
radiação solar que poderão estar desatualizados, uma vez que se referem ao ano de 1990.
Capítulo 6
Conclusões e Trabalho Futuro
6.1 Conclusões
A energia solar fotovoltaica tem, atualmente, um enorme potencial, e daí o despertar um vasto
leque de investimentos um pouco por todo o mundo. Portugal tem apostado neste tipo de tecnolo-
gia, tal pode ser comprovado pela evolução da potência instalada fotovoltaica no país. No início
de 2016 a potência fotovoltaica ligada à RESP já era de 429 MW e, até 2020 prevê-se que atinja
os 670 MW, aos quais devem ser ainda acrescidos mais 50 MW em energia solar fotovoltaica
conseguida através de sistemas de concentração. [29, 32, 52]
A primeira geração dos sistemas solares fotovoltaicos utiliza painéis com células feitas à base
de silício cristalino e representa cerca de 90% do mercado atual (geração dos painéis fotovoltaicos
utilizados no capítulo 5). A segunda geração refere-se à tecnologia de filmes finos. A terceira ge-
ração engloba os novos conceitos e tecnologias de produção que ainda estão em desenvolvimento.
Finalmente, a quarta geração é relativa à tecnologia fotovoltaica de concentração. [9, 6]
A queda no preço da tecnologia fotovoltaica fez com que esta passasse a ser também acessível
aos consumidores domésticos e a pequenas industrias, quer numa perspetiva de venda total da
energia produzida à rede, quer num modelo de autoconsumo. Juntamente com outras tecnologias,
ela fez com que a produção de energia deixasse de ser da competência exclusiva dos grandes
centros produtores. Este acontecimento deu origem ao paradigma da produção descentralizada,
que coloca em causa a capacidade da rede elétrica para suportar possíveis inversões no fluxo de
potência e as consequências que o fenómeno acarreta. [36, 38]
A modalidade de produção de energia fotovoltaica para autoconsumo foi estudada com maior
detalhe nesta dissertação, por forma a perceber até que ponto seria viável a sua implementação
para alimentação dos serviços auxiliares de uma unidade de cogeração.
A cogeração consiste na produção de energia térmica e elétrica de uma forma simultânea e
num processo integrado, cuja principal vantagem é sua superior eficiência comparativamente a
centrais convencionais, cuja produção destes dois tipos energia é realizada separadamente. Da
utilização desta tecnologia, advêm vantagens económicas e ambientas, porque para a produção do
mesmo valor de energia útil é consumida uma menor quantidade de energia primária, o que por
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sua vez diminui a quantidade de emissões poluentes que são enviadas para a atmosfera. Embora
utilizem normalmente uma fonte de energia não renovável, como o gás natural, têm a possibilidade
de utilizar outros combustíveis como o biogás. [6, 61]
A viabilidade da implementação de um sistema fotovoltaico numa central de cogeração não
se restringe às componentes técnicas e económicas, sendo ainda essencial o estudo do enqua-
dramento legal em que esta solução se poderá integrar. Atualmente, a atividade de produção
distribuída (pequena produção e em autoconsumo) é regida pelo Decreto-Lei n.o 153/2014, o qual
indica de forma clara que não engloba a produção em cogeração. No entanto, este indica que por
cada instalação de utilização pode ser estabelecida uma a unidade de produção para autoconsumo
(UPAC) e, como cada uma das unidades de cogeração estudadas têm uma instalação de utiliza-
ção associada, nada impede que possa ser instalado um sistema fotovoltaico, que posteriormente
forneça eletricidade aos serviços auxiliares da central de cogeração. Relativamente à legislação
que regula a produção de energia por unidades de cogeração, mais precisamente o Decreto-Lei
n.o 68-A/2015, este não considera a solução pretendida nesta dissertação, portanto não se verifica
nada que impeça a implementação de uma UPAC na cogeração. [3, 37]
A análise técnica e económica foi realizada para dois casos de estudo reais e, para cada um,
contemplou o dimensionamento de um sistema solar fotovoltaico para alimentação dos serviços
auxiliares de cada cogeração numa perspetiva de minimização do "tempo de recuperação do in-
vestimento". Os resultados mais relevantes foram os seguintes:
• Caso de estudo A:
– Condições iniciais mais próximas da realidade prevista→ Payback = 6,07 anos;
– Condições iniciais numa perspetiva pessimista→ Payback = 8,37 anos.
• Caso de estudo B:
– Condições iniciais mais próximas da realidade prevista→ Payback = 5,68 anos;
– Condições iniciais numa perspetiva pessimista→ Payback = 7,46 anos.
Em ambos os casos de estudo, os resultados obtidos foram bastante satisfatórios, porque o
"tempo de recuperação do investimento" é relativamente curto quando comparado com o tempo
de vida previsto para os painéis fotovoltaicos, que é cerca de 25 anos. O tempo de garantia do
painel REC250PE, utilizado neste estudo, é de 10 anos o que só por si já é superior ao tempo de
payback nas condições mais pessimistas utilizadas na simulação.
De uma forma muito simples, foi ainda avaliada a potencialidade de sistema fotovoltaico com
seguimento solar de duplo eixo. Embora em ambos os casos de estudo a solução tenha um tempo
de payback inferior a 8 anos, este tipo de solução exige um maior investimento e manutenção.
[9, 6]
A conclusão mais importante a reter é que quer do ponto de vista técnico, quer do ponto
de vista económico, se revela promissora a utilização de um sistema solar fotovoltaico para o
fornecimento de pelo menos parte da energia elétrica despendida nos serviços auxiliares de uma
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central de cogeração. Em termos legais, a legislação não contempla, pelo menos de uma forma
clara, este tipo de situações. No entanto, com base no estudo realizado neste trabalho, não se
encontrou nenhum impedimento que leve a que esta solução não possa ser adotada.
6.2 Trabalho Futuro
O software Excel permite a obtenção do valor ideal estimado de potência a instalar e também
o respetivo tempo de payback. A sua aproximação à realidade dependerá muito da precisão dos
dados introduzidos, nomeadamente os dados relativos à irradiação incidente em cada hora do dia
e os dados de consumo dos serviços auxiliares no mesmo intervalo. Nesta dissertação considerou-
se que a irradiação incidente na superfície terrestre em cada hora de cada dia do mês é sempre
a mesma (utilizou-se o valor médio), o que não é verdade, tal como o consumo dos serviços
auxiliares não é sempre constante. Seria portanto interessante otimizar a folha de cálculo, de
modo a permitir a inserção de dados horários mais precisos.
As unidades de produção são divididas em UPP e UPAC, de acordo com o Decreto-Lei n.o
153/2014. Esta dissertação analisou a aplicação de uma UPAC em duas centrais de cogeração, cuja
a venda dos excedentes é remunerada a um valor inferior a 24 e/MWh. O "lucro"da cogeração
com o sistema fotovoltaico provém da forma como a energia produzida na unidade de cogeração,
que era destinada à alimentação dos serviços auxiliares, passa agora a ser injetada na rede com um
valor próximo dos 140 e/MWh. No entanto, fruto da redução do preço dos combustíveis fósseis
a que se tem assistido, este valor tem vindo a diminuir estando atualmente em torno 110 e/MWh.
Perante esta situação seria interessante avaliar a potencialidade das unidades de pequena produção
(UPP), que injetam toda a energia gerada na rede. Optando pelas UPP, os serviços auxiliares
continuariam a ser alimentados pela cogeração. O interesse desta hipótese advém da remuneração
da energia produzida por esta unidade, que toma o valor fixo de 95e/MWh (mas que pode ainda
atingir os 105e/MWh dependendo do contrato), estabelecido na Portaria n.o 15/2015. Concluindo,
seria importante saber qual seria a solução financeiramente mais vantajosa, UPAC ou UPP. [81]
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Anexo A
Determinação da posição do Sol e
respetiva irradiação
Antes de se avançar para esta análise é necessário saber que entre o plano do equador e a
direção Sol-Terra é formado um ângulo, em graus, a que se dá o nome de declinação (δ ), podendo
ser obtido pela seguinte equação [9, 15, 16]:
δ = 23.45 × sin
(
2pi
284+dn
365
)
(A.1)
Onde:
• dn – dia do ano, de 1 a 365.
A variação da declinação em função da expressão anterior pode ser observada na figura A.1:
Figura A.1: Variação da declinação em função do dia do ano. [9]
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A.1 Posição do Sol relativamente ao plano horizontal
Observe-se agora a figura A.2:
Figura A.2: Posição do Sol relativamente ao plano horizontal e os ângulos a ela associados. Adap-
tado de [9].
Onde:
• γs – Representa o ângulo entre o plano horizontal e a linha Sol-Terra, é designado de eleva-
ção solar;
• θ – Representa o ângulo entre zénite e a linha Sol-Terra, é designado de distância zenital
solar;
• ψ – Representa o ângulo entre o Sul e a linha Sol-Terra, ou seja, o azimute solar.
Com base nesta figura é possível determinar a distância zenital, elevação e azimute solares (é
de relembrar que φ representa a latitude em graus):
• Distância zenital e elevação solares [9]:
θ = 90o− γs = arccos (sinδ × sinφ + cosδ × cosφ × cosω) (A.2)
– γs → Representa o ângulo entre o plano horizontal e a linha Sol-Terra, é designado de
elevação solar;
– φ → Latitude;
– δ → Declinação;
– ω → Ângulo horário.
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• Azimute solar [9]:
ψs = arccos
(
sinγs×φ − sinθ
γs× cosφ
)
(A.3)
Sendo ω < 0 e ψs = - ψs.
Uma vez que a irradiação extraterrestre incidente nesse plano horizontal varia de acordo com
o movimento aparente do Sol, é necessário determinar uma expressão que permita calcular
o seu valor. A forma como a irradiância atinge a superfície da atmosfera é demonstrada na
figura A.3 (I0Z representa a irradiância segundo o eixo de zenital):
Figura A.3: Ângulo de incidência da radiação no plano horizontal. Adaptado de [16].
E a expressão que a permite determinar é a seguinte [9, 16]:
G0 = GSC×
(
1+0.033 × cos
(
2pi×dn
365
))
× cos(θ) (A.4)
Em que:
• G0 – Irradiância extraterrestre, em W/m2;
• GSC – Constante Solar, igual a 1353 W/m2;
• dn – Dia do ano, de 1 a 365;
• θ – Distância zenital.
O valor da irradiância (W/m2), potência, que atinge a superfície terrestre incidindo num plano
horizontal é obtida em função do dia do ano, da latitude a que se encontra o local, do ângulo da
declinação solar e da hora do dia [9, 16]:
G0 = GSC×
(
1+0.033 × cos
(
2pi×dn
365
))
× (sinδ × sinφ + cosδ × cosφ × cosω) (A.5)
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Pode ainda determinar-se a irradiação incidente diária (Wh/m2), nesse plano horizontal ao
longo do dia dn, para isso basta integrar a equação da irradiância segundo esse termo (24 horas),
de onde se obtém a seguinte expressão [9, 16]:
H0 =
24
pi
× GSC×
(
1+0.033 × cos
(
2pi×dn
365
))
× (|ωs|sinδ × sinφ+cosδ ×cosφ× sin |ωs|)
(A.6)
Na equação anterior, ωs (em radianos) representa o ângulo horário de saída do Sol e é obtido
por [9, 16]:
ωs = −ωp = −arccos(− tanδ × tanφ) (A.7)
Onde:
• ωp– Ângulo de pôr-do-Sol;
A.2 Posição do Sol relativamente à superfície inclinada
Figura A.4: Posição do Sol relativamente ao plano inclinado e os ângulos a ela associados. Adap-
tado de [16].
Em que:
• β – Representa o ângulo de inclinação da superfície de incidência (painel ou coletor) em
relação ao plano horizontal;
• αc – Representa o ângulo azimute da superfície de incidência, em relação a Sul, no plano
horizontal;
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• θ – Representa o ângulo entre a normal ao plano e a linha Sol-Terra, é designado de ângulo
incidência solar ou distância zenital solar;
• ψ – Representa o ângulo entre o Sul e a linha Sol-Terra, ou seja, o azimute solar.
Mais uma vez com o auxilio de uma figura, neste caso será a número A.4, pode determinar-se
o ângulo de incidência solar, que é definido entre o plano inclinado e a linha Sol-Terra. E, este
vem em função dos parâmetros δ , φ , β , αc e ω , falados anteriormente :
• Ângulo de incidência solar [9, 16]:
θ = arccos(sinδ × sinφ × cosβ − sinδ × cosφ × sinβ × cosαc+ cosδ × cosφ × cosβ × cosω+
+cosδ × sinφ × sinβ × cosαc× cosω+ cosδ × sinαc× sinω× sinβ ) (A.8)
• Ângulo de incidência solar para planos orientados a sul [9, 16]:
θs = arccos(sinδ × sin(φ −β )+ cosδ × cos(φ −β )× cosω) (A.9)
• Ângulo solar em que o a luz solar deixa de incidir na superfície inclinada [9, 16]:
ωss = max(ωs;−arccos(tanδ × tan(φ −β ))) (A.10)
O cálculo da irradiação extraterrestre diária incidente no plano inclinado é mais complexo,
uma vez que exige o cálculo prévio da irradiação diária incidente no plano horizontal (indicado
na expressão 2.5). De seguida é necessário encontrar o valor da irradiação diária (Wh/m2), o que
pode ser feito através da consulta desse valor numa estação meteorológica próxima do local onde
se pretende determinar o mesmo ou, caso isso não seja possível, pode-se estimar esse valor com
base no índice de insolação, o que é feito a partir da seguinte expressão [9, 16]:
Hg = H0×
(
a+b× n
N
)
(A.11)
• Hg – Irradiação global diária, em [Wh/m2];
• H0 – Irradiação extraterrestre diária calculada para o plano horizontal, em [Wh/m2];
• a e b – Parâmetros típicos para cada região, em Portugal ‘a’ toma o valor de 0,18 e b de
0,62;
• n – Define o número de horas de insolação por dia em que a irradiância é superior a 1000
W/m;
• N – Número de horas desde que o Sol nasce até que se põe (duração do "dia");
• nN – Índice de insolação.
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Nem toda a irradiação incide diretamente sobre o plano inclinado porque, durante o seu per-
curso na atmosfera terrestre, está sujeita a efeitos de reflexão e difusão, que acarretam uma di-
minuição da sua intensidade. Para levar em consideração esse facto existe o índice de atenuação
(KT ), sendo assim representada a atenuação da atmosfera terrestre. Este índice é obtido para o
plano horizontal através da seguinte expressão [9, 16]:
KT =
Hg
H0
(A.12)
Como foi referido no parágrafo anterior, a irradiação ao atravessar a atmosfera sofre fenó-
menos de difusão, a essa quantidade de irradiação atribui-se o nome de irradiação difusa (Hd).
A obtenção desse valor pode ser feita através modelos de regressão diários (modelo de Collares-
Pereira ou o modelo de Ruth e Chant) ou mensais (modelo de Page ou Iqbal) e pode ainda ser
feito com base no índice de irradiação global Hg e do índice de atenuação kT . Neste último caso
as fórmulas para esse fim são [9, 16]:
• Se KT < 0:
Hd = Hg×0.99 (A.13)
• Se KT ≥ 0.17:
Hd = Hg× (1.188−2.272×KT +9.473×K2T −21.856×K3T +14.648×K4T ) (A.14)
Como já foi dito, a irradiação global (Hg) divide-se em irradiação difusa (Hd) e irradiação
direta (Hb), portanto, é possível determinar última a partir da seguinte expressão [9, 16]:
Hb = Hg−Hd (A.15)
Para determinar o valor da irradiação total que incide sobre a superfície inclinada pode obter-se
pelo modelo isotrópico de Duffie e Beckman, este indica que o seu valor é dado por [9, 16]:
HT = Hb×Rb+Hd×
(
1+ cosβ
2
×
)
+Hg×
(
1− cosβ
2
×
)
ρ (A.16)
Onde:
• ρ – Representa o coeficiente refletividade do solo;
• Rb – Representa o coeficiente que converte a irradiação direta que incide no plano hori-
zontal na irradiação que atingirá a superfície inclinada (painel/coletor). Quando o valor da
inclinação é β e o plano se encontra orientado para Sul, obtemos [9]:
Rb =
cos(φ −β )× cosδ × sin |ωss|+ |ωss|× sin(φ −β )× sinδ
cosφ × cosδ × sin |ωss|+ |ωss|× sinφ × sinδ (A.17)
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A.3 Irradiação horária incidente no painel
Veja-se agora como ficam as expressões anteriormente faladas quando analisadas numa es-
cala de tempo horária. A irradiação total horária (ht) expressa-se em Wh/m2, tal como as suas
componentes direta, difusa e global, e pode ser obtida pela expressão [9, 16]:
ht = hb×Rb+hd×
(
1+ cosβ
2
×
)
+hg×
(
1− cosβ
2
×
)
ρ (A.18)
• hg – Representa a irradiação global horária;
• hb – Representa a irradiação direta horária;
• hd – Representa a irradiação difusa horária.
De seguida e para concluir apresentam-se três gráficos que mostram valores exemplificativos
para os vários tipos de radiância, difusa, direta e global, respetivamente:
Figura A.5: Radiação difusa. [9]
Figura A.6: Radiação direta. [9]
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Figura A.7: Radiação global. [9]
Nos gráficos A.5, A.6 e A.7:
• Linha Azul – Representa dos valores do respetivo tipo de irradiação, no mês de julho, a uma
latitude de 50o e uma inclinação do painel de 60o;
• Linha Verde – Representa dos valores do respetivo tipo de irradiação, no mês de dezembro,
a uma latitude de 50o e uma inclinação do painel de 60o.
Dos gráficos acima apresentados pode concluir-se que a irradiância direta representa a maior
parte da irradiação total, cerca de 70% do seu valor. É ainda de referir que a importância da irra-
diação difusa no inverno é maior, porque a direta fica mais sujeita a perturbações, nomeadamente
provocadas pelos dias nublados.
A.4 Radiação média diária
O valor aproximado da irradiância média diária vem em função do índice de atenuação e,
na sequência do que foi dito anteriormente, da inclinação do painel, sendo condicionado pela
diferença entre o ângulo de inclinação ótima e aquele em que os painéis foram ou serão instalados.
Embora o valor obtido seja aproximado, a fórmula utilizada é mais simples, uma vez que não faz
uso de dados horários. A expressão é [9]:
Gmédia(W/m2) = (219+832×KT ×FC) (A.19)
Legenda:
• KT – Índice de atenuação;
• FC – Fator de carga, este depende da inclinação ótima no dia (βotm) em questão e a inclina-
ção adotada (β ).
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A.5 Sombreamentos
Os sombreamentos são um dos principais problemas a que os sistemas de painéis solares
fotovoltaicos e térmicos estão sujeitos, isto porque eliminam total ou parcialmente a irradiação
direta hb, fazendo com que na expressão da irradiação total horária A.18 essa componente seja
eliminada, ficando a expressão na forma [9]:
ht = hd×
(
1+ cosβ
2
×
)
+hg×
(
1− cosβ
2
×
)
ρ (A.20)
Como já foi dito anteriormente, esta é a componente mais importante, portanto aquando do
projeto deve ser prestada atenção a zonas de sombra que possam surgir no decorrer do dia ou até
no futuro, criadas pelo crescimento de vegetação ou criação de infraestruturas.
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Anexo B
Determinação dos parâmetros de uma
célula fotovoltaica
B.1 Esquema elétrico da célula fotovoltaica
No esquema representado na figura B.1 apresenta-se o circuito equivalente de uma célula
fotovoltaica, considerando as perdas de tensão e corrente:
Figura B.1: Esquema elétrico equivalente de uma célula fotovoltaica. [39]
Onde:
• Z – Representa a carga;
• I – Corrente que alimenta a carga;
• V – Tensão aos terminais da carga;
• IL – Representa a corrente gerada pela radiação solar;
• ID – Representa a corrente unidirecional, interna da célula, provocada pela junção p-n que
funciona como um díodo;
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• Rp – Resistência que modeliza as correntes de fuga;
• Rs – Resistência que modeliza as quedas de tensão nos contactos exteriores da célula;
• Ip – Representa as correntes de fuga.
Do esquema acima obtêm-se as seguintes expressões [9]:
I = IL− ID− IP (B.1)
I = IL− I0×
(
e
V+Rs×I
Vt −1
)
− V +Rs× I
Rp
(B.2)
Legenda:
• I0 – Representa a corrente inversa de saturação do díodo;
• Vt – Representa a tensão térmica, que toma o valor de 25,7 mV para uma temperatura de
298 K (25oC), e pode ser obtido pela expressão:
Vt =
k×TC
q
(B.3)
– k→ Constante de Stefan Boltzmann;
– TC → Temperatura da célula (K);
– q→ Carga do eletrão.
As equações acima apresentadas não são propriamente simples de entender e a sua resolução
exige a aplicação de métodos numéricos, para além disso, IL e I0 não são fáceis de quantificar.
De forma a facilitar a análise do circuito , foi estabelecido o modelo simplificado da célula foto-
voltaica. Para isso, foram realizados alguns cálculos e simplificações ao modelo equivalente do
circuito anteriormente referido. Começando por considerar este último modelo da célula FV em
curto-circuito [6, 9]:
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Figura B.2: Esquema elétrico simplificado de uma célula fotovoltaica. [39]
Onde:
• ISC – Representa a corrente de curto-circuito.
Como a diferença de potencial entres os terminais da célula é nula (V = 0 V), o valor de Rs é
desprezível face ao valor de Rp e a corrente ID pequena. Portanto, com base na equação B.2 e no
esquema apresentado, obtém-se a seguinte equação [9]:
ISC = IL (B.4)
De onde se retira que ISC é aproximadamente igual a I0. De seguida, considere-se o circuito
equivalente da célula FV em circuito aberto:
Figura B.3: Esquema equivalente da célula fotovoltaica em circuito aberto. [39]
Onde:
• VOC – Representa a tensão aos terminais da célula em circuito aberto, em [V];
• IOC – Representa a corrente da célula em circuito aberto, em [A].
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Neste caso a corrente IOC é nula, o termo exponencial da equação B.2 é muito maior que 1 e
Rp já toma um valor significativamente superior a Rs. Partindo desta informação, com V = VOC
(tensão de circuito aberto) e continuando a considerar IL = ISC, conclui-se o seguinte [9]:
I0 = ISC× e−
(
VOC
Vt
)
(B.5)
Agora, substituindo as expressões encontradas nas equações B.4 e B.5 na fórmula 2.16 obtém-
se a equação simplificada da célula [9]:
I0 = ISC×
(
1− e−
V−VOC+Rs×I
Vt
)
(B.6)
Relativamente à expressão anterior note-se que mais uma vez se considera Rp muito maior que
Rs, o que faz com que a última parcela da expressão B.2 seja anulada. O valor que Rp varia entre
os 5 e os 300 Ω, enquanto que Rs se situa entre os 0,01 e 0,1 Ω [9].
Ainda com base na equação simplificada da célula FV pode proceder-se ao traçado das suas
curvas características, as quais são apresentadas na figura B.4:
Figura B.4: Curva caraterística da célula fotovoltaica. [9]
As principais caraterísticas de uma célula FV podem ser encontradas no gráfico acima, sendo
elas [9]:
• ISC – Corrente de curto-circuito, em [A];
• VOC – Tensão de circuito aberto, em [V];
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• Pmax – Potência máxima que a célula pode fornecer, em [W];
• IPmax – Corrente para a qual a potência fornecida pela célula é máxima, em [A];
• VPmax – Tensão para a qual a potência fornecida pela célula é máxima, em [V];
• FF – Fator de forma, dado pela expressão:
FF =
Pmax
VOC× ISC (B.7)
• η – Rendimento do processo fotovoltaico, que é dado por:
η =
Pout
Pirradiancia×Acelula (B.8)
Em que:
– Pout → Potência que a célula está a fornecer no momento, em [W];
– Pirradiancia→ Valor da irradiância que incide na célula, em [W/m2];
– Acelula→ Área da célula, em [m2];
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Anexo C
Código desenvolvido
C.1 Definição das variáveis
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Irradiação global em Portugal
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Figura D.1: Mapa de irradiação global horizontal para Portugal. [12]
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Figura D.2: Mapa de irradiação global para uma inclinação ótima em Portugal. [12]
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Anexo E
Folhas de características
E.1 Painel Fotovoltaico
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